
CAPITAL DO FEIJÃO

teiiy ESTADO DO PARANÁ

ias Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

TIPO DE LICITAÇÃO:
e INEXIGIBILIDADE

OBJETO:
AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS, CONFORME ADESÃO
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 0005/2024,
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011/2024 DO CONSÓRCIO
CINCATARINA, NA CONDIÇÃO DE ÓRGÃO NÃO-PARTICIPANTE.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
06 (SEIS) MESES

O º vaor o
R$ 703.400,00 (SETECENTOS E TRÊS MIL E QUATROCENTOS REAIS)

FORMA DE PAGAMENTO:
O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, APÓS A
ENTREGA DO MATERIAL, MEDIANTE CONFERÊNCIA DE QUALIDADE E
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL,
ACOMPANHADA DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E
TRABALHISTA, CONDICIONADO À LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO PELO
PARANACIDADE.

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 itura(Otresbarras.pr.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 0011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” Nº 0005/2024 - e

REGISTRO DE PREÇOS
O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, Consórcio Público mulifinaitáio, constituido na
forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de dito público e natureza autárquica interfederativa
insorito no CNP sob o nº 12,075.748/0001-32 e com sede na Rua General Liberato Bitencour, nº 1685, 13º
andar, Sala 1305, Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto, CEP: 88.070-800, na cidade de Florianópolis,
Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Diretor Executivo, Sr. André Luiz de Oliveira, no uso
de suas atibuições, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, comunica os interessados que realizará
LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA auxiliado pelo SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado do objeto abaixo
indicado para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta lotação, observado as condições do edital que rego esto
pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem, nas disposições das Resoluções 0103, 0104, 0105,
0186, 0209 e suas alterações, todas do ano de 2022 do CINCATARINA, bem como da Lei Federal n. 14.133, de
2021
TIPO: Menor preço por ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 do dia 09/02/2024 até às 09:00 horas do dia 23/02/2024
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das propostas, encerrada a fase
de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar poderá complementar ou substituir a
documentação apresentada, dentra do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:01 às 09:30 horas do dia 23/02/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:31 horas do dia 23/02/2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário do Brasília (DF)
PLATAFORMA ELETRÔNICA: viwny portaldocompraspublicas.com br “acesso Identificado”
Formalização de consultasfencaminhamentos:

LOCAL: Sede do CINCATARINA
ENDEREÇO: Rua General Liberato Bitencourt, nº 1885, 13º andar, sala 1305, Centro Executivo

Imperatriz, Bairro Canto, Florianópolis, SC. CEP 88.070-800
Pregoeiro 1: Jônatas Avalhaes luata
Pregoeiro 2 (Pregoeiro Substituto): Solange Zanetti
E-mail: lcitacoes(Deincatarina.se.gov.br ou jonatas iwataDcincatarina.se.gov br
Telefone: (48) 3380-1620

DO OBJETO
110 presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado de Retroescavadeiras para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou
Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades da
administração direta e indireta, na condição de Orgão Participante desta licitação de acordo com o Termo de
Referência (ANEXO 1) e com os quantitativos estimados (ANEXO IX), durante o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços:

RETROESCAVADEI FOR
TO0O KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22488)

4 | uniade | Informações Complementares:
MarcalModelo utlizados como referência: JCB 30X, CASE S80N, John Deere 310L, New Holland
87108, New Holland B958, Caterpilar 416F2, Caterpilar 420F2 ou equivalente. ou similar ou de melhor
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Máquina Nova, Zero hora. Ano de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo caso o proponente
comprove não haver ano e modelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos requisitos,
quando então poderão ser propostos anoimodelo de Fabricação 2023/2023.
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO E. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A
7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22489)
Informações Complementares:
MarcalModelo utlizados como referência: XCMG XTB70BRI, XCMG XC870.8RI, Muller MR406, JOB

2 | Unidade | 30x, John Deere 310L, New Holland B110B, New Holiand 8958, Caterpilar 416F2, Caterpilar 420F2.
ou equivalente, ou similar, ou de melhor qualidade.
Máquina Nova, Zero hora. Ano de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo caso o proponente
comprove não haver ano e modelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos requisios,
quando então poderão ser propostos anoimodelo de Fabricação 2023/2023.
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO €. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A

e 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22695)
Informações Complementaros:

3 | Unidade | MarcalMadela utlizados como referência: CASE 575SV, CASE 580N SERIES 2, Caterpilar 420F2,
New Holland B1108, New Holand B958 ou equivalente, ou similar, ou de melhor qualidade.
Máquina Nova, Zero hora, Ana de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo caso o proponente
comprove não haver ano é modelo de fabricação 2023/2024 au suparior que atenda aos requistos,
quando então podarão ser propostos anaimodeio de Fabricação 2023/2025.
RETROESCAVADEIRA NOVA, TIPO D. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A
7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS, (CIN22696)
Informações Complementares:
MarcalModelo utilizados como referência: CASE 575SV. CASE 580N SERIES 2, Caterpilar 420F2,
XCMG XTB7OBR!, XCMG XCB70-BRI, New Holland B110B,
New Holland BS58 ou equivalente, ou similar, ou de melhor qualidade.

4 | Unidade

Máquina Nova, Zero hora. Ano de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo caso o proponente
comprove não haver ano é modelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos requisitos,
quando então poderão ser propostos anoimodelo de Fabricação 2023/2023.

144 = O texto “(CIN?222Y, ao final de cada descritivo dos itens deste Edital, refere-se ao cadastro de
bens e serviços do CINCATARINA, trata-se de um contrale de usa interno que não deverá ser considerado na

e especiicação do item
14.2 - A necessidade de sua realização decorre da demanda histórica apresentada pelos entes

consorciados e cooperados e verificável pelos quantitativos de Editais anteriores para escavar e mover grandes
quantidades de material, como terra, pedras e afins para drenagem, desobstrução de canais e córregos,
pequenas demolições (implemento adequado), transporte por elevação, carregamento, içamento, manuseio de
materiais, escavação em geral (trincheiras, poços, valas, etc.), nivelamento e terraplanagem de terrenos,
remoção de resíduos e entulhos, carregamento de caminhões o inúmeras outras atividados como paisagismo,
reciclagem, agricultura, quebra de asfalto e pavimentação de estradas, Verifica-se, portanto, que a necessidade
de atendimento de realização de obras de infraestrutura em que é preciso realizar movimentação de terra e
outras tarefas manifesta-se na demanda por escavar e mover grandes quantidades de material, como terra,
pedras e afins

1.1.3 - As máquinas devem ser novas, zero KM, anoimodelo de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo
caso o proponente comprove não haver ano e modelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos
requisitos, quando então paderão ser propostos anoimodelo de Fabricação 2023/2023,
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1.2- O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses.
1.3 O praza de validado da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, par igual periodo, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e de acordo com
as disposições do art. 19, da Resolução nº 0186/2022, do CINCATARINA,
14- O contrato ou documento equivalente decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.
1.5 - O CINCATARINA é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para
registro de preços e gerenciamento da ata do registo de proços desta lação comparihada,
1.8 - Os órgãos ou entidades da Administração Pública que não particizaram dos procedimentos iniciais desta
licitação e não integram a ata de registro de preços, desde que atendidos as requisitos da Lei Federal nº
1413312021 é Resolução nº 0186/2022, na condição de “Órgão Não Participante”, poderão aderir à Ata de
Registro do Preços, nos termos e condições previstas neste Edital

e 2- ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1 - São Órgãos Participantes do presente processa licitatório o Consórcio Interfederativo Santa Catarina —
CINCATARINA e os órgãos ou entidades dos entos da Federação consarciados au referendados conforme lista

2.1.1 — Entes da Federação: União, Estado de Santa Catarina e os Municípios: Abdon Batista, Abelardo
Luz, Agralândia, Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Aguas Frias, Águas Momas, Alfredo Wagner, Alto
Bela Vista, Anchieta. Angelina, Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carlos. Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá,
Armazém, Arroio Tenta, Arvoredo, Ascurra, Alalanta, Aurora, Balneário Arroio do Siva, Balneário Barra do Sul,
Balneário Cambori, Balneário Gaivota, Balneário Pcerras, Balneário Rincão, Bandeiênte, Barra Bonita, Barra
Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedio Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da
Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Reiro, Bombinhas, Botuver, Braço do Norte, Braço do
Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camborid, Campo Alegro, Campo Belo do Sul, Campo
Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alo, Capinzal, Capivari de Babo, Catanduvas, Caxambu do
Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocal do Sul, Concórdia, Cordiheira Alt,
Coronel Freios, Coronol Martins. Correia Pino. Coniná, Gricidma, Cunha Porã, Cunháiai, Curilbanos,
Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios, Emo, Erval Velho, Faxinal dos
Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galo, Garopaba
Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos. Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá
do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam. Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí, Imbituba, Imbuia, Indaial, lomerê,lia, Iporá do Cesto, Ipuaçu, Ipumirim, racominhe, Irani iai, Ineópolis, Itá, Itaiópolis, Itajai, itapema
Hapiranga, ltipod, luporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis. Joaçaba,O ASS Sos ic incertpolo Lan Leto, Po Grando Lena, Lav Por Leda
Régis, Leoberto Leal, Lindõia do Sul Lontras, Luiz ANes, Luzema, Macieira, Malra, Major Gercino, Major Viir
Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondaí, Monte Carl
Morte. Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento,
Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacílio Costa, Quro, Ouro Verde, Paial, Painel, Palhoça, Palma Sola,
Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraiso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha,
Peritiba. Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinho Preto, Plrauba, Planalto Alegre, Pomerode, Ponte
Ala, Ponte Ala do Norto, Ponte Seriada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia Grande, Presidente
Castello Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas,
Rio do Campo, Rio do Oesl, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Ruíno, Riqueza,
Rodeio, Romelândia, Salete, Salinho, Salt Veloso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima
Senta Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, Santo Amero da
Imperatriz, São Bento do Sul, São Bemardino, São Bonifácio. São Carlos, São Cristovão do Sul, São Domingos
São Francisco do Sul, São João Batista, São João do ltapor, São João do Gesto, São João do Sul, São
Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerro, São Lourenço do Oeste, São Ludoero, São
Marinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara, Saudades, Schroeder, Seara
Serra Alia, Siderópolis, Sombrio. Sul Brasi, Taió, Tangará, Tigrnhos, Tiucas, Timbé do Sul, Timbô, Timbé
Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Mai, Trezo Tila, Trombudo Cental, Tubarão, Tunápolis. Turvo, União
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do Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles,
Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim o Zortéa

2.1.2 - Entidade Interfederativa: Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA,
22 - Entes da Federação consorciadas: são os entes da federação (União, Estado de Santa Catarina e
Municípios) que ratifcaram por lei o Protocolo de Intenções do CINCATARINA e que, independentemente de
manifestação formal no procedimento público de IRP, participam dos procedimentos iniciais da licitação para o
Sistema de Registro de Preços e, após manifestação, integram a Ata de Registro de Preços.
2.3 - Entes da Federação referendados: são os entes da federação (União, Estado de Santa Catarina é
Municípios) consorciados ou que estão identificados no Protocolo de Intenções do CINCATARINA e que poderão
a qualquer momento ratificá-o por lei, que, independentemente de manifestação formal no procedimento público
de IRP, participam dos procedimentos iniciais da licitação para o Sistema de Registro de Preços e, após
manifestação, integram a Ata de Registro de Preços.
2.4 - Também são órgãos participantes os órgãos ou entidades dos Entes da Federação (União, Estado, Distrito
Federal e Municípios), os Consórcios Públicos, a Federação Catarinense dos Municípios — FECAM, Escola de
Gestão Pública Municipal - EGEM, as Associações de Municípios do Santa Catarina, após a assinatura de
Convênio ou Termo de Cooperação Técnica com o CINCATÁRINA, que poderão realizar contratações de
produtos decorrentes deste processo administrativo licitatório, através de solicitação e autorização do ÓrgãoGerenciador
2.5 - São Órgãos Não Participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram dos
procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata de registro de preços, mas que, atendidos os requisitos
da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Edital e da Resolução nº 0186/2022, podem fazer adesão à Ata de Registro
de Preços.

2.5,1 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utlizada por qualquer órgão ou entidado da administração pública dos Entes da Federação que não
aderiram ao Projeto de Licitações Compartilhadas do CINCATARINA e/ou não tenham participado do certame
licitatório eiou não estejam previstos no edital como órgãos participantes, mediante anuência do Órgão
Gerenciador.

2.5.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registra de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

2.5.3 - A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o item 2.5.2 fica condicionada à realização de
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de
preços, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público.

2.5.4 — O estudo de que trata o item 2.5.3, após aprovação da utilização da ata de registro de preços pelo
Órgão Gerenciador, será divulgado no Portal do CINCATARINA.

2.55 — Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições neta
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com ao Órgão Gerenciador e ÓrgãosParticipantes.

2546 — As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por
érgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registo de preços para so Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.

2.5.7 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, a uma vez do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão
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Gerenciador e para os Órgãos Participantes, indopendentemento do número de órgãos não participantes que
aderirem,

2.5.8 — Após a autorização do Órgão Gerenciador da utlização da ata de registro de preços, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo
de vigência da ata.

2.5.9 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação. observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

2.5.10 — É facultada aos órgãos ou entidades dos Entes da Federação a adesão a ata de registro de
preços do CINCATARINA
3- DAS AMOSTRAS/ENTREGAS E EXECUÇÃO

3,1 — Nos termos do art 17, 8 2º, e do art. 41, inciso II, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, será exigida,
previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato eletrônico de todos os itens listados, a fim de que seja
possível assegurar-se que o bem proposto pelo licitante se conforma, de fato, às exigências estabelecidas nas
folhas de dados, no Termo de Referência e no Edital

311 - O lisitante detentor do menor lance classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá
apresentar as amostras dos itens através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, disponibilizado no idioma
português (Brasil), com informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado em
até 02 (dois) dias úteis após o encerramento da disputa dos lances.

3.1.1.1 - O pregoeiro enviará mensagem através da Plataforma Eletrônica solicitando apresentação
das amostras, no prazo estabelecido.

31.2 - A amostra deverá conter descrição detalhada do modelo, marca, fabricante, dimensões,
caracteristicas, especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do item pela Equipe
do CINCATARINA, não sendo admitida a mera transcrição do descritivo técnico da folha de dados, sem a
descrição do item a ser ofertado, a qual deverá ser a sua realidade. A amostra também deve ser apresentada por
imagens (fotografia, Ilustração, desenho, figura e autras formas) que permitam a identificação visual do objetoofertado.

3.1.3 - Quando o catálogo for omisso na descrição de algum item de composição, será aceita declaração
descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmação do compromisso de entrega
do item na forma declarada,

3.14 — A documentação referida deverá ser enviada através da Plataforma Eletrônica do Portal de
Compras Públicas: way portaldecompraspublicas.com. br.

3.1.5 — Caso as amostras nos formatos digitais, através de catálogo ou prospecto au ficha técnica, não
sejam suficientes para sanar todos as dúvidas quanto ao atendimento às exigências das folhas de dados, do
Termo de Referência o do Edital a ser publicado, poderá ser exigida também amostra física dos itens. devendo o
licitante fazer o envio da mesma no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a solicitação do pregocira,
condicionada, ainda, a comprovação do envio mediante apresentação de código para rastreamento do produto.

3.1.5.1 - Quando solicitadas, as amostras físicas deverão ser enviadas para a Central Executiva do
CINCATARINA, localizada na Rua Nereu Ramos, 650, 1º Andar, Sala 102 - Centro — Fraiburgo/SC, CEP 89.580-
000. Após analisadas, as amostras poderão ser retiradas no mesmo endereço.

3.1,6 - Cada amostra deverá estar identificada com o respectivo número do item deste Edital, a marca e o
modelo do objeto proposto.
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3.1.7 - Não serão aceitas máquinas com Ano/Modelo inferior a 2023/2024, salvo caso o proponente
comprove não haver ano & modelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos requisitos, quando
então poderão ser propostos anolmodelo de Fabricação 2023/2023.
32 - A amostra será analisada e, caso atenda às caracteristicas exigidas, será emitido o Laudo de
Aceitabilidade.

3.24 — Não havendo a apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas
aprovadas, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será desclassificado do certame, sendo
então solicitadas é examinadas as amostras dos licitantes subsequentes, observada rigorosamente a ordem de
classificação, nos termos supracitados.
33 — A titulo de amostra, as retroescavadeiras devem possuir os equipamentos obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) constante nas folhas de dados que se referem aos itens de
segurança, previstos no inciso VII do art, 2º da Resolução CONTRAN nº 912/2022 ou outra que vier a substituir.
3.4 — O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP será realizado no prazo de validade da ata
de registro de preços,

3.4.1 — A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade de
cada Órgão Participante.

34.2 — A contratação com os fomecedores registrados será formalizada pelo Orgão Participante por
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra

34.3 — Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.4.4 — O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo órgão
participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas
Autorizações de Fornecimento.

34,5 — Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão
Pantcipante
3.5 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão ou entidade participante ocorrerão por
conta do Fornecedor.

3.51 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e
manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total
eficiência e qualidade.

3.5.2 — Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta
exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peçasfequipamentos, horas técnicas,
deslocamento de pessoal,
3.6 - As máquinas deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na
Autorização de Fomecimento.
3.7 - A máquina deverá ser transportada através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento
com o equipamento rodando, e todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Ente da Federação
Contratante correrão por conta do Fomecedor.
3.8 - Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que
seu equipamento oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais como a importância da manutenção
preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia do equipamento.
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3.9 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de
manutenção, em lingua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção
preventiva ao proprietário sem ônus adicional, para o equipamento e para os implementos.
3.10 - Será considerado Zero Hora, máquina cujo horimetra não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas.
4- DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES/ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO
4,41 — O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes classificados segundo a
ardem da úlima proposta apresentada durante a fase competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar
com os quais serão registrados ata de registra de preços.
4.2 - Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda apresentada pelos Órgãos
Participantes e Órgão Gerenciador. Esses quantitativos não vinculam qualquer obrigação do CINCATARINA ou
Órgãos Participantes e não geram qualquer Direito ao Fornecedor
43 — Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que O primeiro classificado não possua
capacidade de fornecimento compativel com o salicitado.
4.4 — As alterações dos quantitativos dos itens realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
Participantes não poderá causar acréscimo ou decréscimo nos valores dos itens iniciais previstas no processo
licitatório,

4.4.1 - Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar o oporar a realização do remanejamento dos
quantitativos dos itens internamente entre os Órgãos Participantes,

5- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
5.1 — O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na
Forma Eletrônica (licitações) do Portal de Compras Públicas.
52 - A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo Consórcio
Interfedorativo Santa Catarina - CINCATARINA, por intermédio de (a) seu (ua) Pregoeiro (a), mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página
eletrônica da Portal do Compras Públicas (www portaldecompraspublicas.com br).
6 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
8.1 - O fornecedor deverá observar as datas é os horários limites previstos para a abertura da proposta,
atentando também para a data e horário para início da disputa, no site ww. portaldecompraspublicas.com br.
82 - As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico (www. portaldecompraspublicas.com br),
podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para recebimento da proposta.
8.3 — O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fomecedor para todas as fases do
presento Procedimento Administrativo.
7 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
7.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas
no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação é que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentosinormativas
existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.
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7.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por cia
exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas.
7.3 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
74 - É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e deverá obsenvar
o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14,133, de 2021, observadas as seguintes normas:

| — comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;
Il — indicação da empresa lider do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
1I-- admissão. para efeito de habitação técnica. do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habitação econômico-inanesira, do somatório dos valores de cada consorciado, casoexigido;
IV = impedimento de à empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
de forma isolada:
V — responsabilidade solidária dos Integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de[1] licitação quanto na de execução do contrato
VI— O lilante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro preços, à
constituição e o registro do consórcio, nos termas do compromisso referido no em | acima, no prazo de
até 30 (trinta) das, após a homologação
VII — À substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador é
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possu, no minimo, os mesmos
quantitativos para efeito do habitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualficação
econêmico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habiilação do consórcio neste
processo licitatório que ariginou o contrato, quando exigido

gruorza

7.5 — Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, dissolução, liquidação ou que tenha
sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente, ou ainda Suspensa de Participar de
Licitação ou empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concarrendo entre si
7.6 - O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a responsabilidade pela
tramitação prévia neste sentido.
77 - Não poderá participar da citação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (ineo) anos anteriores à divulgação
do adia, tenha sido condonada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infant, por
submissão do trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação do adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista, davendo ser comprovado mediante declaração, podendo ser utlizado oe modelo constante deste eta! (ANEXO Vi. i
7.8 — Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão au entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge
companheiro au parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até O terceiro grau, devendo ser comprovado
mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO VI)
8 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro 1, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as
seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório
b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo responsável pela sua
elaboração;
c) conduzir a sessão pública na intemet;
d) verificar a conformidade da propasta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
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e) dirigir a etapa de lances;
1) verificar o julgar as condições do habilitação;
9) analisar a admissibilidade dos recursas, podendo, em tal caso, exercar o juizo de retratação no prazo
de 03 (três) dias úteis (8 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), finda o qual deverá
encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior
hj indicar o vencedor do certame;
1) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
1) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erras ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; e
|) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação,
homolagação e confecções de atas ou contratos administrativos.
8.1.1 - O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes

públicos, de setores da entidade ou dos entes federados consorciados ejou cooperados, a fim de subsidiar sua
decisão.

84.2 - O pregoeiro 2 (pregoeiro substituto) suprirá as faltas, impedimentos ejou afastamentos,
permanentes, temporários ou eventuais, do pregoeiro 1, com as mesmas atribuições previstas neste item.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO:
8.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispar de
chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do Usuário, obtidas.
junto ao Portal de Compras Públicas.
8.3 - A chave do identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas.
84 - É de exclusiva responsabilidade do Usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente au por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas ou ao
CINCATARINA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
85 — O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidado logal polos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que so refere as regras dos editais eletrônicos que
escolher participar
PARTICIPAÇÃO
86 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e os documentos de
habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite
estabelecidos.
8.7 - Caberá aa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobsensância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.8 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará o
proponente vencedor a entrega dos itens nas condições, locais e prazos definidos.
PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
89 - O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no Edital, para o sistema
eletrônico pressupõe a pleno conhecimento e atendimento às exigências do habilitação e execução do Contrato
previstas na Edital. O Licitante será responsável por tadas as transações que forem efetuadas em seu nome no
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sistema oletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e acoitação das regras de
cumprimento de suas obrigações.
8.40 = No preenchimento da proposta oletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as.
especificações, marcasimodelos, preços unitário e totais de todos os itens ofertados
8.11 — O objeta deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas para os itens do
Edital
8.12 - Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, abreviações
(relacionadas a empresas), telefones e etc, o descumprimento do mesmo acarretará na desclassificação prévia
da emprosa licitante
8.13 O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste Edital, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, com os documentos de habiltação exigidos no Edital, até a data e horário indicados.
no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
8.14 - A ictante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requistos]) de hablitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital
8.15 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, sob pena de
decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art, 3º da
LC nº 123/06, para fazer jus aos benefícios provistos em lei
8,16 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos do habilitação, à conformidade da proposta ou
“ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas
neste Edital
8.17 — As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
8.18 — Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuizo
das sançãos provistas nesse Edital
8.19 — Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habiltação anteriormente encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da
proposta, salvo aceitação de justificativa pelo CINCATARINA, e poderá ocorrer o complemento dos documentos
de habilitação e regularidade fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo
pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas.
820 - Os documentos quo compõem a proposta o a habllação do lctante melhor classificado somente serãoe disponibizados para avaliação do Pregos e para acesso público após o encerramento do envio do lancas
8.21 - O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da Ê
abertura das propostas virtuais.
8.22 — Nos preços propostos devarão astar incluídos todos os custas diretos e indiretos necessários à perfeita
execução da objeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais o inclusivo as.
despesas com materiais elou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em
geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e
Previdenciária, da inforunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados à terceiros ou
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo
o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação.
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8.28 — Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 02 (dois)
digitos após a virgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal)
será de dois digitos após a virgula. Se houve algum dígilo a mais, não imporia a quantidade, serádesconsiderado.
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8.24 — A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimenta dos respectivos
métodos de cantrole de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade de cada item,
9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
9.1 — A partir do horário previsto no Edital e no site tun portaldecompraspublicas.com br, terá início a sessão
pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o
Pregoeira (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas.
9.2 - Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital

9.2.1 - Sorão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem especificação da
marcaimodelo (quando necessários)
9.3 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
9.4 — Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de
forma decrescente.
9.5 — Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu
recebimento e respectivo horário de registra e valor, mantendo-se em sigilo a identificação de todos os demais
ofertantes.
9.6 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
8.7 - Os ilens poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do Pregoeiro e da Equipe
de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se necessário
9.8 — Poderão ser ofertados lances intermediários, na impossibilidade de cobrir o menor preço, desde que seja
inferior ao seu último lance ofertada e diferente de qualquer lance válido para o item.
9.9 — Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
9.10 - Fica a critério do pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou
situação semelhante.
9.11 = No caso de desconexão com o Pregoeira (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances
retornando o Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados.
9.12 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na Forma
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes.
dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
(MODO DE DISPUTA ABERTO)
9.13 — Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.14 — A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do periodo de
duração da sessão pública.
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9.45 — A prorragação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocarrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesso príodo de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários,
9.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encertar-se-á
automaticamente.
8.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.
9.18 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encorramento da etapa de lances.
ou, quanda for o caso, após negociação e decisão pelo pregociro(a) acerca da aceitação do lance de menor
valor,
9.49 — O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital no prazo fixado,
acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro (a) convocar a empresa que apresentou a
proposta ou o lance subsequente.
9.20 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências
habiltatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e
a habilitação do participante, na ardem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda o Edital, Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante
para que seja obtida preço melhor.
9.24 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidado entre a proposta de menor preço é
valor estimado para a contratação.
9.22 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta

9.22.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro par solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.222 — Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como complementares,
destacam-se as que contenham as caractarísticas do material ofertado, tais como: marca, modelo. tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas. encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, bem como
complementação dos documentos de habilitação e regularidade fiscal, após a etapa de lances.

9.23 — Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço que foi habilitado.
9.24 — Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o Pregoeiro (a)
aplicará os critérios para o desempate em favor da MEIEPP, desde que tenha o fornecedor tenha declarado esta
opção no Cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda
negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. Se aceita
a referida diminuição para o valor estimado, será Declarada Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser
negociado valor com as empresas subsequentes,

9.241 - O tratamento difarenciado provisto na Lei Complementar nº 123/2006 não será concedido nos
itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno parte, assim como às empresas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujas valores somados extrapolem a receita bruta máxima
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admitida para fins do enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, 8 1º, inciso e 8
2º, da Lei Federal nº 14.133/2021
8.25 - Persistindo empate serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
10- PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO
10.4 — A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de Preços adequada ao
último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no minimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

10:11 - O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, devidamente
justificado e a critério do pregoeiro.
NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER:

à) Conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social). o nº do CNPJ e da
Inscrição Estadual, número de telefone, fax e e-mail:
b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, podendo ser de
forma digital, desde que atendidos os requisitos legais;
c) nos preços propostos deverão estar incluídos todas os custos diretos e indiretos necessários à perfeita
execução do abjeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais é
inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não
fretes, seguras em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social,
Trabalhisia e Previdenciária, da inforunística do trabalho e responsablidade civil por quaisquer danos
causados à terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos o posturas municipais,
estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para à execução total e completa do objeto destalicitação:
4) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados
da abertura das propostas virais) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) casas
decimais para os centavos:
f) conter discriminado o prazo de validade da Ata de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual
periodo;
9) conter discriminado o prazo de entrega dos itens de até 120 (cento e vinte)
Autorização de Fomecimento exclusivamente emitida pelo Órgão Gerenciador;
h) especificação marcaimodelo completa do produto oferecido de acordo com as apresentadas na
Proposta Eleirórica com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente o
estritamente conforme descrito no item 1.1, deste Edital;
i) valor unitário e valor total com a quantidade estimada
|) dados bancários, dados do reprasentanto legal, declaração de domíciio eletrônico e declaração de
assinatura por certificação digital, conforme modelo (ANEXO HI).

las do recebimento da

11 -VALIDADEIGARANTIA
41.1 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior âquele previsto na folha de dados de cada item.
contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração. Mesmo que porventura alguma normativa diminuir
o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que beneficiar o Contratante.
11.2 - Na eventual ausência de previsão na folha de dadas, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no
mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
11.3 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de
Referência, parte integrante do presente edital (ANEXO 1)
42-DA HABILITAÇÃO
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124 - Toda a documentação de habilitação deverá ser encaminhada com a proposta de preços, na forma
prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema.
122 - Para habitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos seguintes
documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto cu contrata social em vigor (de acordo com as exigências do Novo Código
Civi), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a referida
mudança, bem como a úlima alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociodades
comerciais, o, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;
b) Casa soja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento equivalente,
com firma reconhecida do Outorgante ou autro meio de autenticação reconhecido, cópias dos respectivos
RG - Registra Geral e CPFIMF — Cadastro de Pessoa Fisica do Ministério da Fazenda, do Outorgante e
do Outorgado;
<) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo (ANEXO IV),
Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - EPP com problemas na habilitação, fazer

e constar tal ressalva e comprovando condição.
d) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte
documentação:
d.1) Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação:

http://IwwwB receita fazenda. gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21; e
Il - Declaração firmada pelo representante legal da empresa ou seu procurador, de não haver nenhum

e ne a
d.2) O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06 não será concedido nos itens 1,
2.e 3, eis que os seus valores estimados são superiores à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte. nos termos do art. 4º, 8 1º, inciso |, da Lei Federal nº
14.133/2021). ouv
&) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
1) Prova do Regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;
9) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual. As empresas sediadas em Estados que façam a
divisão entre certidões negativas de débitos inscritos e não inscritos na divida ativa, para fins de
comprovação de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, somente serão consideradas habiltados e
regulares aquelas que juntarem ambas as certidões;
h) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante;
i) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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|) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS);
k) Prova de inexistência de débitos inadimolidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa, nos termos da Loi Federal nº 12.440111;
1) DECLARAÇÃO expressa de que à empresa cumpre O disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002,
conforme modelo constante deste Edital (ANEXO X);
m) DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (ANEXO XI)
n) DECLARAÇÃO de que a proposta econômica compreende a integralidado dos custos para
alendimenta dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas
lois trabalhistas, nas normas infralogais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação
(ANEXO XI);
o) As licitantes que, por sua natureza ou por força de Ii, estiverem dispensadas da apresentação de
determinados documentos de habilitação, deverão apresontar declaração identificando a situação o
citando os dispositivos legais pertinentes.
12.24 - Os documentos referidos nos itens poderão ser substituídos ou

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusivo por
meio eletrônico.

1222 - Na hipótese de participação de empresa em recuperação judicial cujo processamento da
recuperação judicial tenho sido deferido pelo juiz, a apresentação das certidões negativas referidas nos itens
“9', ho E e “K será dispensada mediante o envio de cópia da decisão judicial deferindo o processamento da
recuperação judicial e dispensando a apresentação de certidõos negativas para o exercício das atividades, nos
termos do art. 52, caput, inciso Il, da Lei Federal nº 11.101/2005.

122.21 - A dispensa da apresentação de certidões negativas referida acima não exime a empresa em
recuperação judicial da obrigação de demanstrar a regularidade relativa ao Sistema de Seguridade Social, por
imperativo constitucional expresso no art. 195, 8 3º, da Constituição Federal e ressalvado no art. 52, caput, inciso
11, da Lei Federal nº 11.101/2005.
123 — As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os documentos referentes
à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 5
(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual periodo a critério da Administração, após a lavratura da
Ata, como condição para a assinalura do Contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06 e 147/14.

12.31 — A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art, 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os Fomecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de
classificação, para a assinatura da Ata de Registra de Preços, ou revogar a lotação.
12.4 — Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em via eletrônica. Não
serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. A verificação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras
de certidões constiluem meio legal de prova para fins de habilitação.
125 - Em todas as hipóteses reforidas nesto Edital, não serão aceitos documentos com prazo de validade
vencido, bem como não serão aceitos, em nenhuma hipótese, “protocolo” de documento necessário à
habilitação.

125.1 - Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 120 (cento
e vinte) dias após a sua expedição.
12. 6- A documentação referida neste Capítulo poderá ser:

a) apresentada em ariginal, por cópia, eletrônico ou por qualquer outro meio expressamente admitido
pela Administração.
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127 - Após a entrega dos documentos para habilitação na forma prevista no edital, inclusive após a
complementação, em sendo declarado vencedor, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

12.8 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a
todos, atribuindo-lhos eficácia para fins de habilitação e classificação.
13-DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
13.1 - Será de responsabilidade da licitante vencedora, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
Edital e no Contrato

a) fornecer a objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua
proposta
c) prestar garantia pelo periodo solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabiizar-se por todas as despesasícustos oriundas das entregas bem como de suas eventuais
trocas durante a garantia
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de
cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fomecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema do
Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico
gescon cincatarina.sc.gov.br;
9) manter as condições de habilitação o qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade
fiscal é trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos
Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de quaisquer outras notificações
enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item
recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil;
1) responsabilizar-se por todas as despesas/custos decorrentes da produção, fomecimento e entrega do
produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e eventuais
perdas ou dano;
|) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e dosposas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabiidades decorrentes de ações judiciais movidas por
torcoiros, que lhe venham a sor oxigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital
k) emitir Nota Fiscal dos produtos elou serviços realizados, disoriminando-os individual e
pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos;
|) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo
Órgão Participantes, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB
123412012,

132 - Será de responsabilidade do Órgão Participante
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstências para facilitação dos serviços) indicar prepostas para contato com os responsáveis da fornecedora;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas
para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei

14 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
141 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO,
JULGAMENTO POR ITEM, desde que atendidas às demais exigências deste Edital
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15- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
15.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 03 (três) dias úteis antes
da data designada para a realização do Pregão, até o dia 19/02/2024 (segunda-feira), apontando de forma clara
e objetiva as falhas elou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

15.1.1 - Serão admitidas as seguintes formas de Impugnação do Edital: q
3) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA
mw portaldecompraspublicas.com.br "Acesso Identificado”, sendo aceita até às 23:59h da data limite
estipulada no item 15.1; ou
b) Através de peça original protocolada em meio físico, junto a Sede do CINCATARINA (Rus General
Liberato Bittencourt, nº 1885, 130 andar, sala 1305, Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto,
Florianópolis, SC., CEP 88,070-800), observando-se O horário de expediente, até às 17:30h da data limite
estioulada no item 15.1,

15.2 — Caberá ao Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
de abertura do certame, sobre a Impugnação interposta no que se refere aos procedimentos de licitação,
podendo ser auxiliado pela equipe técnica no que tange a avaliações dos produtos, normas e outros temas que
não sejam de conhecimento técnico ou especializado do (a) Pregoeiro (a).
153 — Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação daspropostas.
16-DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
16.1 - As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a serem firmadas
entre o Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA) é o Fornecedor, com
manifestação dos Órgãos Participantes, serão formalizados através da Ata de Registro de Preços, sendo que o
prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período.

16.1.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente
registradas serão renovadas, na sua totalidade, indopendeniomento do quantitativo utilizado no periodo de
vigência, não sendo possivel cumular com as quantidades não utilizadas.

18.12 - Serão formalizadas atas entre o Órgão Gerenciador é Fomecadores (ANEXO XIV). com
manifestação do Órgão Participante 1: Órgão Participante 2; Órgão Participante 3 e sucessivamente (ANEXO
Xv),

161.3 - Os Órgãos Participantes, os Fornecedores e totais dos itens deste Edital estarão registrados em
Ata de Registro de Preços Consolidada (ANEXO XIII)
16.2 - O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente hatiltado, será
convocado a firmar as Atas de Registro de Preços (Órgão Gerenciador e manifestação do Órgão Participante
conforme estimativa de consumo), no prazo de 3 (três) dias úteis após a homologação. padendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administtação do Consórcio Público, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da
habilitação quanto à regularidade fiscal

16.21 - As demais ocorrências de convocação do fornecedor para firmar ata de registro de preços, terão
as mesmas condições do item 16.2, após notificação.
16.3— A ata de registro de preços deverá ser assinada por certificação digital
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16.4 - O licitante que, convocado para assinar as Atas de Registro do Preços, deixar de fazê-lo no prazo fixado,
dela será excluido e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo.
16.5 - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou
não retirar as Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no prazo e condições estabelecidas, poderão ser
convocados os Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, e poderá sofrer as
penalidades impastas por Lei, após regular Processo Administrativo
16.6 - Excetuados os fomecedores mais bem classificados durante a fase competitiva, todos os demais licitantes.
formarão o cadastra de reserva de fornecedores.

16.61 - Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da sessão na forma
de anexo, na sequência da classificação do certame, segundo a ordem da última proposta apresentada durante
a fase competitiva.
16.7 — Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, os Órgãos
Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde
que razões de interesse público justiiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de
fornecimento compatível com o solicitado.
16,8 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes, a firmar
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.
17 - DO REAJUSTE DOS PREÇOS
17.1 - Os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro de preços, mesmo em
caso de prorrogação, podendo ser revisto na forma do item 19, deste Edital
18 - DOS RECURSOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
18.1 - Dos atos da Administração praticados neste certame cabem:

a) recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face
de;
a.1) julgamento das propostas;
a.2) ato de habilitação ou inabilitação do licitante;
a.3) anulação ou revogação da licitação;
a.4) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
18.1.1 - Quanto ao recurso apresentado com base nos itens a.1 e a.2 da alinea “a” do item 18.1, serão

observadas as seguintes disposições:
1- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para
apresentação das razões recursais previsto na alinea “a” do item 18.1 será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;Il apreciação dar-se-á em fase única.
18.120 recurso de que trata a alínea "a”, do item 18.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato

ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 10 (doz) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.1.3 - O prazo para contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início após encerrado o prazo das
razões do recurso.
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18.1.4 — Sorá assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
18.1.5-0 recurso ou Pedido de Reconsideração deverá ser interposto da seguinte forma:
a) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamento, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA:
wa portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceito ató às 23:59h da data mite
estipulada pelo pregoeiro (a); ou
b) Através de peça original protocolada em meio físico, junto a Sede do CINCATARINA (Rua General
Liberato Bittencourt, nº 1885, 13º andar, sala 1305, Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto,
Florianópolis, SG., CEP 88.070-800), observando-se o horário de expediente, até às 17:30h da data lite
estipulada pelo pregoeiro (a).

18.2 - O Recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recarrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente
18.3 - Não sendo interpostos recursos, ou sendo interposto em desacordo com o Edital, ou decididos os
recursos interpostos o Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório para ao Diretor Executivo para os
procedimentos de adjudicação do objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s) e homologação.

“ 18.4 - As casas do restisão contratual estão estabeleidas no artigo 137, de acordo om s lsposições do a
138 o 13, todos da Lei Pederalr? 14.133, de 2021

184,1 — Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas,
poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações dos Órgãos Participantes as
seguintes sanções:

a) advertência;
b) impedimento de licitar é contratar com o Consórcio Interíederativo Santa Catarina — CINCATARINA,
bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) par atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora,
sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) par dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser
calculado desde o 6º (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta)dias
d) em casa de inexecução parcial au de qualquer outra iregularidade do objeto poderá ser aplicada multa
de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por
inexecução total, calculada sobre o valor da contratação:
1) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA qu a qualquer um dos
municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor 9 valor de perdas e danos conforme caso,
apés Processo Administrativa de reconhecimento da responsabilidade.

e 9) deciaração de inidoneidade, nos termos do ar. 156, IV e 88 5º a 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
18.5 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art.
155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
18.6 — A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas
nos art. 156 a 183, da Loi Federal nº 14.133, de 2021.
18.7 - Na hipótese do aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação
de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo
administrativo, sob pena de cobrança judicial.

vlz

DE

19-DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
49.1 = A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução
nº 0186/2022 ou outra que vier a substituir.
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18.14 — O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da
Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

194.2 — Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-so superior ao preço
praticado no mercado o Orgão Gerenciador deverá

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercadoIl frustrada a negociação
penalidade; e
Hl= convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

. O fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de

19,13 —Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não pudor cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá

| — liberar a fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, o sem aplicação da penalidade se confimada a veracidade dos motivos e comprovantes.
apresentados; e

e 1- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. ordotzao
19,1,4 — Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata

de Registo de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. g
19.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a
quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante é
apostlamento, quando caracterizadas circunstâncias superveniontes, devidamente demonstradas nos autos do E
procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas ã
neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência. É
20 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS Ê
20.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:

[= descumprir as condições da Ata de Registo de Preços;1 não rear a nota de empenho o ou gutorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido
pela Administração, sem jusulcaliva aceitável
Tl + não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar suporor áquolos praticados
no mercado;= tiver presentos razões de Interesse público
V = sorer sanções impeclivas previsas em lei
VI — for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Interfederativo Santa
Catarina - CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156,º inciso V, da Lei Federal nº, 14.133, da 2021
VII — não ulizar recursos de tecnologia da informação disponilizados polo Consórcio Público na
operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objto contratual

IRA20.2 — O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

ouve
20.3 — O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior. que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

| - por razão de interesse público; ou
l- a pedido do fornecedor. E LUIZ

DE

21-DA DOTAÇÃO
21.1 — As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame correrão a conta de dotação
específica dos orçamentos de cada Órgão Participante, referente ao exercício de 2024 e seguintes,
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211,1 - O Orgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação
orçamentária.
22 - DO PAGAMENTO
22,1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente lictação, será fito pelo Órgão Participante em favor
da lctante vencedora, mediante (ranferência bancária (TED, DOC, depésito ou PIX) em conta corrente de
titularidade do Fomecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal

22.110 Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento
dos materiais, objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.

22.1.2 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico
àquele da habilitação e proposta vinculada, sendo responsabilidade da fornecedora manter a identidade de
informação no momento do cadastro e durante a execução.

22.124 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que
tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o
qual deverá ser apresentado como condição de assinatura da ata de registro de preços.

22.1.2.2, Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso
daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e fais
ou de filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNP.

22.13 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não paderão ser descontadas do pagamento
previsto neste item.

22.14 — Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valoras no documento fiscal
Referente 30 IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012
22.2 — O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser
aquele fornecido na fase de habilitação, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre
matrizes e filiais,
223 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
22.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de
prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital
22.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de
preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos
documentos que devem acompanhar à Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a
partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para
atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de
2021
23 - DA FISCALIZAÇÃO
23.1 — A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelo
Município consorciado no momento do protocolo da intenção de registro de preço.
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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24.1 - Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle o administração do Sistema de
Registro do Preços.
24.2 — A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador (CINCATARINA) ou os Órgãos
Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que motivada, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.
24.3 — A Empresa vencedora deverá declarar ao Órgão Gerenciador (ANEXO Ill), o domicilio eletrônico o qual
será destinado ao gerenciamento da Ata de Registro de Preço e recebimento das autorizações de fornecimento,
alerta de avisos, notificações e decisões administrativas.
24.4 — Nenhuma indenização será devida às licitantes pola elaboração elou apresentação de documentação
relativa ao presente Edital,
24.5 - O resultado dosta licitação ostará à disposição dos interessados, na Central Executiva do CINCATARINA,
logo após sua homologação é disponiveis na plataforma eletrônica do Portal de Compras Públicas e no sitio
eletrônico oficial: ww cincatarina.sc.qgov.br.
24.6 - Detalhes não citados referentes ao fornecimento dos produtos, mas que a boa técnica leve a presumir a
sua necessidade, não deverão ser omilidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.
24.7 - O Diretor Executivo do CINCATARINA paderá revogar a licitação em face de razões de interesse público
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício au por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021
24,8 — O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, devendo ser enviados
ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via portal indicado neste Edital, bem como excepcionalmente irão dirimir as dúvidas suscitadas, do
segunda a sexta-eira, das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, através dos telefones (48) 3380-1620, ou
pessoalmente na Sede do CINCATARINA, localizado na Rua General Liberato Bitencour, nº 1885, 13º andar,
Sala 1305, Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto, Florianópolis, SC, CEP 88.070-800, sendo que o
processamento e arquivo dos documentos desta Licitação será realizado na Central Executiva do
CINCATARINA, localizado na Rua Nereu Ramos, 650, 1º andar, sala 102, Centro, Fraiburgo, SC. - CEP 89.580-
000.

24.8,1 - Após a abertura da sessão, eventuais dúvidas existentes e esclarecimentos necessários deverão
ser manifestados através da plataforma https:/hwww.portaldecompraspublicas.com br.

248.11 - Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitadas fora dos parâmetros
descritos no item 24,8.1 (como, por exemplo, atravós de "e-mail", não serão respondidas.

2481.2 - As previsões dos itens 24.8, 248.1 e 24 8.1.1 dizem respeito às dúvidas e esclarecimentos,
de maneira que eventuais inconformismos, discordâncias ou pedidos de reconsideração [dentre outros
requerimentos] com relação a atos praticados nesta licitação deverão sor combatidos através de impugnação ou
recurso, respeitando os procedimentos previstos neste edital
24.9 — Não cabe ao Portal de Compras Públicas ou ao CINCATARINA qualquer responsabilidade pelas
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à forma e às condições de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
24.10 - Ofa) Pregasiro(a) e Equipe de Apoio foram nomeados através da Resolução n. 082, de 04 de abril de
2023,
24.11 - São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO | - Terma de Referência:
b) ANEXO Il - Modelo de Proposta de Preços;
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c) ANEXO Ill - Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicilio eletrônico da
Empresa e declaração de assinalura por certificação digital
d) ANEXO IV — Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;
e) ANEXO V - Declaração de Ausência de Condenação:
f) ANEXO VI - Declaração de Ausência de Vinculo;
9) ANEXO VII - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
h) ANEXO Vil — Declaração de Enquadramento Receita Bruta;i) ANEXO IX - Estimativa de Consumo dos Órgãos Participantes;
j) ANEXO X — Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXII da Constituição da República
Federativa do Brasi;
k) ANEXO XI Declaração Reserva de Cargos;
1) ANEXO XII - Declaração de Integralidade de Custos;
m) ANEXO XII - Minuta da Ata de Registro de Preços Consolidada;
n) ANEXO XIV — Minuta da Ata de Registro de Preços;
0) ANEXO XV - Manifestação do Orgão Participante;
Pp) ANEXO XVI — Folha de Dados.

e Florianópolis (SC), 08 de fevereiro de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Diretor Executivo

Dlcumentoeriginalcleânico assinado diglimento nos termas do Artigo 10 a Medida Provisória nº 2. 200:212001 a Lei Faderal nº 1.06312020
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ANEXO |
TERMO DE REFERÊNCIA

PARA REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO NA MODALIDADE PREGÃO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE RETROESCAVADEIRAS PARA USO DOS ÓRGÃOS
OU ENTIDADES DOS ENTES CONSORCIADOS, COOPERADOS OU REFERENDADOS AO CINCATARINA.
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000

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com o Planejamento de Licitações
do Consóreio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, com o Plano Anual de Contratações do CINCATARINA,
quando aplicável, é com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e
de gestão que podem interferir na contratação.

O Termo de Referência (TR) é O documento necessário para a contratação de bens e serviços que, nos
termos do art. 1, 8 2º, da Resolução n. 209/2022 do CINCATARINA, contendo os parâmetros e elementos descritivos

inciso XXIll, é no art. 40, 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principaisconstantes no art, 6º,
decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta
(com indicação da modalidade eleita, critério de julgamento e modo do disputa), bem como as condições que regerão
a futura contratação.

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do processo
licitatório já iniciado para atendimento de demanda dos entes de federação consorciados, cooperados ou referendados
ao CINCATARINA por escavar e mover grandes quantidades de material, como terra, pedras e afins para drenagem,
desobstrução de canais e córregos, pequenas demolições (implemento adequado), transporte por clevação,
carregamento, içamento, manuseio de materiaisescavação em geral (trincheiras, poços, valas, etc.) nivelamento o
terraplanagem do torrenos, remoção de residuos e entulhos, carregamento de caminhões e inúmeras outras
atividades como paisagismo, reciclagem. agricultura, quebra de asfalto e pavimentação de estradas e foi antecedido
pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo licitatório, o qual concluira pela
maior vantajosidade na aquisição de Retroescavadeiras para atendimento da demanda.

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA — CINCATARINA é
um Consórcio Público, multnalitário, constituido na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de
direito público e natureza autárquica interfederativa, nos termos da Lei Federal n. 11.107/2005. Conforme previsão do
art 6º, caput, do seu Protocolo de Intenções, podem ingressar no CINCATARINA a União, o Estado de Santa Catarina
e os municípios do Estado de Santa Catarina, sendo que, atualmente, o CINCATARINA possui 265 municípios
consorciados, espalhados por todas as regiões do Estado de Santa Catarina, conforme a figura abaixo.

cói
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Figura 1: Distribuição dos municípios consorciados ao CINCATARINA.

Os objetivos e finalidades dos CINCATARINA encontram-se dispostos no art. 2º de seu Protocolo de
Intenções, quais sejam:

Art. 2º - O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA — CINCATARINA,
entidade pública multfinalitária, tem por objetivo estabelecer relações de cooperação
federativa, através de ações de interesse comum, para promover a inovação e a
modemização da gestão pública.
Parágrafo único. O consórcio público tem por finalidades o desenvolvimento de
programas, projetos, atividades e operações especiais nas áreas de atuação
governamental de Administração, Defesa Nacional, Segurança Pública, Relações
Exteriores, Assistência Social, Previdência Social, Saúde, Trabalho, Educação, Cultura,
Direitos da Cidadania, Urbanismo, Habitação, Saneamento, Gestão Ambiental e Ciência e
Tecnologia

Dentre as soluções ofertadas por este Consórcio Público para cumprimento de sous objetivos o suas
finalidades, destaca-se a possiblidado de os entes da federação apresentarem suas demandas ao CINCATARINA, O
qual, para atendê-las, poderá “realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos administrativos
celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados”, nos termos do art. 3º, inciso XI, do
Protocolo de Intenções,

Nesse modelo, tratando-se de demandas comuns e recorrentes a diversos órgãos e entidades dos entes das =
federação, a soma dos seus quantitativos através da realização do processo licitatório por Consórcio Público!
proporciona o “poder de compra" e promove a “economia de escalar, resultando na economia de dinheiro público e:
garantindo a racionalidade, a economicidade e a eficiência nas contratações públicas.

Apesar de estar presente no corpo do Estudo Técnico Preliminar elaborado previamente a este Termo de:
Referência, cumpre expor a demanda que originou a realização deste processo licitatório.

Dessa maneira, considerando tratar-se não apenas de um processo licitatário individual, mas que atende
centenas de órgãos e entidades dos Entes da Federação, a necessidade de sua realização decorre da demanda 3
histórica apresentada pelos entes consorciados e cooperados e verficável pelos quantitativos dos Editais nº
0088/2022 (e-PAL 0117/2022), 0028/2022 (e-PAL 0044/2022), 0080/2021 e (e-PAL 1503012021) para escavar e mover
grandes quantidades de atrial, como terra, pedras o afins para drenagem, desobstrução de canais o córregos, é
pequenas demolições (implemento adequado), transporte por elevação, carregamento, içamento, manuseio do é

Os x O com
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materiais, escavação em geral (trincheiras, poços, valas, etc, nivelamento e terraplanagem de terrenos, remoção de
resíduos e entulhos, carregamento de caminhões e inúmeras outras atividades como paisagismo, reciclagem.
agricultura, quebra de asfalto e pavimentação de estradas

A movimentação de materiais em pequenas quantidades pode ser realizada manualmente ou com o emprego
de ferramentas manuais. Porém, quando a necessidade cresce em volume, peso, o tempo e o número disponivel de
pessoal para serviço é limitado, além do risco na manipulação, pode-se buscar opções de equipamentos com maiores
capacidades, Desta forma, para a realização de obras, como em escolas, creches, postos de saúde, hospitais
estradas, dentre outros, por vezes há a necessidado de realizar o nivelamento do terreno, outras vezes a limpeza &
remoção de materiais, como pedras, terra, restos de vegetação e construções, além de outros materiais; há situações
de projeto que exigem subsolo e para isso é necessário realização de escavações é remoção de materiais; ou ainda,
nos casos de redes de infraestrutura, como por exemplo, na rede de macro é micro drenagem é necessário abrir valas
para escoamento de água de chuva; nas redes hidrográficas naturais e retificadas é necessário executar limpeza eO O casassarsameno; nas ratos do aisriuição de creia céica são necessários escavações para execução do
posteamento; nas redes coletoras do esgotamento sanitário são necessárias escavações para
instalação/manutenção/ampliação; assim como outros serviços solicitados pelos Entes da Federação, em atendimento
ao cumprimento dos seus objetivos finalístcos

Verifica-se, portanto, que a necessidade de atendimento de realização de obras de infraestrutura em que é
preciso realizar movimentação de terra e outras tarefas manifesta-se na demanda por escavar e mover grandes
quantidades de material, como terra, pedras e afins, razão pela qual os entes consorciados e cogperados
apresentaram historicamente slicitação do compra destes bens ao CINCATARINA.

Por fm, conforme levantamento de mercado previamente rlzado no Estudo Técnico Preliminar acosiado +
aos aulos do presento processo eitóri, concuu-se pela maior vanajoidade da aquisição de Retroescavadeiras
para atendimento da demanda exposta
24. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO

o A Dai da deião de que a aquisição do obto suprindo rasa o atendimento da demanda esceta Écut tetra a conclses jraizdes no ET sobr 0 modo plo QUI GINCATARINA 4 disponiiar sus É
contação aos ts da seção.

De ni, osieca-o qu, nos term da Resolução n. OSIZOO do CINOATARINA, os ts a sete cados
serão de qualidade comum, não superior à necessária para cumpri as finalidades às queis se destinam. razão pelaé,
qual sua aquisição encontra-se autorizada, conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n, 14.13312021 E

Descarta-so, sumariamente, a realização de contratação direta pelo CINCATARINA para aquisição dos bens,
eis que não enquadrável em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14.133/20217;
Especialmente quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigivelpeia inviabilidade de competição, verificou-se na
pesquisa de preços realizada a existência de ampla variedade de fornecedores para os diversos itens que constituirão:
o objeto deste processo licitatório, viabilizando, assim, a sua competitividade.

A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que o presente caso não sei É
subsume a qualquer das situações previstas no caput do art. 79 da Lei Federal n. 14.133/2021, eis que.
respectivamente: a) não é vantajosa para a Administração a realização de contratações em condições padranizada:
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especialmente quanto ao preço dos itens, em razão do detrimento da economia de escala; b) os bens serão utilizados
dirotamonto pola administração pública, não sendo possivel a seleção pelo beneficiário da prestação: e c) não há
flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação deste bem.

Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, tampouco do procedimento auxiliar de
credenciamento, imperioso o cumprimento do dever constitucional de realização de licitação, a qual ocorrerá na
modalidade pregão, visto que, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 29, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021
configura-se como “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns” e deve ser adotado
“sempre que O objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão do objeto
licitado: bem de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital

Realizando-se a licitação pela modalidade pregão, o art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal n. 14.133/2021 dispõe
que, discricionariamente, o seu "critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, optando-
se, no presente caso, pelo critério de menor preço em virtude da impossibilidade de se adotar o orçamento sigiloso — o
qual será melhor detalhado adiante - com o critério de maior desconto, nos termos do art. 24, parágrafo único, da Lei
Federal n, 14.133/2021.

Ocorre que, tratando-se da aquisição, por centenas de órgãos e entidades dos entes da federação, de uma
diversidade de itens para atendimento de suas demandas internas, imediatas ou não, as quais podem variar em

DafSga
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quantidade no decorrer do tompo, verifica-se que, para a mais adoquada satisfação da demanda apresentada, em
termos quantitativos e temporais, torna-se imperiosa a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP)

O Sistema de Registro de Preços é definido pelo art. 6º, inciso XLV, da Lei Federal n. 14.133/2021 como o
“conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou

concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens
para contratações futuras”, Sua principal vantagem está no fato de que a “existência de preços registrados implicará
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar” (art. 83 da
Lei Federal n. 14.133/2021). Com isso, permite-se que a administração adquira os bens conforme a manifestação da
demanda durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, resultado do processo licitatório, o qual "será de 1
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual periodo” (art. 84 da Lei Federal n. 14.133/2021), garantindo o
fornecimento contínuo de bens para atendimento da demanda, presente e futura, dos entes da federação.

No âmbito de atuação do CINCATARINA, o Sistema de Registro de Preços encontra-se regulamentado pelaá
Resolução n. 186/2022, a qual definiu, no ineiso Vil de seu art. 2º, a licitação compartilhada como aquela “realizada
pelo CINCATARINA da qual, nos termos do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou
entidados dos entes da Federação consarciados, não consorciados, cooperados ejou referendados” us

Nesse modelo licitatório, existem duas etapas. À primeira, centralizada, é realizada pela Central de Compras
do CINCATARINA, votada ao planejamento, seleção do fornecedor e, tratando-se de SRP, formalização da ata de;,
registro de preços. A segunda, descentralizada, é voltada na aquisição efetiva dos bens e serviços pelos diversos
órgãos e entidades dos entes da federação, denominados Órgãos Partcizantes, sob sua gestão e responsabilidade. 5

Assim, os Órgãos Participantes celebram os contratos administrativos para fornecimento de bens ou serviços.

&, ao CINCATARINA, definido como Orgão Gerenciador, cabe, em suma, a preparação e a realização do processo
licitatório é o gerenciamento da ata de registo de preços, revisando-a au apiando penalidades pelo seu
descumprimento, conforme lsposto no art. º da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA
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Art. 8º Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e
administração do Sistema de Registra de Preços, e ainda o seguinte:
1 - registrar sua intenção de registro de preços e estimar o quantitativo dos itons;1 - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização:
1 - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;
IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e.
consolidar es dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades
participantes, nas hipóteses previstas nesta Resolução e de acordo com regulamentoespecífico;
V = confirmar junto aos Órgãos Participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
VI - recusar os quantitativos considerados infimos ou superestimados;
VII - realizar o procedimento licitatórioe VIII - expedir as atas de registro de preços consolidadas e atas individuais por órgão
participante:
IX - gerenciar a ata de registro de preços e a execução das contratações;
X - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
XI — receber, analisar e decidir os pedidos de revisão de preços registrados e
cancelamentos de registro de preços:
XII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimenta licitatório;
Xl - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registra de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações e ou em relação as
contratações dos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, não
cansarciados, cooperados elou referendados;
Parágrafo único. O Órgão Gerenciador poderá solicitar auxilo técnico aos Órgãos
Participantes para execução das atividades previstas neste artigo.

Ressalta-se que a intenção com estas definiçõos é uma gestão compartilhada e mais eficaz aos entes da
federação, visando minorar os gastos públicos, potencializando a eficiência administrativa, através da racionalização
administrativa e otimização de processos repetitivos.

Ante o exposto, verifica-se que o procedimento licitatório mais adequado e que será realizado para aO O sissio o ci susrcindo é a esiação do istação comparada, na mocalidado pregão, pelo critério de
menor preço o auda elo sitoa do registo de preços, atuando o CINGATARINA como Orgão Gerenciador

Tielandoso do proceso Iii visando o togliro de prego ds tn lindos, a estimativa tl de,
quantidades para contratação é definida através da realização do procedimento público de intenção para registro de
preços (IRP), previsto no art, 86 da Lei Federal n. 14.133/2021

Art, 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processos
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção do”.
registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo minimo de 8:
(oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata es
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

n. 186/2022, a qual dispõe

, CAPITULO 11
PROCEDIMENTO PÚBLICO DE INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS
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Seção |
Instituição do Procedimento

Art, 4º Fica instituído o procedimento público de Intenção de Registro de Preços (IRP), a
ser operacionalizado pelo CINCATARINA, na condição de Órgão Gerenciador, que deverá
ser utilizado pelos órgãos e entidades dos entes da Federação consorciados, não
consorciadas e/ou cooperados, para registro e divulgação dos itens a serem lcitados e
para a realização dos atos previstos neste regulamento, com prazo mínimo de 8 (oito) dias.
úteis,
81º O procedimento público de intenção de registro de preços poderá ser dispensado, de
forma justificada polo Órgão Gerenciador, quando for o único contratante au de interesse
restrito a órgãos cu entidades específicas da Administração Pública
8 2º Caberá ao Órgão Gorenciador no ato do procedimento público de Intenção de
Registro de Preços -IRP:
| - estabelocar, quando far o caso, o número máximo do participantes na IRP efau critérios.
em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;

) ll - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados infimos ou
superestimados ou a inclusão de novos itens
83º É facultado aos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, não
consoreiados eiau cooperados, antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs
“em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação.

Seção Il
Da Formalização da Intenção de Registro de Preço

Art. 5º Para receber informações a respeito das Intenções de Registro de Preços, os
órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, não consorciados elou
coaperados deverão se cadastrar no sistema informatizado utilizado pelo CINCATARINA.
Art. 6º O processamento da Intenção de Registro de Preços será realizado pelo sistema
informatizado, devendo ser observada a data de abertura e encerramento da divulgação
do procedimento público da IRP, que será definida pelo CINCATARINA, com prazo
mínimo de publicação de & (oila) dias úteis.
$ 1º O órgão ou entidade do ente da Federação consorciado, não cansorciado elou
cooperado que não realizar a IRP dentro do periodo do procedimento público, poderá
solicitar formalmente ao CINCATARINA sua participação.
$ 2º Caberá ao CINCATARINA deliberar quanto à inclusão posterior dos órgãos do ente
da Federação consorciado, não consorciado elou cooperado que não manifestaram

[) interesse durante o período do procedimento público da IRP.
$ 3º Os procedimentos constantes nos $ 1º e 2º serão efetivados antes de ter iniciado a
faso extarna do edital de licitação e de seus anexos.
Art. 7º A IRP deverá ser assinada pela autoridade competente do órgão ou da entidade dog
ente da Federação consorciado, não consorciado elou cooperado, podendo ser por meiog
de certificação digital

Nos autos do processo administrativo licitatório eletrônico em que se insere este Termo de Referência, dada
definição já realizada no ETP pela utlização do SRP para aquisição do objeto, verifica-se que a IRP já fora realizada,
constando todas as manifestações de intenção de registro de preços encaminhadas pelos entes da federação!,
consorciados e coperados, seus órgãos e entidades. Dessa forma que se encontra plenamente justificada e
confirmada pelos próprios entes da federação a necessidade de contratação apresentada, cujos quantitativos,
encontram-se discriminados nas páginas seguintes.

a

22. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO E CONTRATAÇÕES CORRELATAS.
EJOU INTERDEPENDENTES
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Como providências mínimas a serem adotas, sem exclusão de outras que vierem a ser necessárias para o
pleno atendimento da demanda, é importante que os Órgãos Participantes contratantes verifiquem a eventual
necessidade de capacitação e treinamento dos operadores e profissional de segurança para orientar e ter
responsabilidade sobre a segurança no local de operação e, dependendo do tipo de aplicação, um profissional da
segurança pode ser necessário para garantir a conformidade relacionada ao local de operação, verificar a hatilitação
de motorista na categoria exigida pela legislação de trânsito, bem como, verificar a necessidade de aplicabilidade da
NR$1- TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE MATERIAIS, cabendo especial
atenção aos itens 11.1.8 (locais fechados ou pouco ventilados), 11,1.10 (locais fechados e sem ventilação), e 12.8.4
(garantir que não haja pessoas sob a carga).

proporcione outras funções ao equipamento, como para assentamento de postes, broca de perfuração e outros tipos
de caçambas lembrando da aplicação da Norma NR12 em especial o item 12.8.4 que estabelece que “Os cabos de
aço, correntes, eslingas, ganchos é outros elementos de suspensão ou tração e suas conexões devem ser adequados
ao tipo de material é dimensionados para suportar os esforços solicitantes
materiais elou a grandes distâncias, cabe verificar ainda a necessidade de utilização de caminhão ou outro veículo

Para transportar maiores quantidades de

mais adequado para apoio ou substituição do equipamento, conforme o caso.

É importante ainda verificar a disposição de espaço físico adequado para receber e proporcionar a guarda

dos equipamentos, bem como o transporte do equipamento até o local de operação, quando necessário
Ainda nas minimas condições anteriores, para plena satisfação da demanda exposta, é importante que os

Órgãos Participantes contratantes verifquem a eventual necessidade de, para além da aquisição do objeto da
presente licitação, realizarem a contratação de, caso ainda não possua, local adequado para guarda dos
equipamentos, veiculo capaz de transportar o equipamento até o local de operação, quando necessário, além dos

equipamentos de proteção individual e de implementos/acessórios que proporcione outras funções ao equipamento,
bem como a eventual necessidade de contratação de serviços de manutenção, limpeza, conservação é aquisição de
peças de reposição e contrato de abastecimento

Ressalta-se que, como em qualquer contratação decorrente de licitação compartilhada efetivada por

consórcio público, cabe ao órgão ou entidade do ente da federação a realização de algumas providências
Previamente à celebração do contrato para aquisição do bem ou prestação do serviço lctado, deverá realizar o seu
levantamento de mercado para, considerando sua realidade social é orçamentária, definir quais dos itens licitados
sorão solicitados e quais providências e contratações deverão ser por si realizadas para o pleno atendimento de suai
demanda específica, Ademais, para a sua execução, deverá realizar a capacitação de servidores ou de empregados:
para fiscalização e gestão contratual

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO

34. OBJETO

O presente processo liatório tem como finalidade a realização do pregão eletrônico, o qual possui como
objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eveniual contratação, com fomecimento parcelado, dez
Retroescavadeiras, para uso dos drgãos ou entidades dos Entes da Federação consorciados, cooperados a

[E
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referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, na condição de Órgãos Participantes
desta licitação, de acordo com os quantitativos estimados e durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

Na definição do objeto foi considerada uma diversidado de produtos que atendem às necessidades públicas,
não existindo nenhum item que possui apenas um tipo ou um modelo que atenda à demanda dos órgãos e entidades
dos Entes da Federação.

As folhas de dados com a texto descritivo completo e informações pertinentes de cada item a ser licitado
constam nos autos do processo lcitatário em que se insere o presente Termo de Referência e estarão anexas ao
Edital, constituindo parto integrante dale.

32. NATUREZA

Os ft que consuem o objeto do presente processo lin são ciseicados como ben de natureza
O cor, e simesimeno conínio é, nos temos do Rescção n. 10212022 do CINCATARINA, de quattado comum

at.4es3.3, JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 40, 8 2º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o parcelamento do objeto mostra-se viável técnica
e economicamente na medida em que é composta de ilens de natureza divisível, dado que cada item possui aplicação
individual, sendo que tanto aquisição quanto a utlização independem dos demais.

Destaca-se que, conforme entendimento sumulado do Tribunal de Contas da União e manifestado na atual
legislação lictatória, o parcelamento configura-se como regra, sendo uma exceção O agrupamento em lotes,
dispensando maiores digressões acerca de sua adoção:

torecsatsos

Súmula TCU n. 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por tem e não por preço
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto soja divisível, desde que não haja prejuízo para o canjunto ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação do liciantos que, embora não dispondo de capacidado para a execução,

) fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidado. E

Além do mais, em razão da possibilidade de serem fomecidos por empresas distintas e, desse modo, É
ampliando-se a competição é evitando-se a concentração do morcado, oxisto alta possibilidade de redução dos preços
ofertados, conforme comumente se observa em certames desta natureza.

34, QUANTITATIVOS

Após abertura da Intenção de Registro de Preço (IRP), foi possível consolidar os itens constantes no.
processo licitatório e mensurar os quantitativos a serem litados, conforme demanda dos órgãos ou entidades dosz
Entes da Federação, exposta na tabela abaixo.
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il 108 | Unidade | ig A 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22488)
% a Unidade | RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO 8. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU

IGUAL A 7000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22489)
3 2 Unidade | RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO CG. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU

IGUAL A 7000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22695)
4 8 Unidade | RETROESCAVADEIRA NOVA, TIPO D, ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU

IGUAL A 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22696]
* Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, os quantilativos acima discriminados não obrigam a contratação pela
administração pública, nos termos do art. 83 da Loi Fodoral n. 14,133/2021 e do art. 23 da Resolução n. 186/2022 do
CINCATARINA,

Vale ressaltar que os itens n.3 (CIN22695) é n.4 (CIN22696) foram adicionados ao escopo deste processo
licitatório após a realização do Estudo Técnico Preliminar pois alguns órgãos participantes mostraram interesse em
registrar sua intenção de quantitativo quanto a retroescavadeiras com potência igual ou acima de 95HP para
atondimento do suas demandas especificas para as quais não havia plena compatibilidade nenhum outro item (Anexo
41)

Por esta razão, muito embora não tenham sido contemplados no Estudo Técnico Preliminar, mas atuando o
CINCATARINA para atender as demandas manifestadas pelos entes consorciados (os quais bem conhecem as suas
realidades e necessidades ao realizarem este pedido), foram adicionados os itens supracitados.

3.5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O pro de vigência da at agir de prçãs será de 1 (umano é oder der prorrogado por ua
periodo, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do at 84, capu, da Lei Fodorln.14.39/2021 odo
ai 9, capo, da Resolução 162022 do CINCATARINA

E Gi do joão vigia dae ri pão o cuidado inn giras
estão ranoadas na sua toiaidudo, ndependonlomenta do quanto ulizdo no pariodo da vizêncis, no sendo
possivel curar com as quantidades não uizadas, conforme art. 19, 6 1, da Resolução n. 186202 do,cINcATARINA é

Ação poa rele cimo «renovação os quantos em razão da prraação det opa
de devidamente regulamentada pelo CINCATARINA, justifica-se pelo fato de que o planejamento de compras deveráê

eira a epoca de comurno anula; dessa fr, a sstmativa fa par ata registo de preçs é anvaL
Nodho cido, aéndo sine a,  prorigação& adoguad” bs driiação; posto

ob.

ANDA
do

original
prorrogar, por mais um ano, o quantitativo anual anteriormente previsto.

Além do mais, esta medida — prorragação de ata com a consequente prorrogação dos quantitativos — impede
que as atas de registro de preços sejam superestimadas visando a existência de saldo na sua prorrogação.

Essa temática vem sendo examinada pela doutrina, tendo Ronny Charles atingido à seguinte conclusão:

? Art. 40 da Lei Federal n. 14.133/21

O sede do cincamanin O cus NGaTa
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[.) Também parece inadequado defender que não seria possivel renovar os
quantitativos porque a prorrogação teria apenas como utilidade a conclusão do
resíduo previsto na Ata. Ora, partindo do pressuposto que o planejamento foi sério
e anual, o resíduo a ser contratado aria apenas um pequeno percentual do
previsto na ata de registro de preços. Se fosse para tratar a prorrogação da ata de
maneira estria, equiparando-a à continuidade de um contrato de escopo, não faria sentido
o texto legal já definir que a prorrogação se daria por mais um ano, mesmo período da
vigência incial da ata de registra de preços, já que na prorrogação de um instrumento
para a conclusão da execução (escopo) o periodo acrescido deve ser a estritamente
necessário à conclusão do abieto (fornecimento).
Ao definir que prorrogação (renovação) da ata de registro de preços se dará pelo mesmo
período original], o legislador parece tr indicado uma modolagem do renovação, similar
à outrora admitida para os serviços continuados, nas prorragações admitidas pelo inciso 1
do artigo 57 da Lei n. 8.666193
Nessa lnha de entendimento, a decisão administrativa de prorrogação da ata de
registro de praços, que apenas doverá ocorrer quando o preço for vantajoso,

e permitirá a renovação do referido instrumento por mais um ano, admitindo a
renovação de seus quantitativos. Exempifcando: se o planejamento da pretensão
contratual identificou uma necessidade anual de 10.000 unidades, apés o fal da vigência
ordinária de 01 ano, a instrumento poderia ser prorrogado par mais um ano, com à
renovação do quantitativo, admitindo que no segundo ciclo de vigência (renovação) mais
10.000 unidades fossem contratadas pelo gerenciador e eventuais participantes.
Em suma, parece-nos que a legislador, ao se referir à prorrogação da Ata, optou pela
possibilidade de renovação do instrumento, o que repercute na possibilidade de
renovação dos quantitativos inicialmente previstos para o ciclo anual original
(itosilronnycharies.com briprorrogacao-da-ata-e-renovacao-dos-quantittivos-firados-na-
licitação, sem grifo no original

po

megatsaa

Em idêntico sentido dispõe o enunciado 42 do 2º Simpósio de Licitações é Contratos da Justiça Federal: no
caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, atendidas as condições previstas no art. 84 da
Lei n. 14.133/2021, as quantidades registradas poderão ser renovadas, devendo o tema ser tratado na fase de
planejamento da contratação e previsto no ato convocatório

Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 19, 88 3º e 5º, da Resolução
n. 186/2022 do CINCATARINA, o prazo de vigência dos contratos decorrentes do Sistema do Registro do Preços não

e se confunde com aquele da ata de registro de preços, mas deverá ser assinado durante a vigência da ata e terá sua
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

36. — ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

A especificação dos produtos requerida pelo art. 40, $ 1º, inciso |, da Lei Federal n. 14.133/2021 estás
estabelecida nas folhas de dados, nos descritivos e no presente Termo de Referência, observados requisitos dest Éu
qualidade, rendimento e durabilidade. sê
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a análise deÉ
solução!contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase preparatória do processo
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licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme dispõem o art. 11, inciso |, é o art. 18, inciso VIII, ambos do
referido texto legal,

Art. 11, O processo licitatório tem por objetivos:
| - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do
objeto;
Art, 18, A faso preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vil do
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos: [..]
VIll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

e Pública, considerado todo o ciclo de vida do abjeto;

Reforça-se que a legislação lcitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao Termo de Referência
apresentando a descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

Am 6
XXI - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços.
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: [..]
c) descrição da solução como um tado, considerado todo o ciclo de vida do objeto,

intAssim, para fins de definição das etapas exigidas para a análise do ciclo de vida do objeto, extrai-se do art.
34, 8 1º, da Lei Federal n. 141332021 que, “entre outros fatores vinculados ao seu ciclo do vida”, estão a
“manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado”. Da mesma forma, ao dispor
sobre a descrição da solução como um todo em seu art. 18, 8 1º, inciso VII, a legislação incluiu as “exigências.
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso”. asegou

Buscando uma integração da legião lara com as derai nomatvas existentes, cure mencionar
ainda que a Lei Federal n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em seu art. 3º, inciso |V,OO cérneosioco ida como assi do caças que envotem o esenvolinento do produto, a obtenção de matr
primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Por fim, o Guia Nacional de Contratações
Susteniávei, elaborado pela Consularia-Geral da União, em sua 5 eição, de agosto de 2022, busca reaar uma,
divisão mais objetiva do ciclo de vida, fazendo-a em quatro etapas essenciais: produção, distribuição, uso ex
disposição!destinação final. ê

Com fundamento nos pontos supracitados, observa-se que a descrição do ciclo de vida deve considerar tanto
as caracteristicas intrinsecas ao uso dos bens quanto as etapas que ocorrem desde a sua produção até a suas
lposição Ana, Com rico lata coesa ida dee imbecis dna Bi

Para fins do presente processo licitatório, adotou-se como base a divisão feita pela Consuloria-Geral das
União em seu Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, subsídio recentissimo e que já considerou, em sua;
elaboração, tanto as disposições da legislação litatória quanto aquelas da Política Nacional de Resíduos Sólidos. é
Analisando, contudo, o singular destaque dado pela Lei Federal n. 14.133/2021 às questões relativas à manutenção É
do bem ao descrever o seu ciclo de vida (art. 18, $ 1º, inciso VII, é art. 34, 8 1º), optou-se por abordá-las em uma,
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etapa à parte do uso, estando, assim, dividido o ciclo de vida em: produção, distribuição, uso, manutenção o
disposição final

1. Produção: É a primeira fase do ciclo de vida de um objeto, Nessa etapa, são realizados todos os
processos necessários para criar o produto, incluindo o seu planejamento, a obtenção de matérias-
primas, a fabricação, a montagem e os testes.

1 Distribuição: É a faso seguinte, na qual o produto é transportado e disponibilizado ao consumidor
final, Essa etapa incluí o armazenamento, o transporte, a embalagem e a entrega do produto pelo
fornecedor.

mm Us eso.É a fase principal, em que o consumidor utiliza o produto por um período ou o consome, se for É
o caso, Considera-se aqui a sua função, facilidade e instruções de uso, quem o utiizará, vida útil é
segurança.

IV. Manutenção: É a fase em que ocorrem as atividades de reparo, armazenagem, limpeza e Seao
conservação do produto para mantê-lo funcionando adequadamente « prolongar sua vida útil. Ocorre
tanto por parte do usuário do produto, através das informações e suporte técnico a serem fornecidos.
pelo fabricantelfomecador, quanto diretamente par este, ao realizar a assistência técnica, o conserto
ou mesmo a substituição.

V. Disposição final: É a úlima fase do ciclo de vida de um bem, que se refere à forma como o produto
é descartado após o fim de sua vida útil. Deve dispor sobre as possibilidades para tal, os meios de É
realizá-as e os impactos ambientais de cada uma 5

41. PRODUÇÃO

A produção de equipamentos do tipo retroescavadeira exige um processo produtivo altamente especializado.
Inicialmente, são realizados estudos de engenharia detalhados para determinar as especificações do projeto,
considerando fatores como capacidade de carga, tamanho, potência do motor e funcionalidades desejadas para a
aplicação específica do modelo, A fabricação dos componentes exige a utilização de ligas metálicas capazes de
resistir aos esforços sem atingir níveis indesejáveis de deformação, fadiga e vibrações ao longo da vida útil como aços.
e ligas especiais.

Os principais componentes, como a estrutura da máquina, a cabine do operador, o sistema hidráviico o osÉ
motores, passam por controles dimensionais o de qualidade. Após a fabricação, esses componentes são montados 5E
utilizando técnicas de posicionamento, soldagem e fixação de precisão, garantindo a integridade e a durabilidade dog,
equipamento. Paralelamente, ocorre a instalação dos sistemas elétricos e hidráulicos. Além disso, os equipamentos:
são submetidos a testes para verificar o seu funcionamento, garantindo a segurança e a eficiência operacional, Porç,E
fim, o processo de produção conclui-se com a pintura e o acabamento, conferindo aos equipamentos a identidades

Avisual da marca e proteção contra corrosão.

O seo
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42 DISTRIBUIÇÃO

Após a conclusão da produção, os equipamentos são armazenados de forma organizada em ambientes de
espaço amplo, onde ficam protegidos contra condições ambientais adversas e danos físicos, minimizando qualquer
fisco de deterioração ou impacto indesejado. Durante o processo de transporte, os equipamentos são cuidadosamente
embalados e acondicionados para garantir a proteção contra choques, trepidações e umidade.

O transporte é realizado por meio de caminhões especializados ou contêineres, dependendo da distância e
da quantidade de equipamentos a serem entregues. Durante o transporte, são adotados procedimentos de segurança
relacionados a fixação. para evitar danos aos equipamentos e garantir a segurança das pessoas envolvidas no
transporte, É importante destacar que o transporte pode envolver diferentes modos, como terrestre, marítimo ou aéreo,
dependendo das localizações do parquo de produção e do destino. Os fabricantes, quando não fazem a parto de
logistica, trabalham em estreita colaboração com empresas de logistica, que possuem expertise no manuseio é
transporte dessa tipo de carga.

Ao chegar no destino, os equipamentos são descarregados e inspecionados para verificar se houve algum
dano durante o transporte. Em seguida, são preparados para entrega aos clientes, seja diretamente no local de uso ou
por meio de revendedores autorizados. Portanto, ao receber as máquinas, é importante que inspecionem as mesmas
de forma cuidadosa, para garantir que nenhum dano ocorreu na parte final do transporte.

43. uso

Durante a utlização, essas máquinas devem ser operadas por pessoal qualificado, que possuam treinamento
e conhecimento aprofundado das técnicas do operação, incluindo o domínio dos controles e a compreensão das
precauções de segurança. É essencial que os operadores tenham familiaridade com os controles específicos do
equipamento, como alavancas, pedais e painel de instrumentos, a fim de operá-os de forma precisa, segura
eficiente. Eles devem estar cientes da localização é funcionalidade dos controles de operação. como os comandos de
direção, movimentação dos braços e acessórios. Também é fundamental que os operadoros estejam constantemente
atentos ao ambiente de trabalho e cientes dos obstáculos, incluindo pessoas próximas, para evitar qualquer situação
que possa comprometer a segurança. Isso inclui a garantia de que não haja trabalhadores ou pedestres na área de
operação e a manutenção de uma distância segura de estruturas, veículos ou outros objetos,

A durabilidade das retroescavadeiras depende de fatores como o uso adequado, a manutenção regular e
condições de trabalho. Seguir as orientações do fabricante em relação aos intervalos de manutenção proventiva, como-
troca de óleo, inspeção dos componentes e limpeza são fundamentais para garantir a vida útil e prolongada do;
equipamento. Alóm disso, é importante operar as máquinas dentro dos lmites estabelecidos, ovtando sobrecarregar:
ss componentes e garantindo que sejam utlizadas de acordo com as capacidades e especficações recomendadas.

44. MANUTENÇÃO

Para garantir o bom desempenho e prolongar a vida úll das retroescavadeiras, é fundamental seguir as
recomendações dos fabricantes em relação às trocas de peças e fluidos. Os fabricantes informam intervalos =
específicos para a substituição de peças sujeitas a deterioração, como filtros de ar, filtros de óleo, rolamentos e:

O seiscocis O conaiss cm
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correias. Geralmente, é recomendado realizar essas substituições a cada determinado número de horas de operação
ou a cada determinado período, o que ocorrer primeiro.

Além das trocas periódicas, inspeções regulares de componentes e sistemas importantes, como freios,
sistema elétrico e sistema de direção, são sugeridas pelos fat icantes para identificar possíveis desgastes, folgas ou
falhas. Seguir as recomendações dos fbricantes em relação às trocas de peças e fluidos, assim como a utiização de
implementos compativeis é essencial para manter o desempenho, a confiabilidade e a segurança dos equipamentos,
maximizando sua efciência operacional e vida dt, Consultar o manual do fabricante e aderir às diretizes
estabelecidas são processos fundamentais para uma manutenção adequada

A lo exerplfcativo, mas não exaustivo, podemos elencar algumas atividades de regular verficação que
envolve à máquina:

- Manter extintor de incêndio dentro da validade
- Manter a pressão dos pneus adequada;

e - Inspecionar regularmente a via útil dos preus;
- Nas substituições de pneus, utilizar o mesmo tipo verificando dimensão é demais características;
- Manter O painel livre de objetos de forma a evitar suas quedas e para manter a visão dos indicadores

visuais. Em caso de identificar alguma anomalia, providenciar manutenção;
- Fazer a troca de óleo, filtro de óleo, filro de ar de acordo com o recomendado no manual;
- Fazer a devida limpeza!substituição do filtro de ar-condicionado;
- Fazer a troca de filtro de combustivel de acordo com o recomendado no manual;
- Realizar as manutenções preventivas conforme disposto no manual de instruções de uso e manutenção
Destaca-se que o usuário pode recorrer ao concessionário, dentro do período da garantia, para obter suporte

técnico, fazer reparos ou até mesmo a substituição de peças é componentes, sendo essencial para garantir a
continuidade de usa é a segurança. Para além do período de garantia, deve-se procurar manter uma rede de oficinas

& outros estabelecimentos, não se excluindo as concessionárias, para o suporte técnico e as manutenções. Além
disso, o usuário dove ficar atento, realizar inspoções é buscar identificar problemas tomando as medidas corretivas
necessárias e dessa forma buscar garantir a durabilidade, o desempenho e a segurança.

O es csrosiorm
Motivado pelo envelhecimento, desgaste, obsolescência tecnológica ou pela mudança das necessidades Em

pode ocorrer a desvalorização do equipamento ou a perda de utilidade para a administração. Portanto, sendo
necessária sua desativação ou substiuição. Nesse momento deverá ser levada om considoração a seguranças
ambiental o a gostão do resíduos. E

Essas máquinas possuem fluidos, como óleos, graxas, fluído de bateria e fluido de ar-condicionado, possuem,
componentes inflamáveis como estofamento, pneus, plásticos, óleo e combustível. além de elementos quebradiços>
como os vidros e espelhos, além do que, se abandonado sem os devidos cuidados, pode vir a acumular água pluvial e
acelerar a oxidação de elementos metálicos. Desta forma, a destinação final adequada é fundamental para prevenir a.
“contaminação do solo, da água e do ar, bem como para evitar a proliferação de vetores de doenças, como o mosquito:
Aedes aegypli evitar acidentes e doenças como o tétano. Portanto, o descarte das peças deve observar a PNRS,
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(Política Nacional de Resíduos Sólidos), que busca organizar a forma como o setor público e privado devem tratar os
resíduos. O descarte será de responsabilidade de cada órgão participante, nos termos da legislação aplicável e deve
ser planejado e executado com responsabilidade.

AO ser descartada, a máquina deve ser desmontada e separada por componentes para facilitar o processo de
reciclagem, algumas peças requerem um descarte especializado. Os fluidos (como óleo e combustível) e outros
resíduos tóxicos devem ser retirados com cuidado e descartados adequadamente, seguindo as normas ambientais

A reciclagem é a reintrodução no ciclo de produção do item ou parte dele e é possível para alguns tens, como
pneus, plásticos e metais. Existe o recondicionamento do poças, quando a peça ou componente é recuperado ou
restaurado em condições de uso. Há até mesmo a prática de compra e venda de peças usadas nos ditos “ferro velho”
& atualmente facilitada por portais de compra e venda na rede mundial de comunicação. E há itens que precisam ser
descartados e para tal há de se observar as exigências legais. No entanto essas práticas “não são tipicas” no setor
público, para esse tipo de produto, é uma vez que os órgãos consorciados, cooperados ou referendados em geral não
possuem corpo técnico especializado nessa área, as opções disponiveis seriam a contratação desses senviços ou a
alienação do(s) produto(s).

Cabe destacar que antes da destinação final as entidades públicas têm a opção de alienar em leilão essas
Aradat-4e47-Seamáquinas.

A conscientização sobre a importância da destinação correta desses materiais, e o cumprimento das
obrigações legais por parte dos envolvidos na cadeia produtiva são essenciais para garantir a sustentabilidade

toeambiental e a proteção da saúde pública.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar, poderão participar desta licitação todas e quaisquer
empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País — inclusive consórcios de empresas, desde que
atendidas as disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 16 da Resolução n. 209/2022 do
CINCATARINA
exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório — em especial neste Termo
de Referência e no Edital e nos seus anexos - e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de

. que Sejam especializadas e cradenciadas no abjoto desta licitação e que satisfaçam todas as

fornecimento,
A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habitação e execução do

contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do próprio descritivo dos itens a serem
licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo lcilatório e que também estarão anexas ao edital.“

É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e:
trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Controle de Execução de Licitação Compartilhada do,
CINCATARINA,

Deverá ser fornecido pela Contratada a título de amostra os prospectos dos equipamentos ofertados, em
lingua portuguesa, constando todas as informações técnicas necessárias à análise da proposta

2 BRASIL, Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no
9.605, de 12 de fevareira de 1998; e dá autras providências. Disponível em:
httos:orwv. planalto gov brfcchil. 03) ato2007-2010/2010/eill12305 him. Acosso em: 02 mar. 2023
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Os veiculos devem ser novos, zero KM, anofmodelo de Fabricação 2023/2024 ou superior, salvo caso o
proponente comprove não haver ano e madelo de fabricação 2023/2024 ou superior que atenda aos requisitos
quando então poderão ser propostos anoimodelo de Fabricação 2023/2023.

Será considerado Zero Hora a máquina cujo horimetro não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas.
A titulo de amostra, as retroescavadeiras devem possuir os equipamentos obrigatórios exigidos pelo

CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) constante nas folhas de dados que se referem aos itens de segurança
previstos no inciso VII do art. 2º da Resolução CONTRAN nº 912/2022 ou outra que vier a substituir

Importante trazer as explicações a respeito da razão pela qual entende-se tecnicamente mais adequada à
divisão dos objetos em retroescavadeiras com motor da mesma marca do fabricante ou grupo fabricante do
equipamento e retroescavadeiras sem essa exigência. Tal solução foi tomada em razão de diferentes configurações
disponiveis no mercado, garantindo isonomia, concorrência e proposta mais vantajosa para a Administração Pública,
de acordo com suas necessidades. Naquelas com tal exigência em razão do motor, que deve ser da mesma marca do

O O faisiasis cs snsçuina, csjssa-se garanir a responsabiidado sobre a garana por apenas um fabricante. Uma vez
que o motor é o principal componente da máquina, é de fundamental importância que o seu projeto esteja integrado ao
do restante do equipamento, garantindo assim um conjunto com funcionamento mais harmônico, de modo que são
evitadas montagens inapropriadas ou desnecessárias, garantindo economia de combustível, lubrificantes e
manutenções mais rápidas e econômicas, evitando que a máquina fique longo tempo parada, sem uso. É prática
comum dos fabricantes de máquinas manufaturar também o motor dos seus equipamentos, assim, a exigência não
resulta em qualquer prejuízo para o poder público. Diversas marcas possuem fabricação própria dos motores, o que
garantirá competividade e proposta mais vantajosa para Administração. Observe-se que não está sendo exigida
determinada marca de motor, podendo ser de qualquer marca, desde que do mesmo fabricante da máquina. Dessa
forma, observa-se que tecnicamente se justifica a exigência do motor de ser do mesmo fabricante, garantindo assim a
eficiência e economicidade, princípios basilares da Administração Pública. Por sua vez, foram previstos tipos onde não
há tal exigência, de que o motor seja da mesma marca da fabricante da máquina, devido a existência de diferença
fática entre as máquinas que possuem motores manufaturados pelo próprio fabricante o aquelas que utilizam motores
de outras marcas, afetando diretamente o valor de mercado e a vida útil do bem, além de implicações relacionadas à

e garantia e assistência técnica.

5.1. ATENDIMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS

EIRA
Sabe-se que “a Administração Pública, ao especificar os objetos das licitações e dos contrate

administrativos, deve fazê-lo em consonância às normas da ABNT. Não há espaço do discricionariadado para recusar.
as normas da ABNT, ainda que, eventualmente, se entenda que elas são desnecessárias ou restivas à compotição “É
Para além delas, as normas técnicas de outras entidades também devem ser observadas, conforme dispõe o art 39,7
inciso Vl, do CDC: E

Art, 38, É vedado ao formecedor de produtos ou senvços, dentre outras práticas abusivas:
Vil - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com asÉ
normas expedidas pelos érgãos aficiais competentes ou, se nomas específicas não:

* NIEBUHR, Joel de Menezes, Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 434.
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existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidado credenciada
pelo Conselho Nacional do Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

Assim, como requisito para a contratação, os itens licitados devem atender às legislações é normas técnicas
que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, manutenção, descarte, entre outros. As normas a serem
atendidas, a depender do bem em específico e sem exclusão de outras que visrem a ser aplicáveis, são:

1. NBR ISO 20474-4 DE 03/2020 e suas referências normativas: Máquinas de movimentação de solo
— Segurança - Parte 1: Requisitos gerais;

| NBR 15.818 DE 06/2021 € suas referências normativas: Máquinas de movimentação de solo -
Pontos de fixação para içamento e amarração - Requisitos de desempenho;

ll. NBR ISO 8812 DE 01/2017 o suas reforôncias normativas: Máquinas rodoviárias - dDIzAndcdo., Retroescavadeiras - Definições e especificações comerciais;
Iv. NBR ISO 8643 de 01/2021 é suas referências normativas: Máquinas de movimentação de solo -

Dispositivo de controle de abaixamento de escavadeiras hidráulicas e retroescavadeiras - Requisitos
e ensaios,

De acordo com o item 12.8.4 da NR 12 - SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
“Os cabos de aço, correntes, eslingas, ganchos e outros olementos de suspensão ou tração e suas conexões devem
ser adequados ao tipo de material e dimensionados para suportar os esforços solicitantes”, de forma que deverá ser
atendido quando for o caso desses itens serem fornecidos junto com a retroescavadeira.

52. MARCAS E MODELOS DE REFERÊNCIA

O den atestados na ala ao menccrardo
a marea lou o melo de refrnca, a fm de paramotizar a quado o fita a dosçã do oba aos

licitantes. Nas marcas e/ou nos modelos de referência será citado que o bem ofertado poderá ser similar ou
O O ssiisens osso gusto mares custsaco, podendo a aqu tónica, no qu tengo às avalações dos putos,

eg qu à empresa paricipant do coro demonso desempenho qualdado a produtvisadocompthvis com à
marca eu 0 model de referência menciona, nos fomos do at 41, incio 1 da Lo Fedora. 141332021,
inexistindo prejuizo para aqueles que apresentem itens com as mesmas características. g

| des 30x mM
CASESBON ÉJoraDecresior E

Retrosscavadeira nova Tipo A. Zoro hora. Paso operacional | New Holand 811081 Uridado maior ou igual a 7000 kg, Especicaçãos conforma fohade | Now Holland BO58
dados. (CIN22468) Catorpilar 162

Catrgilar 42072
ou equivalent, ou similar [5 É
ou do malhar qualidado. [> 2

Ex
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XCMG XCE70-BRI
Mulior MR40S

JCB 30X
Retroescavadeira nova. Tipo B. Zera hora. Poso operacional “John Deere 310L
maior au igual a 7000 kg. Especificações conforme folha de Newy Holland B1108 |

dados. (CIN22488) Now Holland B958
Caterpilar 41672
Caterpilar 420F2

ou equivalente, ou similar
ou de melhor qualidade, |

3 Unidade

vao

Sr40IZAOSCAO

CASE s75sv
CASE S80N SERIES 2

Retroescavadeira Nova. Tipo G, Zero hora, Paso Operacional Caterpilar 420F2
Maior ou Igual a 7000 kg. Especificações conforme folha New Holland 81108.

dedados. (CIN22685) New Holland 8958.
ou equivalente, ou similar,

ou de meinor qualidade

4 Unidado

case s75sv
CASE SEON SERIES 2

Caterpilar 420F2
Retroescavadoira Nova. Tipo D. Zero hora. Peso Operacional XCMG XT870BRI

Maior ou Igual a 7000 kg. Especificações conforme folha XCMG XC87O-BRI
dedados. (CIN22696) Newy Holland 81108.

Now Haland 8958
ou equivalente, ou similar,

ou de melhor qualidade

ciga

se

gow

brisid

incatarina-e?

O TCU, através do acórdão do Plenário n. 113/2016, já reconhecera ser permitida menção à marca dei
referência no edital, como forma ou parâmetro de qualidade para faciitar a descrição do objeto, devend
necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”,
Administração Pública exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade es
produtividade compativeis com a marca de referência mencionada.

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no corpo deste Termo de.
Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos da Resolução n. 104/2022 do CINCATARINA e do art. 23.
capute 8 1º, da Lei Federal. 14.133/2021
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Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo da contratação, conforme já exposto no
Estudo Técnico Preliminar, será sigiloso. Isso porque, como extrai-so da obra de Rony Charles Lopes de Torres*

ho informar os valores máximos que admite contratar, a Administração acaba sendo
prejudicada em uma negociação na qual há evidente assimetria de informações, em seu
desfavor, já que ela descanhece o preço de oferta real do fornecedor, embora ele conheça
o valor máximo que ela aceita pagar. A publicização prévia da estimativa de custos,
notadamente no pregão eletrônico, faz com que os licitantes “ancorem” seus preços em
patamar muito próximo a esto limite. [..] A ideia de não divulgação da estimativa de
custas, junto com o edital, não é inspirada em uma tentativa de fugir ao princípio da
publicidade ou de esconder as custas daquela contratação de toda a sociedade; na
verdade, ela decorre de um raciocínio natural às relações de negociação, que deve
também sor aplicado nas contratações públicas.

O autor conclui que o orçamento sigiloso tem seus fundamentos em dois aspectos:

1] [.] o combate à cormupção, uma vez que a não divulgação do orçamento dificutaria e
inibiria o conluio entre os licitantes, e a obtenção de vantagens de ordem econômica, já
que, diante da ausência de certeza a respeito do valor estimado do objeto licitado, os
licitantes acabam obrigados a apresentar seus preços reais, sem orbitar a balizar máxima
admitida no edital.

Portanto, em vista do favorecimento de uma verdadoira competitividade entre os licitantes para a obtenção da
proposta mais vantajosa para a administração, adotar-se-á o caráter sigiloso para os orçamentos, expressamente
autorizado pelo art. 24 da Lei Federal n. 14.133/2021

cumêntolves415d4-adat-tes7
Art. 24, Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias para a olaboração das propostas, e, nesse caso:
1-0 sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;
-(VETADO)

Parágrafo único, Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por
maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.

Art. 12 O edital de licitação conterá as seguintes informações, dentre outras: [..]
52º O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, so não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e&
permanentemente aos órgãos de controle extemo e interno.
5 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, ou
valor estimado ou o valor de referência para aplicação do desconto constará,
obrigatoriamente do edital de licitação. 3
84º O caráter sígiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação;
será fundamentado no $ 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de:
2011, no art. 20 do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012 e art. 24, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021
85º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para à
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio:

a

“ TORRES, Rony Charles Lopes de, Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 2023. p.
211.212.
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de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração das propostas.
5 6º Constará obrigatoriamente no instrumento convocatório o valor estimado, o valor
máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto na hipótese em que
for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto.

Dessa forma, compete ao pregoeiro e à equipe de apoio a observância de tais dispositivos, para fins de
Julgamento e aceitação das propostas, sendo as estimativas dos valores apenas divulgadas após o encerramento do
envio de lances,

7 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e

As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à conta de dotação específica

dos orçamentos de cada Órgão Participante referente ao exercício de 2024 e seguintes. O Órgão Participante,
somente quando da contratação empenhamento, deverá especificar a classificação orçamentária, nos termos do art.
10, parágrafo único, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA. se47-9%6

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Atravós da licitação compartilhada a ser realizada na modalidado pregão, na forma eletrônica, e auxiliada pelo
Sistema de Registro de Preços, devidamente regulamentado pela Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, será
selecionado como fornecedor de cada item aquele que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR
ITEM, não podendo o valor unitário de cada item ser superior ao seu valor de referência, modo de disputa ABERTO,
nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que atendidas às
exigências e disposições das folhas de dados, deste Termo de Referência e do Edital a ser publicado.

81. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

Nos termos do art. 17, 8 3º, e do art. 41, inciso Il, ambos da Lei Federal n, 14.133/2021, será exigida,
previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato eletrônico de todos os itens listados, a fim de que seja
possível assegurar-se que o bem proposta pelo licitante se conforma, de fato, às exigências estabelecidas nas folhas.
de dados, no presente Termo de Referência e no Edital a ser publicado. Er

O licitante detentor de menar lance classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar as:
amostras dos itens através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, disponibilizado no idioma português (Brasil), comi
informações que permitam a perfeita identificação efou qualificação do objeto cotado em até 02 (dois) dias úteis após 03,
encerramento da disputa dos lances.

A amostra deverá conter descrição detalhada do modelo, marea, fabricante, dimensões, caracteristicas 2DRE
riginal,

para

ob:

especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do item pela Equipe do CINCATARINA, não.
sendo admitida a mera transcrição do descritivo técnico da folha de dados, sem a descrição do item a ser ofartado, a:
qual deverá ser a sua realidade. A amostra também deve ser apresentada por imagens (fotografia, ilustração,
desenho, figura e outras formas) que permitam a identificação visual do objeto ofertado

O Sede do menta o e
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Quando o catálogo for omisso na descrição do algum item do composição, será aceita declaração
descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do
item na forma dectarada.

A documentação referida deverá ser enviada através da Plataforma Eletrônica do Portal de Compras
Públicas: www portaldecompraspublicas.com br

Cada amostra deverá estar identificada com o respectivo número do item deste Termo de Referência, a
marca e o modelo do objeto proposto.

A amostra será analisada e, caso atonda às características exigidas, será emitido o Laudo de Aceitabilidade.
Não havendo a apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas aprovadas, o licitante
classificado provisoriamente em primeiro lugar será desclassificado do certame, sendo então solicitadas e examinadas
as amostras dos licitantes subsequentes, observada rigorosamente a ordem de classificação, nos termos supracitados

82. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA

Em observância ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão concedidas às
microempresas (ME) é empresas de pequeno porte (EPP) as prerrogativas previstas em lei de empate ficto e
saneamento de eventual restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos arts. 42 a 45 da Lei
Complementar Federal n. 123/2006: oatsda:

Art, 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato.

biisidoeur
Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
$ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo do cinco dias útois, cujo termo inicial corresponderá ao momento em É
que O proponente far declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento
ou parcelamento da débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas.
com efeita de certidão negativa.
8 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no $ 1º deste artigo,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art
81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os
lititantos romanescntes, na ordom do classificação, para a assinatura do contrato, ou:
revogar a licitação.

ego

Art. 44. Nas liotações será assegurada, como critério de desempate, preferência des
contratação para as microempresas e empresas de pequeno port.
5 1º Entende-se por empate aquelas siluações em que as propostas apresentadas pelasi!
microempresas é empresas de pequeno porte sejam iguais qu até 10% (dez por centojá
superiores à proposta mais bem classificada.
5 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 8 1º deste arigo: >
Será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empato,
proceder-se-á da seguinte forma

O ss 7: O co
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Ressalta-se que, nos termos do art, 4º, 88 1º a 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o tratamento diferenciado
para ME e EPP não é aplicável nas contratações que possuam item com valor estimado superior à receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como EPP ou cuja soma dos contratos celebrados no ano-calendário de
realização da licitação a superem,

Destaca-se que estas disposições já constituem cláusulas-padrão dos editais do CINCATARINA, nosã
seguintes termos:

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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| — à microempresa ou empresa de pequeno porto mais bem ciassificada poderá
apresentar proposta de preço inferior âquela considerada vencedora do certame, situação
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
11 — não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do inciso | do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese dos 88 1º é 2º do art. 44 desta Lei Complementar,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
HIL — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas é empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos $8 1º e 2º do art. 44
desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se Identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tivor
Sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
5 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

auat

At. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposiçi
constantes dos arts, 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
81º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
É - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao
item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;
1 — no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa do pequeno porte,
5 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às
microempresas a às empresas do pequeno porte que, no ano-calendário do realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admilida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno parte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante
declaração de observância desse limite na licitação.
5 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos 85 1º e 2º desteartgo.

Quando for constatado o empate, confarme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06,
o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o desempato em favor da MEJEPP, dosde ques!
tenha o fomecedor tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal de= É
Compras Públicas. Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um
melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definida pela administração pública
Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, será declarada Vencedora no.
Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. [..]
As Microempresas € Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os!
documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, = &
eventual restrição poderá ser sanada no prazo do 05 (cinco) dias úteis, podendo ser
prorrogado por igual periodo a critério da Administração, após a lavralura da Ata, como!

o
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condição para a assinatura do Contrato, na forma das Leis Complementares Federais nº
123/06 e 147/2014.
A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei
Federal nº 14,133, do 2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os
Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

jes da Lei Complementar Federal n. 123/2006 visam ampliar a participação
das ME é EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência económica delas acima do interesse público, Dessa
forma, é importante sapesar principios pertinentes ao presente processo administrativo licitatório como o da
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a seleção da proposta apta a gerar o resultado ca
contratação mais vantajoso para a administração, para realizar a leitura de seus dispositivos.

Nesse escopo interpretativo, insere-se os arts. 47 a 49 da Lei Complementar Federal n. 123/2006, os quais
[]) assim dispõem:

Inovação e Modernização na Gestão Pública
o

Art 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual é municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a
“ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier
legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à
microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal,
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública:
| — deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de É
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens do contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
1! — poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e
senviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno
porte;
ll — deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte.
$ 2º Na hipótese do inciso Il do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão
ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.
$3º Os beneficios referidos no caput deste artigo poderão, justficadamente, estabelecer a =
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas.
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. é
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Loi Complementar quando
1 -(Revogado);
1! — não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como:
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e:
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
1 — o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas dei
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou reprosentari
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
[Va licitação for dispensável ou inexigivel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos | e II do art. 5
24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de *
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto na inciso | do art
48. [grifo nosso]
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Verifica-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, em especial a realização de

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP e o estabelecimento de cota de até 25% do

faz-se necessário considerar que a contratação abarca a possibilidade de fornecimento a todos os consorciados.

visando a obtenção de uma maior economicidade, dada a possibilidade de diluição dos custos dentro de cada item

previsto no edital, através do ganho de escala, racionalidade administrativa e otimização de processos repetitivos.

escala e consequente perda de economicidade, desvirtuando-se, inclusive, a própria razão para a realização de

detagões comparadas polo INCATARINA

1,26 3, eis que os seus valores estimados são superiores à receita bruta máxima admitida para fins de

ensina GS pa gi O 6.726 Sa Pd!
O . sionmioneexeciçrovooecro

Conforme disposto no at. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no art. 19, 85 3º e 5º, daÉ
Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, o contrato decorrente do Sistema de Registro do Preços deverá ser:E)
assinado no prazo de vigência da ata do registro do preços o terá sua vigência estabelecida em conformidade com as;
disposições nela contidas, q

A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade de cada Órgão]paia ar, da gia: tg asi asi
23 da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021 É

A contação com os fornecedoras registados será fonalizada plo Órsão Patcizato por itemádi de
asda dada em ponto d pos emulação do Tomei db Epa nitro ne
Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA.
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94. — ENTREGA DO OBJETO

Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 dias, a contar da data de recebimento
da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada por meio eletrônico, no local indicado pelo órgão participante,
com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica, e deverá ser enviado 0 arquivo XML para o e-mail indicado na Autorização de
Fomecimento, devendo o fornecedor ficar ciente da área temitorial de atuação do consórcio CINCATARINA, que é o
Estado de Santa Catarina o seus 295 municípios.

Tratando-se de demanda histórica, o prazo supracitado fora determinado com base naquele utilizado no
processo licitatório realizado anteriormente para atendimento da mesma demanda. Assim, em razão da regularidade
na realização da ampla maioria das entregas, da compatibilidade com as condições usualmente verificáveis no
mercado é do atendimento às necessidades dos órgãos o entidades dos entes da federação, verificou-se a
adequabilidade em manter-se o prazo anteriormente utilizado.

Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante ocorrerão por conta do
fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar 0 transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade

Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em conformidade com o
disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recobido provisoriamente, de forma
sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais e definiivamente por servidor ou comissão designada por
autoridade competente do órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência e das folhas de dados,

dea7-Seae-

A máquina deverá ser transportada através de veiculo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com
o equipamento rodando, e todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Ente da Federação Contratanteseg
correrão por conta do Fornecedor.

Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que
seu equipamento oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais como a importância da manutenção
preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia do equipamento.

Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança é de
manutenção, em lingua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção

incatarina-e2,
ps

preventiva ao prapristário sem ônus adicional, para o equipamento o para os implementos. E

9.2. GARANTIA DO OBJETO
vIz

DE

O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior áquele previsto na folha de dados de cada item,
contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados E
estabeleçam uma data incial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como
regularmente ofertadas no mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fomecedor, o qual
estará vinculado à proposta realizada, sem exclusão da garantia legal.

Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no
minimo 12 meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração, sendo o prazo assim definido em

O sede oc
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razão das condições mínimas velicadas como regularmente ofertadas no mercado aos itens em geral ititados, não
so excluindo eventual prazo superior disponiilizado polo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada
sem exclusão da garantia legal

É vedada a elaboração de manual do equipamento exclusivo para os equipamentos objeto da presente
contratação com termos cistintos daqueles fomecidos aos proprietários particulares do mesmo modelo de
equipamento,

Durante o periodo de garantia dos equipamentos, nos casos em que as revisões forem realizadas de acordo
com o manual do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas, entrega caso ocorra à necessidade de
substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o proprietário da máquina não tenha

dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada necessária e da aquisição da peça será de

responsabilidade da Contratada.
Durante o periodo de garanta da máquina, a Contratada se responsabilizará pela manutenção corretiva das

[1] máquinas que apresentarem defeitos é deverá ser realizado no território do Orgão Participante, em local indicado por
este, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária.

A Contratada disponibizará telefone de emergência 24h (ceniralseniço de atendimento ao cliente para
acionamento da garanta

Ademais, exige-se a utilização de peças originais e novas, conforme o art. 21 do CDC.
A máquina deve ter pelo menos uma concessionária autorizada no Estado de Santa Catarina para assistência

técnica. A comprovação deverá ser feita através de documento assinado pela proponente, onde conste a relação da(s)

concessionária(s) autorizada(s) com endereço completo, telefone, e-mail, eto.
Após o conserto ou a substituição, o bem terá mais 90 dias de garantia legal, nos termos do art. 26, inciso Il

do CDC, não se excluindo eventual prazo em aberto referente à garantia contratual ou a outra garantia disponibilizada
pelo fornecedor.

É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da
FabricanteiMontadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena aceitação das

ipsstcinca

Contratante É
A Contratada deverá prestar assistência técnica e demais assessoramentos necessários so recebimento, usou

& manutenção da máquina. Deverá garantir o fornecimento de peças sobressalentes o componentes da máquina es
componentes, durante o periodo de 10 (dez) anos, a partir da data da assinatura do termo de recebimento definitivo day,E
máquina ou equipamento, E)

Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca dos bens correrão por conta exclusiva do =
fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, à troca de peças/equipamentos,
deslocamento de pessoal

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA deverá ocarrer

exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico

gescon.cincatarina.sc govbr, sendo de total autonomia e responsablidade do Orgão Participante o momento é à
justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a

sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.

O Órgão Gerenciador, nos termos do art 8º, inciso XII, da Rosolução n. 186/2022 do CINCATARINA, fica
autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contradiári, as penilidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na Ata de Regisro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações
dos Órgãos Participantes É

A mula aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata do Regisro do Preços portenco ao Órgão
Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão

[1] em processo administrativo do Órgão Gerenciador.
Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.13312021, o Órgão Participante deverá designar fiscal

de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos
celebrados ente esto Órgão Participante e os fomecedores contratados na licitação, conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será

associada na emissão da Solação de Fomecimento o será consignada na Autorização do Fomecimento com a sua
respectiva ciência

Em conformidade com o art. 14, inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, caberá ao gestor do

contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, $ 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as

informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 5

44. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

44. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Por se tratar de simples aquisição de bens comuns inexistem critérios de medição a serem fixados.

112. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito polo Órgão Participante em favor dos
licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente den

O Órgão Participante eleluará o pagamento em até 30 dias após a data de recebimento do objeto desta
titularidade do fornecedor.

x ANlicitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele.

fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em consórcio.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária

Florianópolis, 05 de fevereiro de 2024.

Giuliano Piccoli Crivelli
Analista Tócnico Ill

Decumentoorgina!eletênica assinado cigtamente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-212001 Lei Feclral nº 1406312020

oritidoo:

a.

se.
gov
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ANEXO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica acatando
todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
1- IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO.
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:

2-PREÇO
Deverá ser cotado, preço unitário e total

PROPOSTA FINAL: R$ (Por extenso)
3- CONDIÇÕES GERAIS E
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no item 3 do edital
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
De 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do
objeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com
materiais elou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos
auxiliares, forramentas, ancargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do
trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos,
taxas, regulamontos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução
total e completa do objeto desta licitação.

LOCAL E DATA.
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

O see
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SSCRIÇÃO
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO À ZERO

7 103 | Unidade | HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU
IGUAL A 700 KG. ESPECIFICAÇÕES
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22488)
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO B. ZERO |
HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU

2 | SB | Unidade gua À 7000 KG ESPECIFICAÇÕES
| CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22469)
RETROESCAVADEIRA NOVA, TIPO C. ZERO3 | 2 | unidado [HORA PESO OPERACIONAL MAIOR OU
IGUAL A 7000 KG ESPECIFICAÇÕES
CONFORME FOLHA DE DADOS, (CIN22695)
RETROESCAVADEIRA, NOVA. TIPO D. ZEROe 4! o | unidade |HORA PESO OPERACIONAL MAIOR OU
IGUAL A 7000 KG ESPECIFICAÇÕES
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22686)

TOTAL -R$ 1

Tocaie Data

Assinatura do representante da Empresa

-e2.ciga

se

gov

briidos

e

ntlpsie

or

ANDRE

LUIZ

DE

OLIVEIRA,

al,

para
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ANEXO It

1. DADOS BANCÁRIOS:
NOME DO BANCO:

CIDADE:

Nº DA AGÊNCIA:

Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA:

NOME DA CONTA CORRENTE:

CHAVE PIX:

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DAS ATAS
NOME COMPLETO:

CARGO OU FUNÇÃO:

IDENTIDADE Nº: |

CPEIME Nº:

TELEFONE PARA CONTATO:

3. DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA.
eclaramos que o Domicilio Eletrônico da Empresa para o recebimento de autorizações do fornecimento, aleria

de avisos, notificações e decisões administrativas, é:
E-MAIL:

Obs; Informar aponas 1 (um) email como domicilio eletrônico da empresa, Havendo mais de um e-mail
informado, será considerado somente o primoiro da lista

4. DECLARAÇÃO DE ASSINATURA POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Declaramos estar ciente que, O representante legal indicado neste documento, será O signatário da “Ata de
Registro de Preço”, o qual deverá assinar o documento eletrônico em formato “PDF”, por certificação digital,
caso assim solicitado, bem como somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de
tiularidade seja idêntico àquele da habilitação o proposta vinculada, na licitação, salvo em caso de participação
em consórcio de empresas.

Local e Data
Nome e Assinatura do Representante da Empresa

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNES nº . sediada em
(ENDEREÇO COMERCIAL),

2021, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.
, declara, sob as ponas da Lei Federal nº 14.133, de

OBS - Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte — EPP com problemas na habilitação, fazerO Saias
<CIDADE>, (UF), <DATA>

Assinatura do representante da empresa,

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPu nº , sediada em
— ENDEREÇO COMERCIAL) » declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133,
2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com
trânsio em julgado, por exploração de trabalho infant, por submissão do trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

<CIDADE> (UF) — <DATA>
AT-Seae-9dOI2AOE

Cd.

Assinatura do representante da empresa

jocumentorbes

tente

par

ANDRE

LUIZ

DE

OLIVEIRA,

do

origina
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada em
-AENDEREÇO COMERCIAL) declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133,

2021, que não mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
lação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

e parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
<CIDADE> (UF) <DATAS

454

0231-4047

Seas.

940

Assinatura do representante da empresa

ez

ca
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº + por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a.) ou procurado portador(a) da
Carteira de Identidade nº .do CPE nº , DECLARA, sob as penas elencadas
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, que em conformidade com o previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 123,
de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma
(microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos
no 84º, art. 3º da LC 123/06

Assinalura do Representante da empresa
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ANEXO vil

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE BENEFÍCIO PREVISTO NA
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006

A empresa inscrita no CNPJ sob o nº » por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a.) ou procurador . portador(a) da

do CPF mê , DECLARA, sob as penas olencadas
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores.
Carieira do Identidade nº

somados extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno
Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com O previsto no inciso , do art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006 e g 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

Assinatura do Represontanto da empresa
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ANEXO IX
QUANTITATIVOS ESTIMADOS PARA CONSUMO

1.1. CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, pessoa jurídica de direito público,
CNPJ nº 12.075.748/0001-32, com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT 1885, 13º ANDAR -
SALA 1305, CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - BAIRRO CANTO, na cidado do FLORIANÓPOLIS-SC,
representado por sau(ua) DIRETOR EXECUTIVO, ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA:
ltemiQuantidade: 134,00; 2110,00; 3/13,00) 44,00
12, MUNICÍPIO DE AGRONÔMICA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.590/0001-30, com sede
naR. 7 DE SETEMBRO 215 - CENTRO, na cidade de AGRONÔMICA-SC, representado por seu(ua) PREFEITO
MUNICIPAL, CESAR LUIZ CUNHA:
Itom/Quantidado: 171,00
1.3. MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.804.212/0001-96,
com sede na R. PORTO UNIÃO 868 - CENTRO, na cidade de ÁGUAS DE CHAPECÓ-SC, representado por
seufua) CHEFE DE SETOR DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DAIARA EICHELBERGER:
emiQuantidade: 111,00
1.4. MUNICÍPIO DE ANGELINA, pessoa jurídica do direito público, CNPJ nº 82.851.195/0001-10. com sede na
R. MANOEL LINO KOERICH80 - CENTRO, na cidade de ANGELINA-SC, representado por sou(ua)
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, MICHAEL SOARES:
ItemiQuantidade: 471,00; 211,00; 311,00; 411,00
15, MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA, pessoa jurídica de direita público, CNPJ nº 82.826.462/0001-27, com
sede na RUA XV DE NOVEMBRO,26 - CENTRO, na cidade de ARROIO TRINTA-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, ALCIDIR FELCHILCHER:
Item/Quantidade: 171,00; 211,00
1.6. MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.285/0001-07,
com sede na RUA DINAMARCA,320 - CENTRO, na cidade de BALNEÁRIO CAMBORIU-SC, representado por
seufua) SECRETÁRIO DE COMPRAS, SAMARONI BENEDET:
emiQuantidade: 471,00
17. MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 01.612.527/0001-30, com
sede na AV. BUENOS AIRES,600 - CENTRO, na cidade de BARRA BONITA-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, AGNALDO DERESZ:
Htem/Quantidado: 111,00: 211,00; 311,00; 411,00
1.8. MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO TOLDO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 01.612.888/0001-86,
com sede na R. ESTANISLAU SCHUMANN,839 - CENTRO, na cidade de BELA VISTA DO TOLDO-SC,
representado por seu(ua) PREFEITO, VALDECIR KRAUSS:

lemiQuantidade: 471,00; 2/1,00
1.8. MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA, pessoa jurídica de direito público, CNP. nº 82 844.754/0001-92,
com sede na R. MANOEL CECÍLIO RIBEIRO.68 - CENTRO, na cidade de BOM JARDIM DA SERRA-SC,
representado por scu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, PEDRO LUIZ OSTETTO:
ItemiQuantidade: 112,00; 212,00
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1.10, MUNICÍPIO DE BOMBINHAS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.815.379/0001-02, com sede
na AV. BALEIA JUBARTE,328 - JOSÉ AMANDIO, na cidade de BOMBINHAS-SC, representado por seu(ua)
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, LUIZ HENRIQUE GONÇALVES:
itemiQuantidade: 171,00; 271,00
1.41 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, pessoa jurídica de direito público, CNP nº 95.952 230/0001 -
67, com sede na PRAÇA DA INDEPENDÊNCIA 25 - CENTRO, na cidade de BRAÇO DO TROMBUDO-SC
representado por seutus) PREFEITO MUNIGIPAL, NILDO MELMESTET
ltomiQuantidado: 311,00
1.12, MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS, pessoa jurídica de direto público, CNP nº 01.913.853/0001-61, com sede
na RUA ARMINDO LEOBET,441 - CENTRO, na cidade de BRUNÓPOLIS-SC, representado por seulua)
PREFEITO MUNICIPAL, VOLCIR CANUTO!
ltemiQuantidade: 412,00

1] 1.13, MUNICÍPIO DE CAIBI, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.940.776/0001-56, com sede na R.
DOS IMIGRANTES 499 - CENTRO, na cidade de CAIBI-SC, representado por seuíus) PREFEITO MUNICIPAL
EDER PICOLI
HemiQuantidade: 471,00; 211,00
1.14, MUNICÍPIO DE CAMPO BELO DO SUL, possoa jurídica de diroito público, CNPJ nº 82.777 319/000"-92,
com sede na R. MAJOR TEODÓSIO FURTADO.30 - CENTRO, na cidade de CAMPO BELO DO SUL-SC.
representado por seufua) PREFEITA MUNICIPAL, CLAUDIANE VARELA PUCCI:
htemiQuantidade: 411,00: 2/1,00
1.15, MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO, pessoa jurídica de direto público, CNP nº 01.589.409/0001-39, com sede
na R. JOÃO VIEIRA DE OLIVEIRA 500 - CENTRO, na cidade de CAPÃO ALTO-SC, representado por seu(us)
SECRETÁRIO DE FINANÇAS, DIEGO ANDERSON MACHADO:
ltemiQuantidade: 411.00; 211,00
1.16, MUNICÍPIO DE CHAPECO. pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.021 808/0001-52, com sede na
AV. GETÚLIO VARGAS 57 S - CENTRO, na cidade de CHAPECO-SC, representado por seu(ua) DIRETOR
GERAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, MARCOS ALBERTO GIOVANONI:

1] emiQuantidade: 471,00
1.47. MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, pessoa jurídica de direto público, CNPJ nº 75.438.655/0001-45, com
sede na AV. DUQUE DE CAXIAS 1565 - CENTRO, na cidade de CORREIA PINTO.SC, representado por
soufua) PREFEITO MUNICIPAL, EDILSON GERMINIANI DOS SANTOS
HemiQuantidade: 471,00: 211,00
1.18, MUNICÍPIO DE CURITIBANOS, pessoa jurídica de dirito público, CNPJ nº 83,754.044/0001-34, com
sede na RUA CORONEL VIDAL RAMOS 860 - CENTRO, na cidade de CURITIBANOS-SC, representado por
seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, KLEBERSON LUCIANO LIMA
ltemiQuantidade: 11,00
1.19. MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES, pessoa jurídica de direto público, CNP nº 83.009.91010001-62
cam sede na AV RIO GRANDE DO SUL 50 - CENTRO, na cidade de FAXINAL DOS GUEDES-SC, representado
por seuíua) PREFEITO MUNICIPAL, GILBERTO ANGELO LAZZARI:
ltom/Quantidade: 3/1,00
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1.20. MUNICÍPIO DE IBIRAMA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.418/0001-37, com sede na R.
DR. GETÚLIO VARGAS,70 - CENTRO, na cidado de IBIRAMA-SC, representado por seu(ua) PREFEITO EM
EXERCÍCIO, JUCÉLIO JOSÉ DE ANDRADE
tem/Quantidade: 1/2,00
1.21, MUNICÍPIO DE IMARUÍ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.538.851/0001-57, com sede na R.
JOSÉ INÁCIO DO ROCHA, 109 - CENTRO, na cidade de IMARUÍ-SC, representado por seu(ua) PREFEITO EM
EXERCÍCIO, JOSE EUCLIDES DA ROCHA:
ItemiQuantidade: 1/1,00; 211,00
1.22, MUNICÍPIO DE IPIRA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.814.260/0001-65, com sede na R
Xv DE AGOSTO,342 - CENTRO, na cidade de IPIRA-SC, representado por seu(ua) DIRETORA DE
ADMINISTRAÇÃO, CAMILA GANZALA DREHER:
llemiQuantidade: 1/1,00; 2/1,00
1.23. MUNICÍPIO DE IPUAÇU, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.993.028/0001-83, com sede na R.
ZANELLA 818 - CENTRO, na cidade de IPUAÇU-SC, representado por seu(ua) PREFEITA MUNICIPAL, CLORI
PEROZA;
Item/Quantidade: 471,00; 241,00; 311,00
1.24. MUNICÍPIO DE IRANI, pessoa jurídica de direito público, CNP. nº 82.939.455/0001-31, com sede na RUA
ELIRIO DE GREGORI67 - CENTRO, na cidade de IRANISC, representado por seu(ua) PREFEITO
MUNICIPAL, VANDERLEI GANG!
llem/Quantidade: 471,00; 241,00
1.25, MUNICÍPIO DE ITÁ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.024.240/0001-53, com sede na PRAÇA
DR. ALDO IVO STUMPF100 - CENTRO, na cidade de ITÁ-SC, representado por seu(ua) PREFEITO
MUNICIPAL, CLEMOR ANTONIO BATTIST!:
ItemiQuantidade: 211,00; 311,00
1.26. MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.517/0001-19, com sede
na AV. GETÚLIO VARGAS 308 - CENTRO, na cidade de ITAIÓPOLIS/SC, representado por seufua) PREFEITO
MUNICIPAL, MOZART JOSÉ MYCZKOWSKI
emiQuantidade: 112,00; 212,00
1.27. MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.821.208/0001-36, com sede
na PRAÇA. DAS BANDEIRAS.200 - CENTRO, na cidade de ITAPIRANGA-SG, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, ALEXANDRE GOMES RIBAS:
HemiQuantidade: 141,00
1.28. MUNICÍPIO DE ITAPOÁ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 81.140.303/0001-01, com sede na
RUA 1590,430 - BALNEÁRIO ITAPOÁ, na cidade de ITAPOÁ-SC, representado por seu(ua) PREFEITO EM
EXERCÍCIO, JEFERSON RUBENS GARCIA:
ItemiQuantidade: 32,00
1.29. MUNICÍPIO DE JAGUARUNA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.928.698/0001-74, com sede
na R. DUQUE DE CAXIAS 290 - CENTRO, na cidado do JAGUARUNA-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, LAERTE SILVA DOS SANTOS:
Item/Quantidade: 111,00
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4.30, MUNICIPIO DE LAGUNA, pessoa jurídica de droito público, CNP nº 82.926.706/0001-82, com sede na
AV. COLOMBO MACHADO SALES.145 - CENTRO, na cidade de LAGUNA-SC, representado por seu(ua)
SECRETÁRIO DA FAZENDA, ALGENE DOS SANTOS
Htom/Quantidade: 1/1,00
1.31. MUNICÍPIO DE LEBON RÉGIS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.074.310/0001-88, com sede
na RUA ARTHUR BARTH,300 - CENTRO, na cidade de LEBON RÉGIS-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, DOUGLAS FERNANDO DE MELLO:
temiQuantidado: 41,00
1.32. MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL, pessoa jurídica do direito público, CNPJ nº 82.924.390/0001-50, com
sede na R. MAINOLVO LEHMKUHL 20 - CENTRO, na cidade de LEOBERTO LEAL-SC, representado por
seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, VITOR NORBERTO ALVES:
ItemiQuantidade: 1/1,00; 211,00
1.33, MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 78.510.112/0001-30, com
sede na RUA TAMANDARÉ S8 - CENTRO, na cidade de LINDÓIA DO SÚL-SC, representado por seufua)
PREFEITO MUNICIPAL . NEÚDI ANGELO BERTOL
ItemiQuantidade: 411,00
1.34. MUNICÍPIO DE LUZERNA, pessoa jurídica do direito público, CNP nº 01.613.428/0001-72, com sede na
AVENIDA 16 DE FEVEREIRO,151 - CENTRO, na cidade de LUZERNA-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, JULIANO SCHNEIDER:
emiQuantidade: 141,00
1.35. MUNICÍPIO DE MAFRA, pessoa jurídica de direito público, CNP4 nº 83.102.509/0001-72, com sede na
PÇA. DESEMBARGADOR FLÁVIO TAVARES, 12 - CENTRO, na cidade de MAFRA-SC, representado por
seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, EMERSON MAAS:
emiQuantidade: 141,00; 2/1,00
1.36, MUNICÍPIO DE MAREMA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 78.509.072/0001-56, com sede na
R. VIDAL RAMOS.357 - CENTRO, na cidado do MAREMA-SC, representado por seuua) PREFEITO
MUNICIPAL, MAURI DAL BELLO:
ltemiQuantidade: 441,00; 211,00
1.37. MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.566/0001-51, com
sede na RUA MANOEL LOURENÇO DE ARAÚJO,137 - CENTRO, na cidade de MATOS COSTA-SC,
representado por scu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, PAULO BUENO DE CAMARGO:
ItemiQuantidade: 442,00; 212,00
1.38, MUNICÍPIO DE MIRIM DOCE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.952.248/0001-69, com sede
na R, ALFREDO CORDEIRO,220 - CENTRO, na cidade de MIRIM DOCE-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, BERNARDO PERON!
llemiQuantidade: 141,00; 2/1,00; 311,00; 411,00
1.39, MUNICÍPIO DE MODELO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.021.832/0001-11, com sede na
RUA DO COMÉRCIO, 1304 - CENTRO, na cidade de MODELO-SC. representado por seuíua) PREFEITO
MUNICIPAL, DIRCEU SILVEIRA:
ItemiQuantidade: 1/1,00
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1.40, MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, possoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.996.104/0001-04, com
sede na RODOVIA SC 456, ESQ, COM RUA VILMA GOMES KM 15 - CENTRO, na cidade de MONTE CARLO-
SC, representado por seu(ua) PREFEITA MUNICIPAL, SONIA SALETE VEDOVATTO:
ItemiQuantidade: 1/1,00; 211,00
1.41. MUNICÍPIO DE MORRO DA FUMAÇA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.000.323/0001-02,
com sede na RUA 20 DE MAIO,100 - CENTRO, na cidade de MORRO DA FUMAÇA-SC, representado por
seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, AGENOR CORAL:
tem/Quantidade: 111,00; 211,00
1.42, MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA, pessoa jurídica de direito público, CNP nº 95.990.131/0001-70, com
sede na R. JOSÉ MAROCCO. 1525 - CENTRO, na cidade de NOVA ITABERABA-SC, representado par seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, IVANIR JOSÉ POSSEBON:
ItemiQuantidade: 1/1,00; 211,00

º 1.48, MUNICÍPIO DE OURO VERDE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 80.913.031/0001-72, com sede
na R. JOÃO MARIA CONRADO.425 - CENTRO, na cidade de OURO VERDE-SC, representado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, MOACIR MOTTIN:
ItemiQuantidade: 1/1,00
1.44. MUNICÍPIO DE PAINEL, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 01,008.820/0001-23, com sede na R
BASILIO PESSOA 36 - CENTRO, na cidade de PAINEL-SC, representado por seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL,
ANTONIO MARCOS CAVALHEIRO FLORES:
ItemiQuantidade: 112,00; 212,00
1.45. MUNICÍPIO DE PALHOÇA, pessoa jurídica de direita pública, CNPJ nº 82.892.318/0001-08, com sede na
AV, ILDA TEREZINHA PAGANI,280 - PASSA VINTE, na cidade de PALHOÇA-SC, representado por seu(ua)
SECRETARIO ADMINISTRAÇÃO, ANDRE JOSE SILVEIRA:
tem/Quantidade: 1/1,00; 211,00
1.48, MUNICÍPIO DE PALMEIRA, possoa jurídica de direito público, CNPJ nº 01,610.588/0001-06, com sede na
AV. ROBERTO HEMKMAIER,200 - CENTRO, na cidade de PALMEIRA-SC, representado por seu(ua)
PREFEITA, FERNANDA DE SOUZA CORDOVA

e llem/Quantidade: 112,00; 2/2,00
1.47. MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.993.085/0001-62, com
sede na R. PADRE JOÃO BOTERO.485 - CENTRO, na cidade de PASSOS MAIA-SG, representado por seu(ua) E
PREFEITO MUNICIPAL, OSMAR TOZZO:
Item/Quantidade: 1/1,00; 211,00
1.48. MUNICÍPIO DE PEDRAS GRANDES. pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.928.680/0001-72,
com sede na R. JOSÉ MARCON,311 - CENTRO, na cidade de PEDRAS GRANDES-SC, representado por
seufua) PREFEITO MUNICIPAL, AGNALDO FILIPPI:

z

DE

llem/Quantidade: 111,00: 21,00
1.49, MUNICÍPIO DE PIRATUBA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.815.481/0001-58, com sede nó
R. GOVERNADOR JORGE LACERDA, 133 - CENTRO, na cidade de PIRATUBA-SC, representado por seu(ua)
PRÉFEITO MUNICIPAL, OLMIR PAULINHO BENJAMINI:
lem/Quantidade: 171,00; 311,00
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1.50. MUNICÍPIO DE PLANALTO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.990.255/0001-55,
com sede na AV. JULIO CHIARELLO 357 - CENTRO, na cidade de PLANALTO ALEGRE-SC, representado por
seufua) PREFEITO MUNICIPAL, SADI DALLACORTE:
ItemiQuantidade: 142,00; 212,00
1.51. MUNICÍPIO DE PORTO BELO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.575.812/0001-20, com sede
na AV, GOVERNADOR CELSO RAMOS,2500 - CENTRO, na cidade de PORTO BELO-SC, representado por
seufua) PREFEITO, JOEL ORLANDO LUCINDA:
ItemiQuantidade: 1/4,00; 311,00
1.52. MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.892.357/0001-96,
“com sede na PÇA. LEONARDO SELL,40 - CENTRO, na cidade de RANCHO QUEIMADO-SC, representado por
seufua) PREFEITA MUNICIPAL, CLECI APARECIDA VERONEZI
ItomiQuantidade: 1/1,00; 211,00
1.53, MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.074.294/0001-23, com
sede na RUA DO COMÉRCIO,780 - CENTRO, na cidade de RIO DAS ANTAS-SC, representado por seuua)
PREFEITO, SELMIR PAULO BODANESE:
ItemiQuantidade: 2/1,00
1.54, MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.821.182/0001-26, com sede
na R. 12 DE OUTUBRO,242 - CENTRO, na cidade de ROMELÂNDIA-SC, representado por seu(ua) PREFEITO
MUNICIPAL, JUAREZ FURTADO:
ItemiQuantidade: 111,00
1.55, MUNICÍPIO DE SALETE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.723/0001-29, com sede na
RUA DO SANTUÁRIO,162 - CENTRO, na cidade de SALETE-SC, representado por seu(ua) PREFEITA
MUNICIPAL , SOLANGE APARECIDA BITENCOURT SCHLICHTING:
ItemiQuantidado: 112,00; 242,00
1.58. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.926.593/0001-86,
com sede na RUA 10 DE MAIO,80 - CENTRO, na cidade de SANTA ROSA DE LIMA-SC, representado por
seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, SALÉSIO WIEMES:
ltemiQuantidade: 31.00
1.57. MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, pessoa jurídica da direito público, ONPJ nº 85.951.323/0001-77,
com sed na R. BRUNO PIECZARKA 154 - CENTRO, na cidade de SANTA TEREZINHA-SC, representado por
seufua) PREFEITO MUNICIPAL, GENIR ANTÔNIO JUNCKES:
Hlemiquantidade: 112.00; 21,00
1.58. MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 82.925.652/0001-00,
com sede na PÇA. DEP. WALTER VICENTE GOMES 89 - CENTRO, na cidade de SÃO JOÃO BATISTA-SC.
representado por seu(ua) PREFEITO MUNICIPAL, PEDRO ALFREDO RAMOS:

HemiQuantidade: 1/1.00: 211,00; 311,00
1.59. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CERRITO, pessoa jurídica de direito público, CNP nº 82.777.327/0001-
39, com sede na RUA ANACLETO DA SILVA ORTIZ,127 - CENTRO, na cidade de SÃO JOSÉ DO CERRITO-
SC, representado por seufua) PREFEITO MUNICIPAL, JOSE DIRCEU DA SILVA:
tem/Quantidade: 171,00; 211,00
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1.80. MUNICÍPIO DE TROMBUDO CENTRAL, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.731/0001-75,
com sede na PÇA. ARTUR SIEWERDT.01 - CENTRO, na cidade de TROMBUDO CENTRAL-SC, representado
por seu(ua) PREFEITA MUNICIPAL, GEOVANA GESSNER:
Item/Quantidade: 111,00; 21,00
1.61, MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 78.486.198/0001-52, com sede
na R. JOÃO CASTILHO,111 - CENTRO, na cidade de TUNÁPOLIS-SC, representado por seu(ua) PREFEITO,
MARINO JOSÉ FREY:
Item/Quantidade: 112,00; 212,00
1.62. MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 95.996.187/0001-31, com
sede na R, CORONEL VITÓRIO,966 - CENTRO, na cidado de VARGEM BONITA-SC, representado por seuíus)
PREFEITA MUNICIPAL, ROSAMARCIA HETKOIWSKI ROMAN:
ltemiQuantidade: 1/1,00; 211,00 ar

[1] 163. MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 83.102.376/0001-34, com
sede na AV. JORGE LACERDA,1180 - CENTRO, na cidado de VIDAL RAMOS-SC, rapresentado por seu(ua)
PREFEITO MUNICIPAL, NELSON BACK
IlemiQuantidade: 1/1,00; 211,00
2. TOTAL DO QUANTITATIVO ESTIMADO PARA CONSUMO:

RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO à. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU |
IGUAL A 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22486) |
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO & ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU |
IGUAL A 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22489)4 | 2 | uncado | RETROESGAVADEIRA NOVA, TIPO C. ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU| IGUAL A 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22685)
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO D. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU
IGUAL À 7000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN22696)5 O quanihatio acima, como preleciona as normas sobre Sistema de Registro de Preço, representa uma mora oxpociaiva

de contratação, não vinculando a administração à sua efetivação

4 | 108 | Unidade
2 58 | Unidade

a | 8 | Unidade
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ANEXO X
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL

+ inscrito no CNPJ nº par
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a), portador(a) da Carteira de Identidade
nº, e do CPF nº , DECLARA, para fins do disposto no
inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXII, da Constituição
Federal)
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

<CIDADE> (UF) <DATA>

Diretor ou representante legal
CPF nº.
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ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº sediada em
(ENDEREÇO COMERCIAL) . declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de

2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

D) Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensados do
cumprimento da reserva de cargos descrito nesta declaração, deverão apresentar declaração identificando
a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

<CIDADE> (UF) <DATA>

Assinatura do representante da empresa

p
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obté-io
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ANEXO XIL

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPU nº . sediada em
(ENDEREÇO COMERCIAL) declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de

2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos.
trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

) na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.
<CIDADE> (UF) — <DATA>

Assinatura do representante da empresa

2
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ANEXO xt
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC.../2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL" Nº 0005/2024-c
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024

REGISTRO DE PREÇOS

Aos ... dias do mês de ............ do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público mulifinalitáro, constituído na
forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa
inscrito no CNPJ sob o nº 12.075.748/0001-32 e com sede na Rua General Liberato Bittencourt, nº 1885, 13º
andar, Sala 1305, Centro Execulivo Imperatriz, Bairro Canto, CEP: 28.070-800, na cidade de Florianópolis,
Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Diretor Executivo, Sr. André Luiz de Oliveira,
doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e a União, Estado do Santa Catarina o os Municípios de
Abdon Batista, Abelardo Luz, Agrolândia, Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias, Águas
Momas, Alítedo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Arita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carios, Apiúna,
Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do
Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão,
Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau,
Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus da Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá
Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Cambariã, Campo Alegre,
Campo Belo da Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de
Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Corro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocal da
Sul, Concórdia, Cordiheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porá,
Cunhatai. Curitianos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma. Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval
Velho, Faxinal dos Guedes, Flar do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério,
Galvão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Govemador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba,
Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambó, Herval d'Oeste, lbiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, lhota, Imaruí, Imbituba,
Imbuia, Indaial, lomerê, Ipia, Iporá do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Iran, rat Irineópolis, Itá, Itaiópolis,
Haja, Itapema, llapiranga, Itapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul,
Jardinópolis, Joaçaba, Joinvile, José Boiteux, Jupiá, Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino
Lauro Muler, Lebon Régis, Legberio Leal, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major
Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Model,
Mondai, Monte Carlo, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova
Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Oreans, Olacíio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel,
Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes,
Pedras Grandes, Penha, Poritba, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto
Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo.
Praia Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho
Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio da Oeste, Rio do Sul, Ria dos Cedros, Rio Fartuna, Rio Negrinho,
Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Ramelândia, Salete, Saltinho, Salto Velaso, Sangão, Santa Cecilia, Santa Helena
Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul,
Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São Bernardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Su,
“São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São João do Oeste, São João do
Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São Lourenço do Oeste, São Ludgero,
São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara, Saudades. Schroeder,
Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará. Tigrinhos, Tijucas, Timbé do Sul, Timbó,
Timbo Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tilas, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo
União do Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor
Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a
administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lei,
doravante denominados ORGÃOS PARTICIPANTES, da Sistema de Registro de Preços o passam a integrar a
Ata de Registro de Preços após manifestação RESOLVEM Registrar os Preços das empresas: pessoa
jurídica de direito privado, situada na + Nº ....., na cidade de , inscrita no CNPJ sob o nº

neste ato representada pelo «Sr, + doravante denominado FORNECEDOR, para
fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações das
Resolução nº 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução nº 0209, de 31 de outubro de 2022, Lei Federal nº
14.133, de 2021, nos casos omissos,
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 = A presento Ata tom como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado de Retraescavadeiras, para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cogperados ou
Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades da
administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da ciausula
décima sexta.
CLÁUSULA SEGUNDA — ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO
241 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a
tabola da clausula décima sótima.
2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento intemo entre os
Órgãos participantes.

2.24 - Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos
[1] quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes,

2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação,
desde que razões de interesse público justiiquem e que 0 fornecedor registrado não possua capacidade de
fornecimento compativel com o solicitado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade
da ata de registra de preços.

3.1.1 = A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do
Órgão Participante.

3.1.2 - A contratação com os fomecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fomecimento de compra.

se

gor

bri

3.1.3 — Os itens contratados deverão sor entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 — O Fomecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgãopanico, Com a respedha Nota Fisc Eleubica  emiar 6 Bru ML para O Gmail indado hasO Risimesmeonmeno
3.15 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão

Participante.
3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta doFormecedr

3.21 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e
manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total
eficiência e qualidade.

3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta
exclusiva do fornecedor. incluidos os custos de transporte, troca de peçasfequipamentos, horas técnicas,
deslocamento de pessoal.
3.3 - As máquinas deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na
Autorização de Fomecimento.
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3,4 — A máquina deverá ser transportada através do veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento
“com o equipamento rodando, e tadas as despesas relacionadas com as entregas em cada Ente da Federação
Contratante correrão por conta do Fomecedar.
3.5 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de
manutenção, em lingua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção
preventiva ao proprietário sem ônus adicional, para o equipamento e para os implementos.
3.6 - Será considerado Zero Hora, máquina cujo horimetro não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas.
3.7 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inforior àquele previsto na falha de dados de cada item,
contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração. Mesmo que porventura alguma normativa diminuir
o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo quo for maior e que beneficiar o Contratante.
3.8 - Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no
minimo 12 (doze) meses contados a parti da efetiva entrega dos bens à adrninistração.
3.8 — As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de
Referência.
CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

4.1- 0 pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Orgão Participante em favor da
licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOG, depósito ou PIX) em canta corrente de
“ilularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal,

1.1 - O Orgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento
dos materiais, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica é arquivo XML.

4.1.2 — As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento
previsto neste item.

4.1.3 — Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico
àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no
momento do cadastro e durante a execução.

4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que
tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o
qual deverá ser apresentado como condição de assinatura da ata de registro de preços.

41.32 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso
daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais
ou de filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.

4.1.4 — Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor é
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal.
Roferento ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012.
4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser
aquele fornecido na fase de habilitação da processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos
supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes a filiais.
43 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de
prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cáusula oitava, desta ata.
4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar a pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de
preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avançadas, inclusivo quanto aos
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documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores dovidos serão monetariamente atualizados, a
partir do dia de seu vencimento e até o dia do sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para
atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de
2021
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 — Será de responsabilidade do Fomecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus
anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda,

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas.
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua
proposta:
) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conformo sua exigência;
) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas
durante a garantia;

8) enviar pr ema o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços elerênicos da cada
rgão Participante

1) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de
Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico
gescon cincatarina.so.gow br:
9) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade
fiscal é trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema do Gestão do Serviços e Contratos
Públicos da CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fomecimento, bem como de qualquer outra notificação
enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item
recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil
i) responsabiizar-se por todas as despesasicustos decorrentes da produção, fomecimento e entrega do
produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e eventuais
perdas ou dano;
k) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, acarridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da li, ligadas ao cumprimento deste Edital
|) emitir Nota Fiscal dos produtos eiou serviços realizados, discriminando-os individual e
pormenarizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos;
m) a nota fiscal emilida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passivel de retenção pelo
Órgão Participantes, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB
1.234/2012.

5.2 - Sorá de responsabilidade do Órgão Participante
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
0) indicar prepostos para contata com os responsáveis da fornecedora;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas
para a Contratada,
9) demais disposições contidas nosta ata o na lei

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 — Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o
Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes
sanções:

a) advertência,
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA,
bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora,
sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) par dia de atraso, incidente sabre à valor total do contrato a ser
calculado desde o 6º (sexto) dia do atraso até o ofotivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta)dias,
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d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa
do 10% (dez por cento) calculada sobre a valor do contrato, au proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado
rescindido o Contrato, cancelado a Registro de Preços e aplicado a multa do 15% (quinze por cento) por
inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuizo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos
municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso,
após Processo Administrativa de recanhecimento da responsabilidade.
) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, Nye 85 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

8.2 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155,
da Lei Fedoral nº 14,133, do 2021
8.3 - A aplicação das sanções ao responsável polas infrações administrativas seguirá as disposições provistas
nos art, 156 a 183, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
64 — Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação
de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo
administrativo, sob pena de cobrança judicial.
CLÁUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1 — As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art.
138 e 139, todos da Loi Federal nº 14.133, de 2021
CLÁUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 — A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução nº
186/2022, do CINCATARINA ou autra que viera substitui.

844 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata
de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fomecedores.

8.1.2 — Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador dovorá

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado:
11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de
penalidade; é
Hll- convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8.1.3 — Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá
| - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; o
Il- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4 — Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata

de Registra de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa
8.2 — É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a
quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante
apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do
procedimento administrativo em que tramitar a alteração. que indiquem que as estimativas inicialmente previstas
neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigê
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
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9.1 - O FORNECEDOR terá sou registro cancelado quando:
| - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
1 — não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável:
ll — não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior áqueles praticados
no mercado;
Iv = tiver presentes razões de interesse público;
V- sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI — for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Interfederativo Santa
Catarina — CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consarciados nos termos do artigo 156,
inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021
Vil — não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na
operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual,

8.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, serão formalizados par despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registra de Preços correrão a conta de
dotação específica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes.
10.20 Órgão Participante quando da contratação empenhamento especificará a classificação orçamentária
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

41.1 = A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e- É
PAL" nº 0005/2024-e, Pregão, na Forma Eletrônica nº 0011/2024, Registro de Preços, realizado pelo Consórcio
Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12410 prazo de validado da Ata do Registro de Preços será do cia. de .. de 2024 do dia . de .. de 2025.
122 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorogado, por igual período desde que] comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 Ê

122.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registra de preços, as quantidades iniciaimento
registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no periodo de
vigência, não sendo possivel cumular com as quantidades não utilizadas. EIRA,

esse

https

a12.3 O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata
de Registro de Preços será idêntico ao prazo do entrega do bem.

123,1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado
“quando seu objeto não for concluído no prazo de entrega.

12.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação
de recebimento posterior do(s) tem(ns) não se configura como novo prazo de entrega.

12,3.3 - Casa a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora da prazo previsto em decorrência de culpa
do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o
Grgão Gerenciador poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao (Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fomecimentos que dele poderão
advir independentemente da sua estimativa de consumo),
13.2 - Obsenados os critérios é condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de
interesse público justifiquem é que o primeiro classificado não possua capacidade de fomecimento compativel
com o solicitado pelo Órgão Participante
13.3- A existência de preços registrados não obriga o Orgão Gerenciador ou as Órgãos Participantes a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-so a realização de licitação especifica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições,
13.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações
para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA) e os Órgãos
Participantes, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
14.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem
acesso em decorrência deste contrato, compatiblizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de
Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.
14.2 — As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de
documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Fisica e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial,
& outros dados que sejam imprescindiveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado
utilizá-los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.
14.3 — Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto
no Capítulo IV da LGPD,
14.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à
CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa
acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza
ocorridos em caso de violação à legislação da proteção de dados pessoais,
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO

15.1 — As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 é
Seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer. dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato. devendo garantir ainda,
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
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I I ; Lo TI 1
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:
= Fornecedor | FE Valor Total

Ê Total Global (R$)
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1 - É competente o foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas,
porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

1941 = Aplicam-se à execução desta Ata é aos casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 é É
alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as Ê
disposições do direito privado.

por

ANDRE

LUIZ

DE

Inovação e Modernização na Gestão Pública
o os:

79



AMA CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
CINCATARINA SANTA CATARINA

ANEXO XIV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº AT24CIN.

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” Nº 0005/2024 - e
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024

REGISTRO DE PREÇOS

Aos ... dias do mês de do ano de dois mil é vinte quatro, presentes do um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público multfinaltáro, constituído na
farma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direto público e natureza autárquica intorfedorativa,
inscrito no CNPJ ob o nº 12.075.748/0001-32 e com sede na Rua General Libarato Bitencourt, nº 1885, 13º
andar, Sala 1305, Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto, CEP: 88.070-800, na cidade de Florianópolis
Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Diretor Executivo, Sr. André Luiz de Oliveira,
doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, o a União, Estado do Santa Catarina é os Municípios de:
Abdon Balista, Abelardo Luz, Agrolândia, Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias. Águas
Mornas, Alíredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina. Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carlos, Apiúna,
Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do
Siva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão,
Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau
Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retro, Bombinhas, Botuverá
Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre,
Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de
Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Colso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocal do
Sul. Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coranel Martins. Correia Pinto. Corupá, Cricidma, Cunha Pora,
Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Corqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval
Velho, Faxinal dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formasa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério
Galvão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba,
Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, lhota, Imarui, Imbituba,
Imbuia, Indaial, Iomere, Ipia, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Irani, rat, Irineópolis, Itá, Itaiópolis,
Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá, Iluporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul
Jardinópolis, Joaçaba, Joinvile, José Boiteux, Jupia, Lacerdópolis, Lagos, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino,
Lauro Muler, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mara, Major
Gercino, Major Vieira, Maracajá. Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo,
Mondaí, Manto Carlo, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova
Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orisans. Otacílio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel,
Palhoça, Palma Sola, Palmoira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Tarres, Passos Maia, Paulo Lopes,
Pedras Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Proto, Piratuba, Planalto
Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo.
Praia Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlo, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho
Queimado, Rio das Antas, Rio de Campa, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho.
Rio Runa, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena.
Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha. Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul
Santo Amaro da Imperatriz, São Bento da Sul, São Bernardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul.
São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do ltaperid, São João do Oeste, São João da
Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito. São Lourenço do Gosto, São Ludgero,
São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro do Alcântara, Saudades, Schroeder.
Seara, Serra Alla, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigfinhos, Tijucas, Timbé do Sul, Timbó.
Timbó Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo.
União do Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor
Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a
adminisiração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lei
doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços, e passam a integrar a
Ata de Registro de Preços após manifestação, RESOLVEM Registrar os Preços das empresas: pessoa
jurídica de direito privado, siluada na cre na cidade de .......... inscrita no CNPJ sob o nº

neste ato representada polo «uia Sr , doravante denominado FORNECEDOR, para
fornecimento parcelado dos itens, constantes do abjeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações das
Resolução nº 0186, de 21 de setembro de 2022, Resolução nº 0209. de 31 de outubro de 2022, Lei Federal nº
14.133, de 2021, nos casos omissos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
141 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para fulura o oventual contratação, com
fornecimento parcelado de Retroescavadeiras, para uso dos Entes da Fedoração Consorciados, Cooperados ou
Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidados da
administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os
quantitativos estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da
clausula décima sexta
CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMOIREMANEJAMENTO
2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Proço, a estimativa de consumo será de acordo com a
tabela da cláusula décima sétima.
2.2 — As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os
Órgãos participantes.

221 - Gabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos
quantitativos dos itens internamento entre Órgãos Participantes
2.3 - Os Órgãos Participantes podorão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação,
desde que razões de interesse público justifiquem e que O fornecedor registrado não possua capacidade de
fornecimento compativel com o solicitado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro do Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade
da ata de registra de preços.

34.1 = A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do
Órgão Participante.

3.1.2 — A contratação com os fomecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa o autorização do fornecimento de compra,

3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 — O Fomecedor deverá entregar os tons constantes da autorização no local indicado polo Órgão
participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas
Autorizações de Fornecimento.

3.15 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Orgão
Participante,
3.2 — Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Orgão participante correrão por conta do
Fomecedor.

3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e
manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total
eficiência e qualidade.

3.2.2 — Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta
exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peçasiequipamentos, horas técnicas,
deslocamento de pessoal
3.3 - As máquinas deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na
Autorização de Fornecimento.
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3.4 - A máquina deverá ser transportada através de veiculo apropriado, não sendo permitido o deslocamento
com o equipamento rodando, é todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Ente da Federação
Contratante correrão por conta do Fornecedor.
3.5 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de
manutenção, em língua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção
preventiva a servidores dos órgãos participantes sem ônus adicional, para o equipamento e para os
implementos.
3.6 - Será considerado Zero Hora, máquina cujo horimetro não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas.
37 — O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior aquele previsto na folha de dados de cada item,
contado a partir da ofotiva entrega dos bens à administração. Mesmo que porventura alguma normativa diminuir
o prazo de garantia estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que beneficiar o Contratante
3.8 - Na eventual ausência de previsão na folha do dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no
mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.8 — As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de
Referência.
CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
4.10 pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da
lisitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente do
titularidado do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal

414 - O Órgão Participante eletuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento
dos materias, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica é arquivo XML.

4.1.2 — As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento
previsto neste item.

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico
àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no
momento do cadastra e durante a execução.

4.134 - Se a Liitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que
tenha participado nos termos do edital, os pagamentos sorão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o
qual deverá ser apresentado como condição de assinalura da ata de registro de preços.

4,1.3.2. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele
da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e fliais ou de
filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação polo novo CNPJ

4.1.4. - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos confarmo as normas em vigor o
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal.
Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012
4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser
“aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos
supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 — Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 — Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de
prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital é da cláusula oitava, desta ata
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4.5 - Se q Orgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro do
preços, é tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos
documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados. a
partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação. segundo os mesmos critérios adotados para
atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 82, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de
2021
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus
anexos & sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula soxta, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) fornecer o objeto doste Edital, de acordo com as especificações exigidas.
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na suaproposta;
) prestar garantia pelo período solicitado em cada tem conforme sua exigência;
9) responsabilzar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas
durante a garantia;
€) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada
Órgão Participante;
1) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, é inclusão da nota fiscal, no Sistema de
Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico
gescon cincatarina.sc.gow br:
9) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade
fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos
Públicos da CINCATARINA:
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fomecimento, bem como de qualquer outra notificação
enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas. Se o prazo final deste item
recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia ti
à) responsabilzar-se por todas as despesasícustos decorrentes da produção, fornecimento e entrega do
produto, inclusive as despesas de embarque é transporte, de embalagens, de frete e seguro, e eventuais
perdas ou dano;
|) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital
k) emitir Nota Fiscal dos produtos elou senviços realizados, discriminandos individual o
pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos;
1] a nota fiscal emilida deverá conter destacado o valor do todos os Tributos passível de retenção pelo
Órgão Participantes, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nas termos da IN RFB1.23412012,

5.2 - Será de responsabilidade do órgão participante
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
0) indicar prepostos para contato com os responsáveis da FORNECEDORA;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações provistas
para a Contratada,
&) demais disposições contidas nesta ata e na loi

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
61 — Nas hiótesos de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nolo assumidas, poderá o
Órgão Gerenciador aplicar ao fomecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintessanções:

a) advertência
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA,
bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto fica o FORNECEDOR constituido em mora
sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser
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caleulado desde o 6º (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta)
dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra iregularidado do objeto poderá ser aplicada multa
de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por
inexecução total, calculada sobre o valor da contratação:
) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos
municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme casa,
após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.
9) declaração de inidoncidade, nos termos do art. 156, IV 86 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

6.2 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art 155,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
8.3 — A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas
nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, do 2021

Soac-Std06.4 — Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação
de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo
administrativo, sob pena de cobrança judicial,
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
81 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador apiicar ao
fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções

a) adverência;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio
Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, bem como com qualquer um dos municípios
consarciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) par atraso superior à 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a
multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser
calculado desde o 6º (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (tinta)
dias; Ê
4) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada E
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cadadescumprimento;
0) transcorridos 30 (tinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considorado
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a mula de 15% (quinze por cento)
por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;e d eciração de inidoneidade para ii ou constar com o CINCATARINA e Municípios Consoriado
enquanto perdurar os motivos da punição;
9) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuizo ao CINGATARINA ou a qualquer um dos
Municípios Consorciados, poderá ser requerido do Fomecedor o valar de perdas e danos conforme o
caso, após o devido Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.

torto:

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

VIZ

DE

OLIVEIRA,
7.4 — As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art.
138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021

NDRECLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1- A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução nº
0186/2022, do CINCATARINA ou outra que vier a substitui.

8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Orgão Gerenciador da Ata
de Registra de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
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8.1.2 — Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, toma-se superior ao preço
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

1- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado:
Il - frustrada a negociação
penalidade; e
lll- convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.

, O fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de

8.1.3 — Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador paderá:

1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da ponalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
1 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4 - Não havendo óxito nas negociações, o Órgão Gerenciador dovorá proceder à revogação da Ata

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa
8.2 — É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez à
quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante
apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do
procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas
neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.10 FORNECEDOR terá seu registro cancolado quando:1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

11 = não retirar a nota de empenho e ou autorização de fomecimento de compra no prazo estabelocido
pela Administração, sem justificativa aceitável,
til = não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior âqueles praticados.
no mercado:
IV tivor presentes razões de interesso público,
V - soiter sanções impeditivas previstas em lei.
VI - for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Interfederativo Santa
Catarina — CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156,
inciso IV, da Lei Fedoral nº. 14.133, do 2021.

8.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
e defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

8.3 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

1- por razão de interesse púbiico; ou
t-a pedido da fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 = As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de
dotação especifica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes.
10.2 - O Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
11,1 presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico “e.
PAL” nº 0005/2024-e, Pregão, na Forma Eletrônica nº 0011/2024, Registro de Preços, realizado pelo Consórcio
Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
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12.10 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será do dia ... de ... de 2024 ao dia ... de ... de 2025,
12.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preça vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

12.21 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente
registradas serão renovadas. na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de
vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas.
12.3 O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata
de Registra de Proços será idêntico ao prazo de entrega do bem.

123.1 = O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado
quando seu objeto não far concluído no prazo de entrega.

12.3.2 = O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação
de recebimento posterior do(s) tem(ns) não se configura como novo prazo de entrega.

12.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer ora do prazo previsto em decorrência de culpa
do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lho aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o
Órgão Gerenciador poderá optar pela extinção do contrao e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13,11 = O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão
advir (independentemente da sua estimativa de consumo),
13.2 — Observados os critérios é condições estabelecidas no Edital é o preço registrado, o Órgão Participante
poderá comprar de mais do um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de
interesse público justilquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compativel
cam o solicitado pelo Órgão Participante.

13.3 — A existência do proços registrados não obriga o Orgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar
as Contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário da registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.
13.40 FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações
para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA) e os Órgãos
Participantes, nos termos do Etal da respectiva Liotação e da sua Proposta, que passam à fazer parte
integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
14.1 — As Partos comprometem-se a observar o disposto na Loi Foderal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensivis aos quais tiverem
acesso em decorrência deste contrato, compatiblizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de
Acessa à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.
14.2 — As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de
documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Fisica e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial,
e autros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado
utilizálos para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.
143 — Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto
no Capítulo IV da LGPD.
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14.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de siluações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à
CONTRATANTE, no prazo do 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa
acarretar risco ou dano relevante aos titulares eresponsablizando-se pelos danos de qualquer natureza
ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pessoais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO
154 — As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1902), a Lei Federal nº 12.846/2013 &
seus regulamentos, e se comprometem que, para a oxecução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que soja, tanto por conta própria quanto por intermédio do outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilogal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantr, ainda,
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
E “| ate — UNIDADE | * DESCRIÇÃO
E Í

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ESTIMATIVA DE CONSUMO
17.1 - Estimativa de consumo de cada item:
[ltemaQuant.: uai citei es

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1 - É competente o foro da Comarca da Capital do Estado do Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas,
porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES É

[1] 19.1 — Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021
é alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as
disposições do direito privado.
E por estarem justas é compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

Florianópolis (SC), ...../ 2024

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Diretor Executivo do CINCATARINA
Órgão Gerenciador

ANDRE

LUIZ

DE

OLIVEIRA.

gira

Fornecedor

Testemunhas:
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Documento erginal eletrônico assinado aigialmanta nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2200212001 a Loi Faderal nº 14.06312020.
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ANEXO XV
MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE Nº

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº AT24CIN.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
ÓRGÃO PARTICIPANTE:FORNECEDOR:
CNPJ DO FORNECEDOR:OBJETO:VIGÊNCIA;
PRAZO DE ENTREGA:VINCULAÇÃO:
O ÓRGÃO PARTICIPANTE,
Rua sv vem inSCritO nO CNPJ sob nf , neste ato representado pelo (a) através

, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na

desta manifestação concordamos com o processo administrativo lcitatário vinculado e passamos a integrar a Ata
de Registro de Preços acima, aprovando os seus termos, sendo permitida a utilização do registro de preços, a
partir da sua assinatura, servindo o presente documento como comprovação para os fins legais,

Fica previamente autorizado o Órgão Gerenciador processar, autorizar e formalizar o remanejamento intemo de
itens entre os Órgãos Participantes, com a redução ou acréscimo do quantitativo inicialmente informado na
Intenção de Registro de Preços - IRP, cooperando para atendimento das necessidades dos demais Órgãos
Participantes,
Através da presente manifestação ficamos cientificados que a contratação deverá ocorrer exclusivamente
através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico
se
a justificativa e vantajosidade da contratação, observadas a disponibilidade orçamentária e prazo de vigência da
ata, de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de

br, Sendo de total autonomia e responsabilidade deste Órgão Participante o momento

contratação.

Fica autorizado o Órgão Gerenciador a aplicar, garantida a ampla defosa o o contraditório, as penalidades
decorrentes da descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações.
contratuais em relação às contratações do Órgão Participante.

A multa aplicada om docorrôncia da contratação vinculada a esta Ata de Registro de Preços pertence ao Orgão
Participante, sendo esto responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da
decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador.

E por estar compromissado, assina a presente manifestação.

(SC)... 2024

ÓRGÃO PARTICIPANTE
Assinatura
Documento criginal clsênico assinada digllmento nos termos da Ag 1O da Medida Provisória nº 2209212001 a Lei Faderal nº 14.063/2020.
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ANEXO XVI
FOLHA DE DADOS
(CINCATARINA)

PRODUTO CIN22488

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO
PRODUTO: RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO A. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL
A TODO KG.
1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA MÁQUINA

Nomenclatura: Retroescavadeira;
Modelo Referencial do CINCATARINA: Tipo A.

Cor predominante:
Amarela

Características ger:
Nova (zero hora),
Equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;
Chassi integral monobloco;
Tração 4x4,
Cabine fechada, com duas portas de acesso e proteção contra capotamento e queda de objetos,

Dimensões:
“44. Comprimento total (em posição de transporte) maior ou igual a 7.000 [mm];

2. Distância entre eixos maior ou igual a 2.100 [mm];
3. Largura maior ou igual a 2.100 (mm)

4.4. — Profundidade máxima de escavação maior ou igual a 4.200 (mm);“45, Peso operacional maior ou igual a 7000 [Kg]
5. Motor
5.1. Mínimo de 4 cilindros;
.52. Potência bruta máxima igual ou superior a 85 [HPJ;
5.3. Aspiração: turboalimentado: E
5.4. Da mesma marca do fabricante do equipamento. g
.6. —Abastecimento de Combustível: Ê
6.1. Combustível: diesel; S
62. Capacidade do tanquo do combustivel maior ou igual a 125 [litros] z
17. Transmissão: Ê
7.4. Minimo de 4 marchas à frente e 2 marchas à ré E
18.” Direção: E
81. Elétrica, hidráulica ou eletrohidráulica E
9. —Sistema de acionamento dos implementos:
94. Hidráulico
10. Carregadeira:
10.1. Com dentes o capacidade da caçamba carregadeira maior ou igual a 0,9 [m7]
11. Escavadeira:
11.1. Com dentes o capacidade da caçamba escavadeira maior ou igual a 0,2 [m?|
42. Estabilizadores
43. Pnous:
43.1. Novos. Condizentes com as dimensões do equipamento e com no mínimo 10 lonas nos pneus

dianteiros e 12 lonas nos pneus traseiros.
44. Sistema de Segurança:
14.1. Alarme sonora de marcha à ré.
15. Iluminação de trabalho noturno
15.1. Dois faróis destinados a iluminar a área de trabalho da Escavadeira
16. Conforto:
16.1. Ar-condicionado;
16.2. Assento do operador ergonômico, ajustável, giratório, com apoio para os braços e cinto de segurança

Inovação e Modernização na Gestão Pública
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2. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS
Garantia total do equipamento pelo período mínimo de 12 (doze) meses sem limite de horas, conforme

disposições do Termo de Referência,
3. DA ENTREGA DA MÁQUINA

A máquina deverá ser entregue em cada Município Contratante, no endereço indicado na Autorização de
Fomecimento, conforme disposições do Terma de Referência.
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FOLHA DE DADOS
(CINCATARINA)

PRODUTO CIN22489

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO
Produto: RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO B. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A
ZO0O KG,
4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA MÁQUINA

Nomenclatura: Retroescavadeira;
Modelo Referencial do CINCATARINA: Tipo B.

Cor predominante:
Amarela

Características gerais:
Nova (zero hora)
Equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN:
Chassi integral monobloco;
Tração 4x4;
Cabine fechada, com duas portas de acesso e proteção contra capotamento o queda de objetos.

Dimensões:
Comprimento total (em posição de transporte) maior ou igual a 7.000 [mm];
Distância entro eixos maior ou igual a 2.100 [mm];
Largura maior ou igual a 2.100 (mm)
Profundidade máxima de escavação maior ou igual à 4.200 [mm];
Peso operacional maior ou igual a 7000 [Kg].

Motor:
Minimo de 4 clindros;
Potência bruta máxima igual ou superior a 85 [HPI;
Aspiração: turboalimentado; É

Abastecimento de Combustível:

ado.

4. Combustivel diesel, E
2. Capacidade do tanque de combustivel maior ou igual a 125 [litros E)

Transmissão &
4. Mínimo de 4 marchas à frente e 2 marchas à ré É

Direção:
Elétrica, hidráulica ou eletrohidráulica

Sistema de acionamento dos implementos:
Hidráulico

Carregadeira:
. Com dentes e capacidade da caçamba carregadeira maior ou igual a 0,8 [m?)
Escavadeira:
. Com dentes e capacidade da caçamba escavadeira maior ou igual a 0,2 (mm?)
Estabilizadores
Pnous:
. Novos. Candizentes com as dimensões do equipamento e com no mínimo 10 lonas nos pneus dianteiros

& 12 lonas nos pneus traseiros.
Sistema de Segurança:
. Alarme sonoro de marcha à ré,

. uminação de trabalho noturno
1.154. Dois faróis destinados a iluminar a área de trabalho da Escavadeira
1.18. Conforto:
1.161. Ar-condicionado;
1.162, Assento do operador ergonômico, ajustável, giratório, com apoio para os braços e cinto de segurança.

OLIVEIRA,
o:
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2. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS

2.1. Garantia total do equipamento polo periodo mínimo de 12 (doze) mesos sem limite de horas, a contar de
efetivo recebimento da máquina pelo Contratante.
3. DA ENTREGA DA MÁQUINA
3.1, A máquina dovorá sor ontreguo em cada Municipio Contratante, no endereço indicado na Autorização de
Fornecimento, conforme disposições do Termo de Referência.
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FOLHA DE DADOS
(CINCATARINA)

PRODUTO CIN22695

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO
PRODUTO: RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO C. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL
A 7000 KG,
4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA MÁQUINA
E Ia
1.2. Cor predominante:

di Cidia

1.4.5. Peso operacional maior ou igual a 7000 [Kg].

1.5.1. Mínimo de 4 cilindros;

1.6.2. Capacidade do tanque de combustivel maior ou igual a 125 [litros].

1.84. Hidráulico 8
1.410. Carregadeira:
110.4. Com dentes e capacidade da caçamba carregadeira maior ou igual a 1,0 [mv]
1.10.2. Altura máxima de descarga igual ou superior a 2.600 [mm)
110.3. Largura da caçamba igual ou superior a 2.250mm.
141. Escavadoira:
1.414. Com dentes e capacidade da caçamba escavadeira maior ou igual a 0,25 [m?]
1.12. Estabilizadoros
113. Pneus:
1.134, Novos. Condizentes com as dimensões do equipamento e com no mínimo 10 lonas nos pneus

dianteiros e 12 lonas nos pneus traseiros.
1.14. Sistema do Segurança:
1.141. Alarme sonora de marcha à ré.
1.15. Iluminação de trabalho noturno
1.154. Dois ou mais faróis destinados a iluminar a área de trabalho da Escavadeira
1.16. Conforto:
1.161. Ar-condicionado;
1.16.2. Assento do operador ergonômico, ajustável, giratório, com apoio para os braços e cinto de segurança

Inovação e Modernização na Gestão Pública
o O Sede co cincaania o) E

94



á CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
CINCATARINA SANTA CATARINA

2. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS

Garantia total do equipamento pelo periodo minimo de 12 (doze) meses sem limite de horas, conforme
disposições do Termo de Referência.
3. DA ENTREGA DA MÁQUINA

A máquina deverá ser entregue em cada Municipio Contratante, no endereço indicado na Autorização de
Fomecimento, conforme disposições do Termo de Referência.

Imagem meramente ilustrativa
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FOLHA DE DADOS
(CINCATARINA)

PRODUTO CIN22696

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO
PRODUTO: RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO D. ZERO HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL
A 7000 KG.
1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA MÁQUINA
1. Nomenclatura: Retroescavadeira;
1.1. Modelo Referencial do CINCATARINA: Tipo D.
2. Cor predominante:
124. Amarela

Caractoriicas gerais:
1. Nova (zera hora)(3.2. Equipamentos abrigatários exigidos pelo CONTRAN,

3.3. Chassi integral monobloco:4.
5.

14
14
12
12
13.
13.
13
13.
1.34. Tração 4x4
1.3.5. Cabine fechada, com duas portas de acesso e proteção contra capotamento e queda de objetos.
14 Dimensões:
14,
14.
14
14
14
15.
15.
15.
15.

Comprimento total (em posição de transporte) maior ou igual a 7.000 (mm); at-agatdeA
4.2. — Distância antro oixos maior ou igual a 2.100 [mm];
14.3. Largura (para transporte) maior ou igual a 2.050 [mm

4,
5.

begeProfundidade máxima de escavação maior ou igual a 4.200 [mm];
. Peso operacional maior ou igual à 7000 [Kg].

Motor:
15.1. Mínimo de é cilindros;5.2. Potência bruta máxima igual ou superior a 95 [HP] (71 [kW].

3. — Aspiração: turboalimentado;
1.6. Abastecimento de Combustível:
1.81. Combustivel: diesel;
1.62. Capacidade do tanque de combustivel maior ou igual a 125 [litros].
17. Transmissão
4.74. Mínimo de 4 marchas à frente o 2 marchas à ré.
18. Direção:
1.84. Elétrica, hidráulica ou eletrohidráulica
19. Sistema de acionamento dos implementos:
1.94, Hidráulico
1.10. Carregadeira:
1.10.1. Com dentes e capacidade da caçamba carregadeira maior ou igual a 1,0 [m?],
1.10.2. Altura máxima de descarga igual ou superior a 2.600 [mm],
1.10.3. Largura da caçamba igual ou superior a 2.250mm.
1:41. Escavadeira:
1.114. Com dentes o capacidado da caçamba escavadeira maior ou igual a 0,25 [m?]
142. Estabilizadores
143. Pneu
1.131, Novos, Condizentes com as dimensões do equipamento é com no minimo 10 lonas nos pneus

dianteiros e 12 lonas nos pneus traseiros.
1.14. Sistema de Segurança:
1.144. Alarme sonoro de marcha à ré.
1415. Iluminação de trabalho noturno
1.154. Dois ou mais faróis destinados a iluminar a área de trabalho da Escavadeira
118. Conforto:
14841. Ar-condicionado;
1.162. Assento do operador ergonômico, ajustável, giratório, com apoio para os braços e cinto de segurança.
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2. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS
Garantia total do equipamento pelo período minimo de 12 (doze) meses som limito de horas, conforme.

disposições do Termo de Referência,
3. DA ENTREGA DA MÁQUINA

A máquina deverá ser entregue em cada Município Contratante, no endereço indicado na Autorização de
Fornecimento, conforme disposições do Termo de Referência.

Imagem meramente ilustrativa.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e.PAL” Nº 000005/2024 - é
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 0011/2024 - CINCATARINA.

REGISTRO DE PREÇOS.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATCO00005/2024

Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público mulifinalitário, constituído na forma
de Associação Pública, com personalidade jurídica de direita público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ
sob o nº 12.075.748/0001-32 e com sedo na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT 1885, 13º ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato
representado por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr, ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Calarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agrolândia,
Agronômica. Água Doce, Águas de Chapecó
Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carlos, Apitna, Arabu!Águas Frias, Águas Mornas, Alíredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina,

Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra,
Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do Sia, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Bancário Gaivota, Balneário Piçarras.
Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista da Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau,
Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retro. Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte,
Braço do Trombudo, Brunópalis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriá, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo
Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso
Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocal do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Goronel
Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã, Cunhatai, Curitbanos, Descanso, Dionisio Cerqueira, Dona Emma,
Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval Velho, Faxinal dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul
Forquihinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galvão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal,
Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, lhota, Imaruí,
Imbituba, Imbuia, Indaial, Iomerê, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu. Ipumirim, Iraceminha, Irani, Iat, Irineópolis, lá, Itaiópolis,
Itajai, Itapema, tapiranga, llapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba
“Joinvile, José Boiteux, Jupiá, Lacerdópols, Lages, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto
Leal, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzoma, Macicira, Maira, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema.
Massaranduba, Matas Costa, Meleiro, Mirim Doc Modelo, Mond:Monte Carlo, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro
Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Nova Horizonte, Orleans, Otaclio Costa,
Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraiso, Passo de Torres, Passos
Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritia, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba,
Planalto Alegre, Pomorado, Panto Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Parto Belo, Parto União, Pouso Redondo. Praia
Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das
Antas, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio,
Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangão, Santa Cecilia, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul
Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul. Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São
Bernardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul, São Domingos. São Francisco do Sul, São João Batista, São
“João do ltaperiá, São João do Oeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São
Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de
Alcântara, Saudades, Schroeder, Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos. Tijucas, Timbé
do Sul, Timbó, Timbó Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo,

Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles,
Wilmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e
indireta, os órgãos ou entidade conperadas, mediante convênio aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS
PARTICIPANTES, RESOLVEM Registrar os Preços das empresas ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA pessoa jurídica de
direito privado, siluada na RUA JOSÉ SEMES, Nº 17680 - BAIRRO ITÁLIA, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR CEP: 83.020-442,
inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0010-24, neste ato representada Pela Sua Sócia-Administradora, Sr. NÍVEA MARIA
GUISSO GUIA; M. CORNELLI BERTINATTO pessoa jurídica de direito privado, situada na R JOAO MOREIRA MACIEL, Nº
3750 - HUMAITA, PORTO ALEGRE-RS CEP: 90.251-800, inscrita no CNPJ sob o nº 04.166.333/0001-46, neste ato
representada Pola Sua Proprietária, Sr. MÁRCIA CORNELLI BERTINATTO; SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA
pessoa jurídica de direito privado, situada na R PAULO ZIMMERMANN, Nº1350 - JARDIM JANAINA, BIGUAÇU-SC CEP:
88.161-850, inscrita no CNP sob o nº 06.224.121/0019-22, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. CLAUDEMIR
FERREIRA DE SOUZA; XCHG BRASIL INDUSTRIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RODOVIA FERNÃO
DIAS - BR 381, SIN, KM 854/855 - DISTRITO INDUSTRIAL (CDI), POUSO ALEGRE-HG CEP: 37.556-830, inscrita no CNPJ
sob o nº 14.707.364/0001-10, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. TIAN DONG, doravante denominado
FORNECEDOR, fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações das
Resolução nº 188, de 21 de setembro de 2022, Resolução nº 0208, de 31 de outubro de 2022, Lei Federal nº 14.133, de 2021,
nos casos omissos,

União do Oeste, Urubi

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 — A presente Ata tem como abjeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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parcelado de RETROESCAVADEIRAS - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação Consarciados, Cooperados ou
Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades da administração direta e
indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo do
validade da Ata de Registra de Preços, conforme itens da tabela da clausula décima sexta.

CLÁUSULA SEGUNDA — ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimaliva de consumo será de acordo com a tabela da
clausula décima sétima.
22 — As alterações dos quantitativos dos ilens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãosparticipantes
2.2.1 — Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar é operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens
intemamente entre Órgãos Participantes.
23 — Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor. segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justfiquem e que O fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível
com a solicitada
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGASIEXECUÇÃO
3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade da Órgão Participante,
3.1.2 - A contratação com os fomecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de
nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra3.135 itens contratados dovorão sor antregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da
autorização de fomecimento, que será enviada por meio eletrônica
3.14 O Fornecedor deverá entragar os itans constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar a arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recobimentos provisórios o definitivos ficarão sob a respansabilidade de cada Órgão Participante.
3.2 Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor
32.1 - Ficará sob tatal responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar 0 transporte adequado é manter em perfeitas
condições de armazenamento tados os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.2.2 - Todos Os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor
incluídos os custos de transporte, troca de peçastequipamentos, horas técnicas, deslocamento do pessoal.
33 - As máquinas deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na Autorização de
Fomecimento.
3.4 — A máquina deverá ser transportada através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o
equipamento rodando, o todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Ente da Federação
Contratante correrão par canta da Fomecedar.
3.5 — Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança é de manutenção,
em lingua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção preventiva ao proprietário
sem ónus adicional, para o equipamento e para os implementos.
3.6 — Será considerado zero Hora, máquina cujo horimetro não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas.
37 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior aquele previsto na folha de dados de cada itom. contado a
partir da efetiva entrega dos bens à administração. Mesmo qua porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia
estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que beneficiar o Contratante.
3.8 — Na eventual ausência de provisão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 12
(doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.8 — As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com a disposto no Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA — DOS PAGAMENTOS

41 — O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito polo Órgão Participante em favor da licitante
vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fomececor ou
boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal
4.1.1-0 Orgão Participante ofetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
4.1.2-As taxas bancárias (TED, DOG, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item
413 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico âquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidado da licitante mantor a idontidade de informação no momento do cadastro e durante a
execução.
4.134 - Se a Licilante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro do preços.
4.1.3.2 — Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de litularidade seja diverso daquele da habilitação e
proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz é filiais ou de filiais ontre si, mediante
comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ
4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tnbutos devidos conforme as normas em vigor e passiveis de retenção
pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser
observada a IN RFB 1.234/2012
420 número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de
empresas e entre matrizes o filiais.
4.3 — Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pondento de liquidação qualquer obrigação financeira
au técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere dieilo ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante à validade desta Ata de Registra de Preços, mesmo em casa de prorrogação,
mas podorão sor revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata
4.5 - Se o Órgão Participante não efeluar o pagamento no prazo previsto no Edital é na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
“acompanhar à Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme

e estabelecido no artigo 92, inciso V, da Loi Federal nº 14.133, de 2021
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
54 - Será de responsabilidade do Fomecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos é
sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos o as
despesas decorrentes da boa e porfoita execução do objeto e, ainda
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas
b) fornecer a objeto desta litação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo perioda solicitado em cada item conforme sua exigência
d) responsabilzar-se por todas as despesas ariundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada ÓrgãoParticipante:
“lançar a atendimento para cada autorização de fornecimento. e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Senviços é
Gontratos Públicos do GINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrênico gescon.cincatarina.sc.gov.br:
9) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Orgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA:
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio
eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se a prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil
1) responsabilizar-se por todas as despesas!custos decorrentes da produção, fornecimento é entrega da produto, inclusive as
despesas de embarque e transporte, de embalagens, de fate o seguro, e eventuais perdas ou dano;
j) responsabilzar-se pelos ónus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos.
ocorridas por culpa sua ou de qualquer de seus empregados é prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer
responsabiidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento deste Edital
X) emitir Nota Fiscal dos produtas efou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenarizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos:
1) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes
nos termos da legislação em vigor especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012
5.2 - Será de responsabilidade do Orgão Participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fomecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora,
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
6) demais disposições contidas nesta ata é na ei
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 — Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
tnovação e Modernização na Gestão Pública
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a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, vem como com
qualquer um dos municípios consarciadas, por prazo não superior a 03 (três) anos,
o) par atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituido em mora, sujeito a multa de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6º (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação Imitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inoxecução total, calculada sobre o valor
da contratação:
f) dopendendo do descumprimento, so gorar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor 0 valor de perdas é danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade.
9) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e $$ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
82 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021
6.3 A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a
163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
64 — Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.4 — As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do am. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1 - A Ata de Registra de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução nº 186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registra de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores
8.1.2 — Quanda o preço inicialmente registrado, por motiva superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado o
Órgão Gerenciador deverá:
|- convecar o farmecedor visanda à negociação para redução de preços é sua adequação ao praticado pelo mercado;
11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e
11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8.1.3 — Quando a preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimentoO seres seres see, pós puier curprro compromisso, o Órgão cerencidor poderá
1 - liserar o fornecedor do compromisso assumido, casa a comunicação acorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
1l- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação
8.1.4 - Não havendo éxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ala de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para oblenção da contratação mais vantajosa.
82 — É possível realizar aumento nas quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do formecedar. formalizada mediante apostiamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que
tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1 -O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
| - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:
11 = não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
W1 = não aceitar reduzir o sou proço registrado, na hipóteso do osto se tornar superior âqueles praticados no mercado,
IV - tiver presentes razões de interesse público;
V- sofrer sanções impeditivas previstas em lei:
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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VI — for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Inerfederativo Santa Catarina —
CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 158, inciso IV, da Lei Federal nº.
14.133, de 2021
VII — não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na operacionalização e
automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual
8.2 — O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacno da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
8.3 - O cancelamento do registro de preços poderá acarrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
1- por razão de interesse público; ou
l- a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 — As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ala de Registro de Preços correrão a conta de dotação
especifica do orçamento da exercício de 2024 e seguintes.
10.20 Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

11,1 presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico nº 0000512024
-e, Pregão, na Forma Eletrônica Ne 0014/2024 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

4241 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 22/03/2024 à 2210312025.
122 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art, 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
122.1 — Em caso de prorrogação da vigência da ata de registra de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no periodo de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utlizadas
12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fomecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico aa prazo do entrega do bem.
12.3.1 - 0 prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
12.3.2 — O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) tem(ns) não se configura coma novo prazo de entrega.
12.33 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele
será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
131 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partos não gera ao (Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
independentemente da sua estimativa de consumo)
13.2 Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem é
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
133 — A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as
contratações que deles poderão advir, acultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.134 O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o
Órgão Gerenciador (Consórcio Interlederativo Santa Catarina — CINCATARINA) 8 os Órgãos Partcipantos, nos termos do
Edital da rospectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parta integrante da presento Ata de Registro de Preços
& a reger as relações entre as partes, para todos os fins
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
14.1 — As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -
Inovação e Modernização na Gestão Pública
O css too raegoorso O Sededo CINCATARNA O Congal Executado CINCATARINAdire pm Ro Gong! Unione ES 1º ms co 10, ano ir mos GE, rar co 108 Goo
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Da
CINCATARINA

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais é dados pessoais sensíveis aos quais Ierem acesso em decorrência deste
contrato, compatiblizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI). tendo em vista
a caráter público desta contratação.
14.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tals como númera e cópia do documentos de
identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, é outros dados que sejam
imprescindiveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utliz-os para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil o criminal
14.3 - Considerando o caráter público desta contrata:
da LGPD
14.4 — A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de siluações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE. no prazo de 48
(quarenta o oito horas), a ocorrência do incidente do segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e
responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados
pessoais,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO

, O compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV

15.1 — As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se
comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer. dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou so comprometer a aceitar, do quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática legal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilhrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 20 objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
Tem Unid. Descrição MarcalModolo Valor Unit. Valor Total

UNIDADE
RETROESCAVADEIRA NOVA TIPOA-ZERO
HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL 4]
7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA
DE DADOS (CIN22488]

JOB 30X 103 R$ 351.700,00R$ 36.225.100,00

RETROESCAVADEIRA NOVA: TIPO E:ZERO
HORA PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A]

UNIDADE | 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN22489]

MANHOUT
MEL 900
[soKL STS Ocor
AMARELA

5 R$ 329.300,00RS 19,099,400,00

UNIDADE
RETROESCAVADEIRA NOVA. IPO C-ZERO
HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL Al
7000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA
DE DADOS. (cIN22695]

New
HOLLANDEsso 28 R$ 351.800,00]R$ 9.146.400,00]

UNIDADE
RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO D/ZERO
HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL Al
7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA.
DE DADOS. (ciN22696)

|xcms 1
IxCeraBR RS 346.800,00R$ 2.774.400,00]

Total Global (RS) 67.245.700.00]

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ESTIMATIVA DE CONSUMO
1741 - Estimativa de consumo de cada item.

Fomecador Tens Valor Total
FENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA R$ 30.225.100,00]
RECORNELLIBERTINATIO R$ 19.099.400,00]
(SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA R$9.146.800.00]
XCHG BRASITINDUSTRIA LTDA R$2.774.400,00]

Total Global (R$); 67.246. 70000]

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Inovação e Modernização na Gestão Pública
O sas roms ramoorao
4 iooveicatamasegortr
cocaina

O Segedocincaramna
so gor Tens 148] 2380-1620
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Da CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
CINCATARINA SANTA CATARINA

18.1 - É competente o foro da Comarca da Capital de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas
da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
194 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os principios da tearia geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
& Conta Exa do CINCATARIAé cus 2ors7aamoora O Sede docincaranna

Ra Genoa Lorata Bianca 188,13 andar ssa 1305, Cano a Nero Kame 630," angar s8 102 Genro
atmsfstado de Saia Ceara - CEP ES 5e000A chenteam goni, Fyangol Estado de Sar Cseine CEP 88 70-00

(3 cncassnagencanmmass porte Teens: (4) 2360-1630 Tello e 380-1891
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=
e-Ciga

Processo Administrativo nº 1617/2024

Confira os dados deste processo utilizando o código QR ao
lado ou o endereço:

https://cincatarina-e2.ciga se. gov brlftiprocesso/738ff38f-
e8c7-4c38-b088-6183c5028589

Tipo Processo Administrativo
Número 1617/2024

f Solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços
| Consolidada nº ATC 0005/2024, referente ao Pregão, na
| Assuntoforma Eletrônica, nº 0011/2024, e-PAL 0005/2024, solicitado
| pelo Município de Três Barras do Paraná — PR, na condição

de Órgão Não-Participante.
Diretoria Executiva

Intajensedos Daniele Torcatto Dresch
[ Aberto em 05/06/2024

Setor autuante Assessoramento Jurídico

Processo emitido pelo sistema e-CIGA em 05/06/2024 10:57:42 (Horário de Brasilia)
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=
e-Ciga

Processo Administrativo nº 1617/2024

Peça 1. Documento Abertura de Processo
Administrativo

Ei Confira os dados deste processo utilizando o código QR a
q! lado ou o endereço:

https:/lcincatarina-e2 ciga se.gow brlfiidocumento730acfs)
38b3-4013-9ads Tbfd73597d

Espécietipo Documento Abertura de Processo Administrativo |]
Número |
Assunto, |

Restrições "intemo” ]

107



Pa. CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
CINCATARINA SANTA CATARINA

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

O Diretor Executivo do Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, no
uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições

e previstas no Protocolo de Intenções do CINCATARINA, autoriza a abertura do Processo
Administrativo Eletrônico nº 1617/2024-e, cujo objeto é a Solicitação de Adesão a Ata
de Registro de Preços Consolidada nº ATC 0005/2024, referente ao Pregão, na
forma Eletrônica, nº 0011/2024, e-PAL 0005/2024, solicitado pelo Município de T;ês
Barras do Paraná — PR, na condição de Órgão Não-Participante.

130.

3069.4

Florianópolis (SC), 5 de junho de 2024.

André Luiz de Oliveira
Diretor Executivo

Socumento oia! eleránico asnado diptaimente nos temos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2 200212003 o Lo For! ré 140632070,

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 O geso co concamani o ” cincara
o
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Assinado eletronicamente por:
* ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA (7"*.546.959-**)

em 05/06/2024 17:08:52 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.
Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https:/Icincatarina-e2 ciga.sc.gov.briidocumento!7 30acf90-38b3-4013-9add-527bfd73597d
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a.
e-Ciga

Processo Administrativo nº 1617/2024

Peça 2. Documento Pedido do Requerente

Confira os dados deste processo utilizando o código QR ao
lado ou o endereço:

https:/cincatarina-s2 ciga sc. gov briitidocumento/83d27647-
9918-4623-b56e-bO73cafodabe

Espécie/Tipo Documento Pedido do Requerente
Número
Assunto

Restrições E “interno”
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Ofício Nº 194/2024

Três Barras do Paraná, 29 de maio de 2024

Ao Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA.

Sr. André Luiz - Diretor Executivo
Sra. Daniele Torcatto Dresch

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços

1- DA JUSTIFICATIVA DA VANTAGEM DA ADESÃO

O Município de Três Barras do Paraná com o intuito de reestruturar e renovar a frota de
equipamentos pesados, os quais são ferramentas de trabalho importantsimas para o
desenvolvimento das ações administrativas, necessita realizar a aquisição de 02 (duas)
Retroescavadeiras.

Em consulta realizada, verificou-se a existência de licitações, na modalidade pregão
Eletrônico realizado pelo Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA, que é uma
entidade reconhecida e estabelecida, garantindo transparência nos processos de compra e
confiabilidade na qualidade dos equipamentos fornecidos. Desta forma, o Município de Três
Barras do Paraná ao optar por adquirir os equipamentos por meio deste consórcio, poderá contar
com a segurança de estar fazendo negócios com fornecedores confiáveis e com histórico
comprovado de entrega de produtos de qualidade, visto que o Consórcio Inter Federatívo Santa
Catarina - CINCATARINA trabalha com fornecedores pré-selecionados e homologados,
garantindo a padronização e a qualidade dos equipamentos oferecidos.

Ao adquirir os equipamentos por meio deste consórcio, o município possuirá garantia de
investimento em máquinas modernas e de alta qualidade, capazes de atender às demandas de
manutenção de estradas e serviços diversos de forma eficaz e duradoura

H- DOS PREÇOS APRESENTADOS
Os preços registrados pelo consórcio CINCATARINA oferecem uma vantagem financeira

substancial em comparação coin os orçamentos obtidos com fornecedores locais, sendo vejamos:

AV. Brasil 242 - Foneit4S) 3945 1219 CRRD RSGRS LADO E TrAs Barcas dA Paran
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Erês Barras do Parana
CAPITAL DO FEJÃO

cas os - re
DESCRIÇÃO | VALOR FORNEI ORIGEM

a E
I ENGI 5

Retroescavadeira JCB /3CX | R$351.700,00 | Consórcio CINCATARINA| | EQUIPAMENTOSLTDA |” peças
| Retroescavadeira JCB, modelo | [ | |

Engepeças Equipamentos
| 3EX Turbo 4x4, peso R$ 475.000,00 iba | Orçamento Cotação de Preços |

operacional 7.580 Kg | :
| Retroescavadeira rk Máquinas para
| HOLLAND, modelo B110B 4x4

Retroescavadeira John Deere

R$ 490.000,00 | Orçamento Cotação de Preços |
Construção LTDA | ss ||E) a || KG

| |
| 310P, peso operacional 7.357 | R$520.000,00 | Veneza Equipamentos Sul | Orçamento Cotação de Preços
[Kg

Ht- DOS PEDIDOS
CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 5834/2024 que dispõe sobre a Adesão de Atas

de Registro de Preços na forma de Carona:
CONSIDERANDO a economia financeira significativa, a transparência e confiabilidade do

Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA, a agilidade no processo de aquisição,
e a garantia de padronização e qualidade dos equipamentos;

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL, REQUER AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO DA SEGUINTE ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS:

VALOR | VALORPREGÃO | [ITEM] DESCRIÇÃ E o T
arame | nº A "ouro FORNECEDOR |

Nº PRODUTO | | UNITÁRIO TOTAL| o a e ia| [ RETROESCAVADEIRA [
NOVA. TIPO A. ZERO |

m | | Rs Rs |
11/2024 | 05/2024 HORA. PESO | 02

| pncoL | | 351.700,00 | 703.400,00| | OPERACIONAL | LTDA |
| [MAIOROUIGUALA |

AV. Brasil. 242 - Fone:(45) 3245 12]2 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ESTADO DO PARANÁ ,

Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

| EspECIFICAÇO |
CONFORME FOLHA |

| |DADOS.
| (ciNZ2468) |a A

a) 02 (duas) Retroescavadeiras, marca JCB / 3CX, com valor unitário de R$ 351.700,00, totalizando R$
703.400,00 (setecentos e três mil e quatrocentos reais)

Valor total de Adesão: R$ 703.400,00 (setecentos e três mil e quatrocentos reais).
Nestes termos, pede e espera deferimento.

censo ARÊNCISTO isso
Prefeito Municipal

Três Barras do Paraná, 29 de maio de 2024

ANEXOS:

a) Decreto Municipal Nº 5834/2024
b) Orçamentos junto a fornecedores do ramo de atividade

AV Drasit 249. FnneldS4 2235 1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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aENGEPEÇAS
PROPOSTA Nº 10/0224/0027 São José dos Pinhais, 14 de fevereiro de 2024

Ao
MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
CNPJ: 78.121.936/0001-68
TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR

e Engepeças Equipamentos Ltda, empresa comercial, distribuidor autorizado dos produtos JCB
para o estado do PARANÁ e SANTA CATARINA, com sede na Rua José Semes, 17680 - Bairro
Itália, São José dos Pinhais — PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ 05.063.653/0010-24, Inscrição
Estadual 90799050-86, por meio desta, apresenta PROPOSTA COMERCIAL, para o fornecimento
do equipamento abaixo descrito:

Produto:
01 (uma) Retroescavadeira nova, Marca JCB, Modelo 3CX Turbo 4x4, de FABRICAÇÃO
NACIONAL. Motor da mesma marca do fabricante, JCB, 4.4 litros, 4 cilindros turbo, MAR-1, com
potência líquida de 88 HP a 2200 RPM. Transmissão de 4 velocidades sincronizadas à frente e a
ré, inversor de direção (frente e ré) hidráulico tipo POWER SHUTTLE, tração nas 4 rodas, freio de
serviço blindado a disco imerso em óleo, freio de estacionamento a disco seco, montado na entrada
do diferencial traseiro, de acionamento e de mecanismo independente do freio de serviço, pneus

O Gianiciios 12,5/50x15 106525 é preus traseiros 17,5x25 12 lonas, cabine fechada ROPSIFOPS
jonado. Carregadeira — caçamba com capacidade de 1,1 mº, com nivelamentocom ar-condi

automático, altura de descarga 2,74 m. Retroescavadeira - com caçamba de 32” com capacidade

de 0,26 mº, profundidade máxima de escavação de 4,54 metros, tanque de combustível de 130

titros, banco do operador com suspensão mecânica e múltiplos ajustes, com cinto de segurança
Sistema de Monitoramento JCB LiveLink gratuito por 1 (um) ano. Demais caracteristicas
standard conforme catálogo do fabricante. Peso Operacional de 7.580Kg.

engepecas.com.br

CURITIBA/PR CASCAVELIPR MARINGÁ/PR  ITAJAIISC | PORTOALEGREIRS BELO HORIZONTE
(01)3386-B00 (45)3219-3000  (44)5123-0050 (47]3241-8800  (51)3357:7300 (asc3a-800
SÃOJOSÉDOSPINHAIS/PR CHAPECÓ/SC GOIÂNIA/GO CUIABÁ/MT BELÉM/PA
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dEncePEcAs ESCE
PROPOSTA COMERCIA
Preço Unitário de Venda 3CX 4X4, descrição acima:
R$ 475.000,00 (Quatrocentos e Setenta e Cinco Mil Reais).

Importante: Valores, prazos e condições sujeitos à alteração sem aviso prévio.
e Classificação Fiscal do Equipamento: 8429.59.00.

Código Finame: 325.473-5.
CÓDIGO MDA: M009A209.
Validade da Proposta: 30 (Trinta) dias.
Prazo de Entrega: 180 (Cento e oitenta) dias, a partir da solicitação.
Local de Entrega: Pátio da Prefeitura Municipal ou Órgão Público solicitante.
Forma de Pagamento: Conforme acordado antecipadamente com a Engepeças Equipamentos
Ltda,
Garantia: 12 (Doze) meses, sem limite de horas, a contar da data de emissão da nota fiscal.

OBSERVAÇÃO:
A Garantia do equipamento é de fábrica e está sujeita ao TERMO DE GARANTIA DO FÁBRICANTE JCB, que será
entregue ao cliente no momento da ENTREGA TÉCNICA do Equipamento (em que o cliente deverá assinar o Relatório
de Entrega Técnica, para ter direito a esta Garantia).
Durante o período de garantia será concedido pelo fabricante (dentro de sua análise é autorização da garantia) sem ónus.
para o cliente as horas trabalhadas e peças liberadas em garantia pelo fabricante, bem como, sua substituição. Será
“cobrado do cliente o deslocamento (Km) da técnico da Engepeças Equipamentos Ltda, da sede da empresa até o local
“onde se encontra o equipamento do cilente, bem como, o seu retorno para a sede da Engepeças Equipamentos Ltda
Sem mais para o momento.

º T05.063.653/0010.24 1
ENGEPEÇA

EQUIPAMENTOS
SE SEMES, 1708

Lo asse ces recall
N

Nivea Maria Guisso Guia
Diretora
GRUPO ENGEPEÇAS
(41) 3380-8897
(41) 98421-1350
vendasjcb1(Dengepecas.com.br

£ (in (D (O' engepecas.combr

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR  MARINGÁ/PR  ITAJAÍSC | PORTOALEGREIRS BELO HORIZONTEIMG
(4N)3386-BI00  (45)3219-3000  (44)5123-0050 (47)324-B800  (51)3357-7300 (ssc3o-800
SÃO JOSÉDOSPINHAIS/PRCHAPECÓ/SC GOIÂNIAGO CUIABÁ/MT BELÉM/PA
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Veneza Equipamentos Sul (W] WIRTGEN 83 JoHNDecrE

Curitiba, 15 de Fevereiro de 2024.
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Proposta Comercial
Prezados Senhores:

A Veneza Equipamentos é um dos maiores distribuidores dos Equipamentos de Construção da
marca John Deere no Brasil e agora também distribuidores Ciber Equipamentos Rodoviários Lida.
Presente em 12 Estados (SP, BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE, PL, MA, PR, SC) a Veneza
Equipamentos tem suas instalações bem equipadas e corpo técnico treinado para atender suas
máquinas para constantemente exceder as expectativas de nossos clientes, O Grupo VENEZA
oferece mais de 30 anos de experiência na comercialização de Caminhões, Ônibus, Equipamentos
Pesados de Construção, Máquinas Agrícolas e Tratores, além de oferecer implementos, peças de
reposição genuínas e serviço técnico especializado.
A JOHN DEERE é considerada uma das maiores empresas de Máquinas e Equipamentos do Mundo
com mais de 170 anos de presença no mercado. No Brasil, está presente desde a década de 70, possui
4 Fábricas para atender a Linha Agrícola e um Centro de Distribuição de Peças para suprir toda a
América do Sul. Atualmente, a JOHN DERRE concluiu mais DUAS FÁBRICAS no Brasil onde
possui a produção de retroescavadeiras e carregadeiras com tração nas quatro rodas e escavadeiras
Deere-Hitachi e tratores de esteira. Com toda esta estrutura, conseguimos proporcionar um excelente
nível de serviço para todos os nossos clientes e manter o padrão de qualidade internacional John
Deere.
A Ciber Equipamentos Rodoviários, no Brasil, além de montar equipamentos da marca Wirtgen,
Vôgele, Hamm e Ciber em sua fábrica localizada em Porto Alegre, também é responsável pela
distribuição, através de sua rede de revendedores, de toda linha de produtos WIRTGEN GROUP,
como fresadoras, recicladoras, pavimentadoras de concreto e mineradoras de superficie da marca
WIRTGEN, pavimentadoras de asfalto da marca VÔGELE, rolos compactadores da marca HAMM
e britadores e peneiras móveis da marea KLEEMANN.

== A SE

Curitiba/PR: 41 3165.6600 - Rod. Br 277, nº2160 Mossunguê | PR | Brasil [CEP: 82305-100
Cascavel PR: 45 3122.8820 - Rod. Br 277, 8/1, Km 599,5 Santos Dumont | PR | Brasil | CEP: 85806-600
Telêmaco Borba/PR: 43 3272-1053 - Rod, PR-160, nº 1207, Parque Limeira Área VI! | PR | Brasil [CEP: 84269-090
Marialva PR: 41 3165-6600 - Av. Egydio Manguetti Riguett, nº 590, Bairro Jd. Mônaco | PR | Brasil [CEP: 86990-000
Palhoça/SC: 48 3283.4172 - Rod, BR-101,8/n, Km 214, Centro SC | Brasil CEP: 88131-390
Chapecó/SC: 49 3026-8340 - Rod. BR-262 Plinio Arlindo de Nes, s/n Eldorado SC | Brasil | CEP: 99810-300
www VenezaEquipamentos com.br
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[W] WIRTGEN a JOHN DEEREVeneza Equipamentos Sul

RETROESCAVADEIRA, NOVA, MARCA JOHN DEERE, MODELO 310P

Retroescavadeira nova de fabricação nacional, equipada com Motor eletrônico John Deere PowerTech's
Plus 4,5 1 4045HBZ02 turbo-alimentado diesel, Brasil, com potência bruta de 92hp a 2.000 rpm, esse
motor possui certificação de emissões MAR-VEPA Tier IHA/ UE, transmissão powershift, totalmente
sincronizada, 4 velocidades a frente e 2 velocidades a ré, bomba hidráutica c/ pistões axiais aberta,
cabine fechada rops e fops com portas em ambas as laterais com acesso livre de saida/entrada, com ar
condicionado de fábrica, freios a discos em banho de óleo, freio estacionário aplicados por molas e
liberados hidraulicamente, com multidiscos úmidos, independentes dos freios de serviço com interruptor
de controle elétrico, tração 4x4, caçamba dianteira com capacidade de 0,96m”, com dentes aparafusados,
caçamba traseira com capacidade de 0.28mº com dentes aparafusados, protetor de cardan, limitador
patinagem no eixo traseiro, profundidade de escavação 4,27m, eixo dianteiro com pneus na medida
dianteiro 12,5/80x18 10 lonas e traseiro na medida 19.5x24 12 lonas, tanque de combustivel com
capacidade de | kg.
Classificação fiscal: 84295900 - Código Finame: 4073049

INVESTIMENTO
R$ 520.000,00

(Quinhentos e vinte mil reais)
calculados considerando o faturamento pela Veneza Equipamentos Sul

Valor Unitário:

Os preços desta proposta est
Comercio Ltda - Curitiba- Pr.

OPÇÕES DE PAGAMENTO
À vista, através de recursos próprios ou financiamento bancário com taxas e condições especiais via Banco
John Deere ou banco de sua preferência, conforme condições é taxas vigentes.
Obs.: Sujeito a análise e aprovação de crédito pelo agente financeiro.

Curitiba/PR: 41 3165.6600 - Rod, Br 277, nº2160 Mossunguê | PR | Brasil CEP: 62305-100
Cascavel PR: 45 3122.8820 - Rod. Br 277, s/n, Km 599,5 Santos Dumont | PR | Brasil | CFP: 85806-600
Telêmaco Borba/PR: 43 3272-1053 - Rod. PR-160, nº 1207, Parque Limeira Area VIt | PR | Brasil CEP: 84269-090
Marialva PR: 41 3165-6600 - Av, Egydio Manguetti Riguetti nº 590, Bairro Jd. Mônaco | PR | Brasil ICEP: 86990-000
Palhoça/SC: 48 3283.4172 - Rod. BR-101,8/n, Km 214, Centro] SC | Brasil |CEP: 88131-390
Chapecó/S€: 49 3026-8340 - Rod. BR-282 Plinio Arlindo de Nes, s/n Eldorado! SC | Brasi | CEP: 89810-300
ww VenezaEquipamentos.com br
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IMPOSTOS
e Impostos incluídos no preço conforme legislação em vigor nesta data para equipamentos
nacionais.
* Qualquer alteração por partes dos três níveis de govemo serão integralmente repassadas a V. S:
. ICMS: 12% (PR)
+ Diferença de impostos na barreira, por conta do cliente.
+ IPUPIS/COFINS 0%,

GARANTIA
* Os equipamentos John Deere / Wirtgen são cobertos por garantia de 12 meses a contar de seu
faturamento, independente do número de horas trabalhadas, para defeitos de fabricação, e de acordo com
os termos do Certificado de Garantia entregue junto com o equipamento.
* Durante o periodo de garantia, as revisões deverão ser executadas por um distribuidor autorizado
John Deere conforme previsto no Manual de Operações, sob pena de perda da garantia.
+ Não estão incluídas na garantia as peças que apresentarem desgastes condizentes com o número
de horas trabalhadas do equipamento, itens de manutenção, peças substituídas a título de manutenção
preventiva e defeitos oriundos de quaisquer acidentes com o equipamento e/ou má operação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
e Entrega em Três barras do Paraná - PR — Pátio da Prefeitura Municipal
+ Prazo de entrega até 30 dias salvo venda prévia.

ENTREGA TÉCNICA
Será realizada por um mecânico especializado, qualificado pela John Deere / Wirtgen, onde será feita
apresentação do equipamento, seus dispositivos técnicos, acessórios e comandos. Será realizada
demonstração das funções do equipamento para sua operação e os itens a serem verificados na manutend
diária

VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta é válida por 30 dias, salvo venda prévia.
O departamento comercial e técnico da Veneza Equipamentos Sul se coloca a sua inteira disposição para
esclarecer quaisquer dúvidas que por ventura venha a surgir.
Curitiba/PR: 41 3165.6600 - Rad. Br 277, nº2160 Mossunguê | PR | Brasil [CEP: 82305-100
Cascavel PR: 45 3122.8820 - Rod. Br 277,5/n, Km 599,5 Santos Dumont | PR | Brasil | CEP: 85806-600
Telêmaco Borba/PR: 43 3272-1053 - Rod. PR-160, nº 1207, Parque Limeira Area VH | PR | Brasil CEP: 84269-090
Marialva/PR: 41 3165-6600 - Av. Egydio Manguetti Riguero, nº 590, Bairro Jd. Mônaco | PR | Brasil ICEP: 86990-000
Palhoça /SC:48 3283.4172 - Rod. BR-101, s/n, Km 214, Centro) SC | Brasil | CEP: 88131-390
Chapecá/SC: 49 3026-8340 - Rod. BR-282 Plinio Ariindo de Nes, s/n Eldorado! SC | Brasil | CEP: 99810-300
www VenezaEquipamentos.com br
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OBSERVAÇÕES GERAIS / INSTRUÇÕES:
“1. As Partes (que para os fins desta Cláusula incluem todos os seus respectivos sócios, colaboradores,
administradores, agentes, afiliadas, representantes e subcontratados) se comprometem a realizar toda e
qualquer atividade de tratamento relacionada a dados pessoais de titulares envolvidos com o objeto deste
contrato de forma adequada ao atingimento das finalidades objetivadas, bem como declaram e garantem
o cumprimento com toda legislação pertinente e vigeme no que diz respeito à privacidade e à proteção
de dados pessoais, incluindo, sem limitação e conforme alteradas, a Lei n.º 13.709 de 14 de agosto de
2018 (a Lei Geral de Proteção de Dados ou “LGPD"), a Lei n.º 12.965 de 23 de abril de 2014 (Marco
Civil da Internet), conforme regulamentado pelo Decreto n,º 8.771 de LI de maio de 2016, e, se aplicável,
o Regulamento Geral de Proteção de Dados Europeu (2016/679/UE) (GDPR)
2. Os dados pessoais tratados a partir desta proposta serão compartilhados com a as empresas do Grupo

John Deere no Brasil e serão utilizados com a finalidade de gerar estatísticas de mercado, analisar e
gerenciar políticas comerciais, não sendo utilizados para finalidade diversa. Você poderá encontrar,
detalhadamente, a forma como seus dados são tratados pela John Deere, na Declaração de Privacidade,
disponível em https:/hwwn deere.com bripiiprivacidade-e-dados?”.

Atenciosamente, [29.644 666/0001-64 1
VENEZA EQUIPAMENTOS

SUL COMÉRCIO LTDA
Rod. BR 277 nº 2160

Mossunguê - CEP 82305-100
L Curitiba - PR J

Veneza Equipamentos Sul
CNPI: 29.644.666/0001-64

Curitiba/PR: 41 3165.6600 - Rod. Br 277, nº2 60 Mossunguê | PR | Brasil |CEP: 82305-100
Cascavel PR: 45 3122.8820 - Rod. Br 277, s/n, Km 599,5 Santos Dumont | PR | Brasi | CEP: 85806-600
Telêmaco Borba/PR: 43 3272-1053 - Rod, PR-160, nº 1207, Parque Limeira Area VH | PR | Brasil [CEP: 84269-090
Marialva /PR: 41 3165-6600 - Av. Egydio Manguett! Riguett, nº 590, Bairro J&. Mônaco | PR | Brasil |CEP: 86990-000
Palhoça/SC: 48 3283.4172 - Rad, BR-101, s/n, Km 214, Centro| SC | Brasil CEP: 88131-290
Chapecó/SC: 49 3026-8340 - Rod. BR-262 Plinio Artindo de Nes, s/n Eldorado! SC | Brasil | CEP: 89810-300
ui VenezaEquipamentos.com br
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PROPOSTA COMERCIAL

SHARK MÁQUINAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ nº 06.224.121/0004-46, e Inscrição Estadual nº 90337053-09, com filial na Cidade de
Cascavel/PR, na Avenida Ezuel Portes Doutor, Rodovia BR 277, nº 19295, Unidade 002, Bairro
14 de Novembro.

[02 (quas) RETROESCAVADEIRAS, marca NEW HOLLAND, modelo B110B 4X4 Turbo.

Motor New Holland, modelo F46E045B*DG01, Turbo, 96 HP de potência líquida no volante, 4
cilindros, 4.50 Litros, diesel, 4 tempos, injeção direta:

Sistema Elétrico de 12 Volts, 01 bateria com capacidade de 100 Ah, alternador de 90 A, e motor
de partida de 3,0 kW;

Transmissão “Power Shuttle” de construção integral com 4 velocidades Avante/Ré, conversor
de torque, equipado com sistema de desengate automático tipo “Free Wheel Clutch” de 2
fases, com fator de multiplicação 2,34:1; dispositivo este, que faz desacoplar o estator, quando
não há necessidade de multiplicação de torque, diminuindo, assim, a geração de calor,
consequentemente, oferecendo maior vida útil a todo sistema.

Eixo Dianteiro: Marca CARRARO, peça única, engate de tração de comando elétrico através
de interruptor no painel,

Eixo Traseiro: Marca CARRARO, monobloco, que aloja diferencial, freios e reduções finais
planetárias nas extremidades, todo conjunto banhado e arrefecido a óleo.

Freios de serviço multidisco arrefecido e lubrificados em banho de óleo atuante nas rodas
traseiras de acionamento hidráulico através de dois pedais independentes, com 2 discos por
roda; oferecendo a vantagem de ativar a frenagem na quatro rodas (na versão 4X4) quando se
atua sobre os dois pedais simultaneamente; oferecendo segurança e longa vida útil ao conjunto.
Freio de estacionamento, TIPO SAHR( Aplicado por molas e liberado hidraulicamente) e possui
acionamento eletroidráulico. O Acionamento do freio é feito através de um interruptor localizado
no painel lateral

Sistema hidráulico de centro aberto alimentado por bomba dupla de engrenagens, conexões
hidráulicas dotadas de O.R.F.S. "O-ring face seal”, pressão de trabalho de 210 Bar; vazão
máxima de 151tmim. Carregadeira alavanca única para o comando de braço e caçamba,
equipada com interruptor para neutralizar a transmissão.

Escavadeira cilindros hidráulicos * In Line” que permite a utilização de cilindros de grande
diâmetro e censo reduzido, obtendo melhor aproveitamento de potência hidráulica, cilindros com
amortecedor de fim de curso.

Direção hidrostática alimentada por uma das seções da bomba dupla de engrenagens, equipada
com válvula “Load Sensing" com raio de giro de 4.801 mm., sem freio aplicado;
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Chassis industrial integral de alta resistência, maior confiabilidade nas aplicações severas.

Caçamba frontal de 1,00mº com nivelador automático e sistema de retorno a posição de
escavação, 2 faróis frontais e 2 traseiros, luzes traseiras de freio.

Pneus dianteiros 12,5/80 x 18 — 10 PR e traseiros de 19.5 x 24 - 10 PR.

Peso operacional de 7.282 Kg a 7.482 Kg

VALOR UNITÁRIO: R$ 490.000,00 (Quatrocentos e noventa mil reais)
VALOR TOTAL: R$ 980.000,00 (Novecentos e oitenta mil reais)

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
Condição de pagamento: Válida para pagamento à vista, Finame, Leasing, CDC ou a
combinar.
Código Finame: 329.608-2
Condição de faturamento: O faturamento dar-se-à através da Shark Máquinas para Construção
Ltda., com sede a Avenida Ezuel Portes Doutor, nº 19295 — 14 de Novembro — Cascavel.
Prazo de entrega: 10 a contar da assinatura do contrato.
Local de entrega: A combinar.
Validade da proposta: 30 dias, sujeito a alterações sem aviso prévio.
Garantia: A garantia dos equipamentos é de 12 (doze) meses sem limite de horas, contados da
data que o equipamento tiver sido faturado pela fábrica ou pelo concessionário ao primeiro
usuário. Ela abrange peças, acessórios e equipamentos originais New Holland de acordo com as
normas do certificado de garantia do fabricante, em seu poder, quando da entrega técnica.
Entrega Técnica: Será realizada por técnico especializado, que na oportunidade, fará uma
apresentação geral da máquina e, detalhará cuidados preventivos e a operacionalidade do
equipamento.
Esse atendimento será gratuito a título de cortesia.

ATENDIMENTO Á EQUIPAMENTOS QUE ENCONTRAM-SE NO PERÍODO DE GARANTIA
Após a entrega técnica, totalmente gratuita, será cobrada a despesa de deslocamento do
Técnico, quando o atendimento não ocorrer em nossas instalações.
Assistência técnica: A Shark fará gratuitamente a entrega técnica, de acordo com o Termo de
Garantia do Fabricante, através de sua equipe de técnicos, treinados pela fábrica, e dispõe de
estoque de peças para proporcionar o perfeito funcionamento do equipamento.

Cascavel, 09 de fevereiro de 2024

Atenciosamente,

Hellen Raupp
Assistente comercial
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ESTADO DO PARANÁ . |

Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

DECRETO Nº 5834/2024
Data: 20 de maio de 2024
Ementa: Altera o Decreto Municipal Nº 5817/2024
que dispõe sobre a Adesão de Atas de Registro deAss, REsponsávol
Preços na forma de Carona e dáoutras providências.

SERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no
“so de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, regulamenta o Sistema de Registro de
Preços na forma de “carona” a que se refere o Artigo 86 da Lei Nº 14.133/2021, DECRETA:

Artigo 1º - A adesão a atas de registro de preços (carona) gerenciadas pela
Administração Pública dos Municípios, Estados, Distrito Federale da União pelo município de Três
Barras do Paraná, será regulamentada por este Decreto,

Artigo 2º - À adesão a Ata de Registro de Preços, desde que devidamente justificada à
vantagem, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Administração Pública Municipal,
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgãogerenciador

$ 1º - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
Sondições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e órgãos participantes,

Artigo 3º - O processo de intenção de ade: a Atas de Registros de Preços de outros
órgãos deverá ser instruído com, no mínimo, os seguintes documentos:

!- Edital do Órgão Gerenciador;
Hi - Termo de Referência do Órgão Gerenciador;
Hi - Ata de Registro de Preços do Órgão Gerenciador;
IV - Ofício com anuência do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
aceitando o fornecimento da adesão;
V.- Orçamentos que comprovem a vantajosidade;
Vi Justificativa assinada pelo ordenador, atestando a vantajosidade econômica e o
interesse público, em especial da motivação da adesão em detrimento do
procedimento licitatório;
VI - Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista do Fornecedor;
VIII - Processo de Inexigibilidade; a

do Paraná - PRvV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CRP 85485-000 - Três Barras
NB] 78 129SG/000L68 = Ea “mail: prefeitura(otresbarras.pr.gov.br
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Prefeitura Municipal de Qrês Barras do Paraná
OCAPITAL DO FELJA:

!X- Contrato ou Termo de Adesão da Ata de Registro de Preços;
X- Publicação do Extrato do Contrato ou Termo de Adesão no Diário Oficial dosMunicípios do Estado do Paraná,

Artigo 4º - Este Decreto eintra em vigor na data de sua publicação, revogadcontrário, las as disposições em

Três Barras do Paraná, 20 de maio de 2024

A
SERSO FRANCISCO Gusso

Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121:936/0001-68 E-mail: rras.prgov.br
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Paraná , 21 de Me dos Municípios do Paran+ ANO XI |N'3027]
ANTENOR CARLOS DA MOTTA
Presidente
Câmara Municipal de Três Barras do Paraná, 26 de maio de 2024

Publicado por:
Lenilee Vitanana

Código Identificador:6!77D43A
MUNICÍPIO DE TRÊS RARRAS DO PARANÁ.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE.
AQUISIÇÃO DE. BENS Nº 149/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CAÇAMBA
BASCULANTE. MODELO MINÉRIO MEIA CANA, EM
CAMINHÃO PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO DO MUNICIPIO
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, MARCA MODELO VW 26.250,
PLACA AZC-9884,
PARTES: Manicipio de Três Barras do Paraná e INDUMAR
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.132! e Pregão Eleuônico nº

JR: ES 99.000,00 (noventa e nove mil reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do comtrato é de 180 (Cento e
ortenta) dia. podendo ser prorrogado

Geres
Publicado por:

Vanessa Macagnan
Código Identificador: IBC4GHID

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL Nº 003/2024

EDITAL Nº 093
108/2034
PONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

pa

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras.
“lo Paranã, Estado do Paranã, no uso de suas atribuições que 1he são
conferidas por Lei, considerando a Edita nº 091/2023 « o Decreto de
Homologação nº 5541/2023.

RNA PÚBLIC
à convocação do aprovado no CONCURSO PÚBLICO nº 0912025

“em seu respectivo cargo, confere abaixo relacionado:
MOTORIST:

Fica convocado o aprovado acima descrito para compareser ao
Deyurtamento de Recursos Humanos desta Municipalidade no prazo
de OS (cinco) dias, após sus publicação, em horário de 08h0Cani às.
113Omin e das 13h30min as 17h00min horas, munido dos seguintes.
documentos (original e cópia autenticada: Cédula de Identidade,
CPF, CTPS, Título de Eleito, comprovante da última votação,
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e respectiva
caderneta de vacinação para os menores de OS anos, O! (uma) foto 3xd.
recente, Atestado de Saúde « Psicológico, Hemograma Completo,
Glicemia de Jejum. Tipo sanguíneo, Certidão de Nascimento ou
Casamento, Declaração de Bens, Escolaridade exigida para
provimento do cargo pretendido, comprovante de endereço,
PIS PASER e Coridão de Antecedentes Criminais
Galbinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná, em 20 de
maio de 2024,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Marize Cristina Mariana.

Código Identificador:COF 41879

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO Nº 58347024

Datas 20 de maio de 2024
Ementa: Altera o Decreto Municipal Nº 5417/2024 que dispõe sobre a
Adesão de Atas de Registro de Preços na forma de Carona e dá outras.
providências,
GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paranã, no uso de suas atribuições que le são.
conferidas por Lei, regulamenta o Sistema de Registro de Pre
forma de “carma” a que se retire o Artigo 86 da Lei Nº
14.1332021, DECRETA:
Artigo 1º A adesão a atas de registro de preços (euronay gerenciadas.
pela Administração Pública dos Municípios, Estados, Distrito Federal
e da União pelo municipio de Teis Barras do Paraná, seri
regulamentada por este Decreto,
Artigo 2º - A adesão à Ata de Registro de Preços, desde que
devidamente justificada a vantagem, durante sua vigência, poderá ser
utilizada pela Administração Pública Municipal, mesemo que não tenha,
perticipado do cerume ficitaório, mediante anuência do órgão
gerenciador
$ 1º- Caberá so fomecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas às condições nela estabelecidas, aptar pela aceitação ou
não do fomevimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e fturas decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e órgãos participantes.
Artigo 2º» O processo de intenção de adesão à Atas de Registros de
Preços de outros órgãos deverá ser insruído com, no mínimo, os
seguintes documentos:
1- Esial do Órgão Gerenciador
1- Termo de Referência do Orgão Gerenciador:
HI = Ata de Registro de Preços do Órgão Gerenciador
IV » Ofício com anuência do fornecedor beneficiário da Ata de

Registro de Preços, aceitando o fornecimento da adesão;
V - Orçamentos que comprovers a vantajosidade,
Vi - Justificativa assinada pelo ordenador, atestando à vamtajasidade.
econômica e 0 interesse público, em especial da motivação da adesão
em detrimento do procedimento licitatório

Cortidões de Regularidade Fiscal o Trabalhista do Formecedor:
11 - Processo de Inexigibilida- Contrato ou Termo de Adesão da Ata de Registro de Preços:

Publicação do Extrato do Contrato ou Termo de Adesão no Diário
al dos Municipios do Estado do Paraná.an

Artigo 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrária
“eis Barras do Paraná, 20 de mio de 2024
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniezko.

Cúnigo Identificador: SBB 7456
SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº
iminom

O município de Trés Barras do Paraná, Estado do Paraná, com sede na
Avenida Brasil nº 245, inscrito no CNPJ do MF sob nº
78.121.9360001-68, representada pelo Prefeito Municipal em Pleno
Exercício de seu mandato e funções, Senhor GERSO FRANCISCO

USSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferigas em Lei
convoca
Toda a população do município de Três Barras do Paraná, Estado do
Paraná para purticipar da Audiência Pública referente a inclusão de
dispositivo nas leis do Plano Diretor do município de Três Barras do
Paraná. para as. 16h00min (dezesseis horas), do dia 29 de maio de
2024, nas dependências do Auditório do Legislativo Municipal, ita 4
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Processo Administrativo nº 1617/2024

Peça 3. Documento Ata de Registro de Preços
Consolidada

Espécie/TipoDocumento Ata de Registro de Preços Consolidada
Número
Assunto

Restrições “Interno”
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINAAa

CINCATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “o-PAL” Nº 000005/2024 - e
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 001112024 -CINCATARINA.

REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATCO00005/2024

Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mi e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público mulfinaitário, constituído na forma
de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e naturaza autárquica interiaderativa, inscrito no CNPJ
sob o nº 12.075.748/0001-32 e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT 1885, 13º ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88,970-800, neste ato
representado por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR. e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz. Agrolândia
Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecô, Águas Frias, Águas Momas, Alredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina,
Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio Carios, Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra,
Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboria, Baineário Gaivota, Balneário Piçarras,
Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau,
Bocaina do Sul, Bom Jerdim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retiro. Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte,
Braço do Trombudo, Brunópois, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Cambariá, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo
Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul. Ceiso
Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocal do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Corone! Freitas, Coronel
Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã, Cunhatai, Curiivanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma,
Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval Velho, Faxinal dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul,
Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galvão, Garopaba, Garuva, Gaspar. Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal
Guabinuba, Guaraciaba, Guaraminm, Guarujá do Su, Guatambu, Horval d'Oeste, lolam, Ibicaré, Ibama, Içara, ota, Imaruí,
Imbituba, Imbuia, Indaial, Iomerê, Ipira, Iporá do Oeste, Ipuaç, Ipumirim, Iraceminha, Irani, Ira, Irineópolis, Itá, Itaiópolis,
Itajaí, Mepema, tapiranga, Itapoã, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba,
Joinvile, José Boiteu, Jupiá, Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grando, Laurentino, Lauro Muler, Lebon Régis, Leoberto
Lea, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vira, Maracajá, Maravilha, Marema,
Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mim Doce, Modelo, Mondaí, Monte Carlo, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro
Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacílio Costa,
Quro, Ouro Verde, Pal, Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos
Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritia, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba,
Planalto Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Ata do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia
Grande, Presidente Castelo Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio cas
Antas, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio
Romelândia, Salete, Salinho. Salto Veloso. Sangão, Santa Ceci, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul
Santa Terezinha, Santa Terezinha do. Progresso, Santiago do Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São
Bemardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul, São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São
João do Itaperiú. São João do Deste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Certo, São
Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de
Alcântara, Saudades, Schvoeder. Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, Tiucas, Timbé
do Sul, Timbó, Timbé Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze TÍlias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo,
União do Oeste, Urubici, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Merreles,
Wiimarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e
indireta, os órgãos ou entidado cooperados, mediante convênio aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS.
PARTICIPANTES, RESOLVEM Registar os Preços das emprosas ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA pessoa jurídica do
direito privado, situada na RUA JOSE SEMES, Nº 17880 - BAIRRO ITÁLIA. SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR CEP. 83020-442,
inscrita no CNPJ sob o nº 05,063 653/0010-24, neste ata representada Pela Sua Sócia-Administadora. Sr. NÍVEA MARIA
GUISSO GUIA; M. CORNELL BERTINATTO pessoa jurídica de direto privado, situada na R JOÃO MOREIRA MACIEL, Nº
3750 - HUMAITA, PORTO ALEGRE-RS CEP: 80.251-800. inscrita no CNPJ sob o nº 04.166.333/0001-46, neste ato
representada Pela Sua Proprietária, Sr. MÁRCIA CORNELL! BERTINATTO: SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA
pessoa jurídica de direito privado, situada na R PAULO ZIMMERMANN, Nº1350 - JARDIM JANAINA, BIGUAÇU-SC CEP:
86.161-850, inscrita no CNPJ sob o nº 06.224.121/0018-22, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. CLAUDEMIR
FERREIRA DE SOUZA; XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RODOVIA FERNÃO
DIAS - BR 381, SIN, KM 854/855 - DISTRITO INDUSTRIAL (CDI), POUSO ALEGRE-MG CEP: 37.556-830, inscrita no CNPJ
sob o nº 14.707.364/0001-10, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. TIAN DONG, doravante denominado
FORNECEDOR. fomecimento parcelado dos itens. constantes do objeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações das
Resolução nº 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução nº 0209, de 31 de outubro do 2022, Lei Federal nº 14.133, de 2021,
nos casos omissos.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.4 = A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura & eventual aquisição. com fornecimento
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parcelado de RETROESCAVADEIRAS - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou
Referondados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, órgão e entidades da administração direta é
indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo de
validade da Ata de Registo de Preços, conforme ilens da tabela da clausula décima sexta
CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO
2.1 - Durante o prazo de validado da Ata do Registro do Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
clausula décima sétima.
22 — As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes.
2.2.1 — Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens.
intemamente entre Orgãos Participantes,
23 - Os Órgãos Partcipantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de ciassificação, desde que
fazões de Interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compativel
com o solicitado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 — O Contrato decorronto do Sistema da Registro de Preços - SRP deverá sor relizado no prazo de validado da ata de
registo de preços.
3.11- A contratação do fem, com fomecimento parcelado, sorá efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.12- A contratação com os fomecadores registrados será formalizada pelo Orgão Participante por intermédio de emissão de
nota do empenho de despesa o autorização de fomecimento de compra
34.3- Os tens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da cata de recobimento da
autorização de fornecimento, que Será enviada por mei eletrênico
34.4 — O Fomacedor deverá antregar 0s itens constantes Ga autorização no local indicado pelo Orgão participante, com a
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o &-mai indicado nas Autorizações de Fomecimento
3,1.5- Os recebimentos provisórios o definiivos ficarão sob a responsabiidado do cada Orgão Participante
32- Todas as desposas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante corerão por conta do Fomecedor
324 - Ficará sob total responsablidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfis
condições de armazenamento todos as materais à serem entregues, garantindo a sus total eficiência e qualidade
32.2 À Todos os custas relacionados à execução da garanta ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,
incluidos os custos de transporte troca de peçasioquipamentos, horas técnicas, deslocamento do pessoal
33 — As máquinas deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na Autorização deFornecimento
34 — À máquina deverá ser transportada através de veículo apropriado, não sendo permíido o deslocamento com o
equipamento rodando, e todas as despesas relacionadas com as entagas em cada Ents ia Federação
Comratante correrão por conta do Fomacedor35 Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de manutenção,
am lingua portuguesa, sendo obrigatório fornecor lreinamento in loco para operação é manutenção preventiva ao proprietário
sem ônus adicional para o equipamento para os implementos.
36 - Será considerado Zero Hora, máquina cujo horimetro não esteja com a hora superior a 20 (vinte) horas
37 - O prazo de garantia dos itens olenados não será inferior áqueio previsto na folha de Gados de cada tem, contado a
parir da eletiva entrega dos bers à administração. Mesma que porventura alguma normatva diminuir o prazo de garantia
cstipulado neste Edital, permanecerá a prazo que for maior e que beneficiar o Contratante
38 — Na eventual ausência de provisão na folha de Gados, 0 prazo de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 12
goze) meses contados a partir da afetiva entega dos bens à administração
3.6-As exigências quanto a aplicação da garanta, deverão estar do acordo com o disposto no Termo de Roferência
CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
441 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presento licitação, sorá foito polo Órgão Partcipanto em favor da tante
vencedora, mediante transferência bancária (TED. DOG, depósito ou PIX) em conta corrente de ttulridade do Fomecedor ou
boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal
411 -O Órgão Participante eletuará o pagamento em até 30 (rinta) dias, após a data de recebimento dos materias, objeto
Sesta Ala, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica o arquivo XML.
41.2- As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste tem.
4/13 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNP. de ttularidado seja idêntico áquele Ga proposta
vinculada, sendo responsablidade da licitante manter a identidado de informação no momento do cadastro & durante aexecução.
41,54 — So a Licitante Vencedora for emprosa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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termos do odilal, os pagamentos sorão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual davera ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.32 — Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e
proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e fliais ou de fais entre si, mediante
comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4,14 Na realização do pagamento serão ratidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção
pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser
observada a IN RB 1234/2012
4.2 - O número do CNP - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de
empresas e entre matrizes e fais
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, som que isso gere direito ao pleito do
reajustamento do preços ou correção monetária.
4,4- Os preços não serão reajustados durante a validade dasta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso do prorrogação,
mas poderão sor revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.
4.5— Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo pravisto no Edita! o na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar à Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o
dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos é
sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as.
despesas decorrentes da boa e perfeita execução da objeto e, ainda.
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas.
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pela periodo solicitado em cada item conforme sua exigência
6) responsablizar-se por todas as despesas orundas das entregas bem como do suas eventuais e trocas durante a garantia
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão
Participante:
f)lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços o
Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon cincatarina se gov br,
6) manter as condições de habillação e qualfação exigidas na lictação e comprovar a reguaridado fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Senvços e Contratos Públicos do CINCATARINA:
+) acusar o recebimento das Autorizações de Fomecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio
eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final do semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia Util
i) responsabilzar-se por todas as despesasícustos decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as
cespesas de embarque a transporte, de embalagens, de frete e seguro, e eventuais perdas ou dano;
)) responsabilzar-so pelos ônus resulantes de quaisquer ações, domandas, custos e despesas docorrentes de canos,
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer
responsabiidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei
ligadas ao cumprimento deste Edital
k) emitir Nota Fiscal dos produtos efou serviços realizados, discriminando-os individual é pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos;
1) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Orgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012
52- Será do responsabilidade do Orgão Participante
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos
d) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para fasitação dos serviços
indicar prepostos para contato com os responsáveis da femecedora
à) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir O cumprimento das obrigações previstas para a Contratados
c) demais disposições contidas nesta ata o na oi
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses do inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nole assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
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a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA, bem como com
qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superar a 03 (três) anos.
e) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constiluido em mora, sujeito a multa de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidento sobre o vaior total do contrato a ser calculado desde o 8º (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
6) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra iregularidade do objeto poderá ser aplicada muita do 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcoridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Ragistro de Preços é aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inoxecução total, calculada sobre o valor
da contratação:
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuizo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser raquerido do Fomecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade.
9) declaração de inidaneidade, nos termos da art. 156, IV e 88 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
62 — O licitante ou contratado lambém terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei
Federal nº 14,133, de 2021
6.3- A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 à
163, da Loi Federal nº 14.133, de 2021
64 Na hipótese de aplicação do penalidade de multa, após os procedimentos legais, será ernilida notificação de cobrança
do licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
841 - A Ata de Registro do Preços poderá sofrer atterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução nº 186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
81140 preço registrado poderá ser revisto em decorrência ds eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Orgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fomecadores.
8.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o
Órgão Gerenciador doverá:
1- convocar a fornecedor visando a negociação para redução do preços e sua adequação ao praticado pelo mercado:
1l- frustrada a negociação, o fornecodor será lserado da compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e
1 - convocar os demais fornecedores visando Igual oportunidade de negociação.
513 - Quando a preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Orgão Gerenciador poderá.
- liberar 0 fornecedor do compromisso assumico, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fomecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
[l- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.14 - Não havendo êxio nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registo de
Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
82 — É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada inicialmente, dosda que com aceitação expressa do fomececor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demanstradas nos autos do procedimento administrativo em que
tramilar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.
CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.10 FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
Hi — não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável,
UU- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese da este sa tornar superior âqueles praticados no mercado;
Iv - tiver presentes razões do interesso público;
V- sofrer sanções impeditivas previstas em lei,
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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VI = for declarado inidônco ou impedido do fctar Ou contratar com O Consórcio Inerederaino Santa Catarina —
CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorclados nos termos do arigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº
44488, de 2021
Vil — não ulizar recursos de tecnologia da informação disponiblizados pelo Consórcio Público na operacionalização e
automatização dos procedimentos de controle da exocução do osjto contratual
927 Ocancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assogurados o contraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacho da autoridado competente do Orgão Gerenciador
9.3 - O cancelamento do regista de preços poderá ocorrer por fato supervenianto, decorrente de caso fortuito ou força maior
que prejudique o cumprimento da ata, devidamento comprovados o justificados
1 -por razão de interesse público; cu
11-a pedido do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
104 — As despesas decarrentos da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
especifica do orçamento do exercício de 2024 é seguintes.
40.2- O Órgão Participante quando da contrataçãolempenhamento especificará a classificação orçamentária
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
114 A presente Ata de Registra de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico nº 00000512024
-o, Pregão, na Forma Eletrônica Nº 0011/2024 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
12.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será do 22/03/2024 à 22/03/2025.
122 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorsogado, por igual período, desde que comprovado o
preça vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
1221 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no periodo de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não uilizadas.
12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata do Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
123,10 prazo de vigência do contrato (autorização de fomecimenta) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
123.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação do recobimento
posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
42.3.3 - Caso a entraga deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele
será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato a, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
131 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao (Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fomecimentos que dele poderão advir
independentemente da sua estimativa de consumo)
132 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edita! o a preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais do um fomecador registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Órgão Participante.
433 — A existência do preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fomacimento em igualdade de condi
434 — O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o
Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do
Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presanto Ata de Registro de Preços.
é a reger as relações entre as partes, para todos os fins.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
144 - As Pares comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Gera! de Proteção de Dados
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste
contrato, compatibiizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista.
o caráter pública desta contratação.
14.2 As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de
identificação (Cadastro de Pessoa Fisica e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindiveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utlizá-os para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e crimina!
14.3 - Considerando o caráter pública desta contratação, o compartihamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD,
444 — A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de siluações acidentais ou lícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48
(quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e
responsablizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados
pessoais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO
154 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à cormupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus reguiamentos, é se
comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou so comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens fnanceiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilibrio econômica financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
cavendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
Mom | Unid. Descrição Morcaiodelo[ Qtde 7] ValorUnit | VatorTatal

RETROESCAVADEIRA NOVA. PDA ZERO
HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A]
7090 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA.
DE DADOS, (ci2248j
[RETROESCAVADEIRA NOVA TIPO B-ZERO— [MANHOUT
HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A)MSL-X 800

+ |umaDe Jics 130x R$ 354.700,00] R$ 26.225 100,00]

2 | UNIDADE | 7000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA |90KL ST3 C 58] R$:329.300,00 R$ 19.098 400,00
DE DADOS. (CiN22469) [cor[AMARELA
FRETAOESONVADERA NOVA TEGS EO ja
FERA PESO OFERACIONAL MAIOR OU IGUAL A ; a
FB RG, ESPECIFICAÇÕES CONFORNE POUHA [ESULANO! 28) R$35140000) R$ 9.146. 80000
[DE DADOS. (CIN22695) Br
RERSEEISABERANOVA TEST ZER
FLORA PESO OPERACIONAL MAIGA OU IGUAL AlXCMG /
ORE, ESPECIENÇÕES CONFORME FECHA |XGBTOBr
DADOS (azso)

3 |unoaDe

4 |unoave R$ 346.800,00] R$ 2.774.400,00]

Total Global (R$k| 6724570900]

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ESTIMATIVA DE CONSUMO
474 - Estimativa de consumo de cada item:

Fomecedor LS ValorTotai
FENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 1 R$ 35.225. 100.00]
[CORNELL EERTNATO Z 5 19.095,400 00]
SHARK MAGUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA 3 R$9.146.800,00|

4NON BRASIL INDUSTRIALTDA R$2774.400,00|
Total Global (RSk|  67.245.70900]

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO
Inovação e Modernização na Gestão Pública
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CINCATARINA

781 - É competente o faro da Comarca da Caplal de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas
da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
1941 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133, da 2021 o alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
O cus naorsramconar O Seca o cncaraa
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e-Ciga

Processo Administrativo nº 1617/2024

Peça 4. Documento Manifestação Fornecedor
Adesão Ata Registro de Preços

lado ou o endereço:
https://cincatarina-e2 ciga.sc.gov.briftidocumento/936c847:

8182-40f2-a7 3d-ab0019d40196

Documento Manifestação Fornecedor Adesão AtEspécierTipo de Preços.
Número
Assunto

Restrições “Interno”
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Inovação e Modernização na Gestão Pública
É)
[A

Processo Administrativo nº 1617/2024-e
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico “e-PAL” nº 0005/2024
Pregão Eletrônico nº 0011/2024
Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC 0005/2024

ECO! JA ADESÃO À ATA DE REG Pi
Prazo de Validade da Ata de Registro de Presos: 22/03/2024 a 22/03/25

O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vem à presença de Vossa Senhoria, nos termos do 6 4º
do art. 29, da Resolução nº 0186, de 21 de setembro de 2022, previsões dos itens 1.6 e 2.5 do Edital, e

1617/2024-e, solicitando adesão a Ata de Registro de Preços nº ATC 0005/2024, devidamente justificado e demonstracia
E

Considerando o pedido do Município de Três Barras do Paraná — PR, no processo administrativo eletrônico nã
ê

vantajosidade, na condição de órgão não participante; E
Considerando que a caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nei

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigaçõe
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;

REQUER: E
A manifestação formal do fornecedor no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento desta, através

do domiciio eletrônico autodeclarado, quanto a aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão solicitada pelá
Município de Três Barras do Paraná — PR (órgão não participante), conforme desejado dentre as opções abaixo. E

Florianópolis (SC), 10 de junho de 2024,
CINCATARINA

Órgão Gerenciador
Para preenchimento do Fornecedor

Marque com *X” na opção desejada (assinalar apenas uma):

neclanha-e2

ega-so

os

£X) Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada, desde que não prejudique as obriga
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Orgão Gerenciador « Órgãos Participantes, mantidas todas
Condições nea estabelecidas, conforme deserto abaixo:

Z nandotem = MarcaMeêco Fomentar | Qu
RETROESENADERA NOVA HO E 20 O e
MORA PESO OPERACIONAL NOR OU IGUAL1 | oO RG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME | J08/3% EQUIPAMENTOS | unidades
Foli DE DADOS CIRD2SE8)

(.) Optamos pela NÃO aceitação do fornecimento decorrente da adesão.
Data: 10/06/2024

Assinatura do Responsável

AssinaEst

O sese so conmanma O cons Exu so ce
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Assinado eletronicamente por:
* NIVEA MARIA GUISSO GUIA (*.687.189-**)

em 10/06/2024 14:27:06 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.
Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https:/Icincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/tidocumento/936c8473-8182-4012-a73d-ab0019440196
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Processo Administrativo nº 1617/2024

Peça 5. Documento Decisão Administrativa

Confira os dados deste processo utilizando o código QR ao
lado ou o endereço:

hitns:/lcincatarina-s2.ciga se.gow brifidocumento/T98b79af-
753+-4fd6-b118-dd2823e223d6

EspécieiTipo Documento Decisão Administrativa
Número
Assunto

Restrições "Interno"
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Processo Administrativo Eletrônico: 1617/2024-€
Interessado: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PR
Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preço ATC 0005/2024
Referência: PAL 0005/2024, PE 0011/2024, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Em face da manifestação do fornecedor pela opção de aceitação do fornecimento da
Adesão à Ata de Registro de Preço nº ATC 0005/2024, para fins de aquisição do seguinte item:

= Fomecedor | Quantidade | Valor êKem Descrição Marca/Modelo da Adesão Unitário E

RETROESCAVADEIRA NOVA. TIPO 3
A. ZERO HORA. PESO E

ENGEPEÇAS
OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A g

Ad 7000 KG. ESPECIFICAÇÕES JCB / 3CX a TOS 2 unidades | 351.700,00 z

CONFORME FOLHA DE DADOS. B

(CIN22488) bo

Dessa forma, na condição de Órgão Gerenciador, mediante solicitação de adesão, ê
aceitação de fornecimento e demais documentos juntados aos autos, fica AUTORIZADA à É
aquisição e contratação do item 1 (tabela acima), por Adesão à Ata de Registro de Preços
Consolidada nº ATC 0005/2024, decorrente do Processo Administrativo Licitatório Eletrônico

nº 0005/2024, Edital de Pregão, na forma eletrônica, nº 0011/2024, conforme Processo
Administrativo nº 1617/2024-e.

É importante destacar que a aquisição e contratação decorrente da solicitação do É
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PR, não poderá exceder às quantidades e Ê
os valores registrados, conforme tabela acima. 5

Por fim, ressalto que a referida aquisição e contratação deverá ser efetivada em até &
90 (noventa) dias, a partir da Adesão de Registro de Preços, observados o prazo de vigência
da referida ata, devendo o cumprimento desse prazo ser comunicado ao Órgão Gerenciador,
até o quinto dia útil da aquisição.

Cumpra-se,

Florianópolis (SC), 11 de junho de 2024.

André Luiz De Oliveira
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digsimente nos termas do Artigo 10 a Meca Pres nº 2200-2201 e Lei Federal nº 525.052/2020.

Inovação e Modernização na Gestão Pública
o o us A o xe
º
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Assinado eletronicamente por:
* ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA (***.546.959-")

em 11/06/2024 14:22:06 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.
Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
hitps;/icincatarina-e2.ciga.sc.gov.briftidocumento/798b7 9af-753F-4fd6-b1 18-dd28236223d6
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Í ESTADO DO PARANÁ ;

“ Prefeitura Municipal de Eres Barras do Parana
À CAPITAL DO FEIJÃO

O presente parecer se sobre o pedido de Adesão a Ata de Registro de Preços
Consórcio | *ederativo Santa Catarina - CINCATARINA, com finalidade de realizar

aquisição dos seguintes bens:
02 (duas) Rerroescavadeiras oriundas da a de Registro de Preços Nº
05/2024, Pregão Eletrônico Nº 11/2024;

ima) Escavadeira Hidráulica ori das daAta de Registro de Preços Nº
co Nº 34/2023;

actador ori ão da Ata ds Registro de Preços Nº 27/2023,
Pregão Eletrônico Nº 33/2023

Os Pregões Eletrônicos mencionados processaram-se regularmente, isso é, com a
14.133/2021

a Ata Ge Registro de Preços está devidamente amparada no Decreto
observância dos requisitos constantes de Lei Federal

QUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº

No que tange a pesquisa de preço, conforme documentação acastada aos autos,
rçamentos obtidos de produtos simila se en: ntram com valores

estão regi os nas pectivas Atas de Registro de Preços,
a vam sidade da Adesão.

ta o regular procedimento e satisfatória a proposta financeira, uma
se encontram respaldados pela Lei Nº 14.133/2921, opino de forma favorável à
das Atas Nº 33/2023, 34/2023 e 05/2024 do Consórcio Interfederativo Santa

INGAE
CINCATARINA, ne forma prevista em lei

xras do Paraná, 24 de j

Arq .

o de 2024.

CEP 85485-000 - Três Barras do P;
- E-mail: prefeituraQ)iresbarras.prgov
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO +++
Nº: 66429/2024

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA
CERTIDÃO COMPREENDIDOS

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE-60. DIAS, A CONT)
DA EMISSÃO; CONFORME DECRETO -4.751 DE 18/04/2022

DA DATA

3. A (ACEITAÇÃO DA/PRESENTE/CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DEE) SUR VALIDADE NA NET,É NO, ENDEREÇO www. 5jp.pr.gov-bz.

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA.
CnPJ/ 05.063.653/0010-24 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: | 76405cer:
BAIRRO: ITÁLIA
ENDEREÇO: RUA JOSÉ SEMES, 17680
COMPLEMENTO: BRCAO 02; BLOCO: APTO:

0... SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
SITUAÇÃO: ATIVA
FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILTÁRIO/ LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: — b6h2491806052a15c4aae736613£a860

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br

03 de maio de 2024

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, Nº 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 05.063.653/0010-24
Certidão nº: 38641387/2024
Expedição: 03/06/2024, às 09:20:08
Validade: 30/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datade sua expedição,

Certifica-se que ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS),inserito(a) no CNPJ sob o nº 05.063.653/0010-24, NÃO CONSTA comoinadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosFecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério Público doTrabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pordisposição legal, contiver força executiva.

u ugestões: endru

141



CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  05.063.653/0010-24
Razão EquiPé HAIsocial: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA S] PINHAIS
Endereço: RUA RUA JOSE SEMES 17680 / ITALIA / SAO JOSE DOS PINHAIS / PR /83020-442

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/05/2024 a 29/06/2024

Certificação Número: 2024053100591145906610

Informação obtida em 10/06/2024 08:43:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br
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Pelo presente instrumento particular, os abaixo. assinados:

ANTONIO GILBERTO GUIA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial debens, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 456.760.209-97, portador da carteira de
identidade RG nº 3,413.310-7 SSPAWPR, residente e domiciliado na Rua Prefeito
Ângelo Ferrário Lopes, nº 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo Lange, em Curitiba,
Paraná, CEP 80.040-252; 6
NIVEA MARIA GUISSO GUIA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial
de bens, empresária, inscritono CPF/MF sob nº763.687.189-00, portadora da carteirade identidade RG nº 4.364.550-1 SSP/IVPR, residente e domiciliada na Rua Prefeito
Ângelo Ferrário Lopes, nº 2579, Apto 401 - Bloco €, Bairro Hugo Lange, em Curitiba,
Paraná, CEP 80.040-252.
Únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada que gira sob o nome
empresarial de ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, com sede na Rua JoséSemes, nº 17.680, barracão 01, Bairro Itália, em São José dos Pinhais - PR, CEP
83.020-442, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.063.653/0001-33, com Contrato Social
registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 41204807569 em
24/05/2002 e última alteração denominada Vigésima Oitava Alteração Contratual
registrada na JUCEPAR — Junta Comercial do Paraná sob o nº, 20233971033 em
22/06/2023. Resolvem os sócios, de comum acordo, proceder com as seguintes
alterações e consolidação do Contrato Social, conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA — ABERTURA DE FILIAL
Fica neste ato constituída nova filial da sociedade dominada FILIAL ANANINDEUA 2,
com sede a BR 316, KM 05, nº 4800, bairro Águas Lindas, em Ananindeua - PA, CEP
87.020-000, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
divido em 10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, que funcionará
com a atividade de: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos
automotores (CNAE 4530-7/01). Após a alteração acima citada, a cláusula segunda
do Contra Social passa adotar a seguinte redação:

“CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade
poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.
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Parágrafo Único: A sociedade mantém as seguintes filiais:
FILIAL CASCAVEL -Avenida Aracy Tanaka Biazetto, nº 15.532, Bairro Santos
Dumont Cascavel - PR, CEP: 85804-605, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0002-14, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob9 nire 41900778745 em 03/09/2002, que funciona com as atividades de:
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/01); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Aluguel de máquinas equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes (CNAE 7732-201); Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de
lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio Atacadista de Máquinas, aparelhose equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e
câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Manutenção e reparação de tratores, exceto
agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e
equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores
(CNAE 3314-7/17); Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores (CNAE 4520-0/01); Atividades de intermediação e agenciamento
de serviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); Comércio poratacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio
varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as miniaturas de
veículos automotores (CNAE 4763-6/01); e Importação e exportação daspeças, acessórios, máquinase equipamentos acima citados, com capital social
destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotasno valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL ITAJAÍ: Rodovia BR-101, nº 750, Lote 17, Km 112, bairro Salseiros, CEP
88.311-601, em Itajaí — SC, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0003-03,
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire
42900628230 em 02/10/2002, que funciona com as atividades de: Comércio
por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE
4530-7/01); Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automolores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-
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6/00); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-
7/6); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de
terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17);
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
(CNAE 4520-0/01); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02);
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as
miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01); Comércio atacadista
de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e
peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
(CNAE 7732-2/01); Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e
negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e exportação
das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com capital
social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL PORTO ALEGRE - Rua Irmão Felix Roberto, nº 65, Bairro Humaitá,
Porto Alegre - RS, CEP: 90250-170, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0004-86, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande
do Sul sob o nire 43900980490 em 24/09/2002, que funciona com as atividades
de: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos
automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a varejo de peças e acessórios
novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio atacadista de
máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes
e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras
de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
(CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos,
dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-601);
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-
3/00); Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); e Importação e exportação das peças,
acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com capital social
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destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotas
no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL MATO GROSSO - Avenida Governador Júlio Campos, nº 5.280, Bairro
Mapim, Várzea Grande - MT, CEP: 78.155-402, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0005-67, registrada na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso
sob o nire 51900301742 em 04/05/2009, que funciona com as atividades de:
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/01); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de pneumáticose câmaras-de-ar (CNAE
4530-7/05); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para
uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE
4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE
4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles
as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01); Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
(CNAE 7732-2/01); e Importação e exportação das peças, acessórios,
máquinas e equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididosem 10.000 quotas no valor de R$ 1,00
(um real) cada.
FILIAL BELO HORIZONTE - Rua Porto, nº 707, Bairro São Francisco, Belo
Horizonte - MG, CEP: 31.255-080, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0006-
48, registrada na Junta Comercial do Estado do Minas Gerais sob o nº 4865595
em 12/06/2012, que funciona com as atividades de: Comercio por atacado de
pegas e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-
3/00), com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais
dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada
FILIAL GOIÂNIA - Avenida São Francisco, nº 640, Quadra 44 - Lote 28E, Bairro
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Santa Genoveva, em Goiânia - GO, CEP 74.670-010, inscrita no CNPJ sob onº 05,083.653/0008-00, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob9 nire 52900947473 em 11/09/2017, que funciona com as atividades de:
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de pneumáticos câmaras-de-ar (CNAE
4530-7/05) e Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00), Importação
& exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados,com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididosem 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL CHAPECÓ - Rodovia BR 282, nº 555, Km 538, Bairro Interior, em
Cordilheira Alta — Santa Catarina, CEP 89.819-000, inscrita no CNPJ sob onº
05.063.653/0009-90, registrada na Junta Comercial do Estado de SantaCatarina sob o nire 42901217900 em 11/10/2018, que funciona com asatividades de: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para
veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tralores,
exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas eequipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores
(CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
forraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos
automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-
8/00); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio atacadista de pneumáticos e câmaras de ar para veículos
automotores (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-
8/01); Aluguel de máquinas é equipamentos para construção sem operador,exceto andaimes (CNAE 7732-201); Atividades de intermediação é
agenciamento de serviços o negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); é
Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos
acima citados. com capital social destacado no valorde R$ 10.000,00 (dez mi
reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
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FILIAL SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - Rua José Semes, nº 17.680, Barracão 02,Bairro Itália, em São José dos Pinhais - PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJsob o nº 05,063.653/0010-24, registrada na Junta Comercial do Estado doParaná sob o nire 41901770641 em 30/11/2018 que funciona com as atividadesde: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículosautomotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, excetoagrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas eequipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores(CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos paraferraplenagem, mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-8/00); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usoagropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículosautomotores (CNAE 4530-7/04); Comércio varejista de brinquedos e artigosrecreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-8/01); Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,exceto andaimes (CNAE 7732-201); Atividades de intermediação eagenciamento de serviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); eImportação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentosacima citados, com capital social destacado no valorde R$ 10.000,00 (dez milreais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.

FILIAL MARIALVA - Rodovia BR 376 KM 188, s/nº, Bairro Gleba do RibeirãoSarandi, em Marialva - PR, CEP 86.990-000, inscrita no CNPJ sob o nº05.063.653/0011-05, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob9 nire 41901835025 em 04/11/2019 que funciona com as atividades de:
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores(CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas
(CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos deferraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7117);
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Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem,
mineração e construção; partes é peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03);
Senviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
(CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticose câmaras-de-ar (CNAE
4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio
atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário,
partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio
por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio
varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as miniaturas de
veículos automotores (CNAE 4763-6/01); Aluguel de máquinase equipamentos
para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01);
Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto
imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e exportação das peças,
acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. com capital social
destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotas
no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL ANANINDEUA - BR 316, KM 05, nº 4800, Galpão 01, bairro Águas
Lindas, em Ananindeua - PA, CEP 67.020-000, , inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0012-96, registrada na Junta Comercial do Estado do Pará sob o
nire 15902020962 em 10/08/2021 que funciona com as atividades de: Comércio
por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE
4530-7/01); Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-
de-ar (CNAE 4530-7/05); Aluguel de máquinas e equipamentos para
construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01); Comércio
atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração é
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio por atacado de
pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de
brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos
automotores (CNAE 4763-6/01); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos
e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e
câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); e Importação e exportação das peças,
acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. com capital social
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destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mi) reais divididos em 10.000 quotas
no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL SJP E-COMMERCE - Rua José Semes, nº 17.680, Barracão 01, sala B,
bairro Itália, em São José dos Pinhais - PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ
sob o nº 05.063.653/0013-77, registrada na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob o nire 41902061813em 09/11/2021 que funciona com as atividades
de: Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/03); Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos,
dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-601); e
Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos
acimacitados,, com capital social destacado no valorde R$ 10.000,00 (dez mi)
reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada
FILIAL ANANINDEUA 2 - BR 316, KM 05, nº 4800, bairro Águas Lindas, em
Ananindeua - PA, CEP 67.020-000, funciona com a atividade de: Comércio por
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-
7/01); com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais
divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.”

CLÁUSULA SEGUNDA — CONSOLIDAÇÃO
Tendo em vista as alterações acima descritas, os sócios resolvem consolidar o
Contrato Social que passa a vigorar com a seguinte redação

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJINF 05.063.653/0001-33
NIRE 41 2 0480756 9

ANTONIO GILBERTO GUIA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 456.760.209-97, portador da carteira de
identidade RG nº 3.413.310-7 SSP/IPR, residente e domiciliado na Rua Prefeito
Ângelo Ferrário Lopes, nº 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo Lange, em Curitiba,
Paraná, CEP 80.040-252; e
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NIVEA MARIA GUISSO GUIA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial
de bens, empresária, inscritono CPF/MF sob nº763.687.189-00, portadora da carteira
de identidade RG nº 4.364.550-1 SSPIIIPR, residente e domiciliada na Rua Prefeito
Ângelo Ferrário Lopes, nº 2579, Apto 401 - Bloco C, Bairro Hugo Lange, em Curitiba,
Paraná, CEP 80.040-252.
Únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada que gira sob o nome
empresarial de ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, com sede na Rua José
Semes, nº 17.680, barracão 01, Bairro Itália, em São José dos Pinhais - PR, CEP
83.020-442, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.063.653/0001-33, com Contrato Social
registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 41204807569 em
24/05/2002 e última alteração denominada Vigésima Oitava Alteração Contratual
registrada na JUCEPAR — Junta Comercial do Paraná sob o nº. 2023971033 em
22/06/2023. Resolvem os sócios entre si, justo e contratado, consolidar o Contrato
Social mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade
gira sob o nome empresarial ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA e tem sede e
domicílio na Rua José Semes, nº 17.680, barracão 01, Bairro Itália, em São José dos
Pinhais - PR, CEP 83.020-442.

CLÁUSULA SEGUNDA FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá
a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração
contratual assinada por todos os sócios.
Parágrafo Único: A sociedade mantém as seguintes filiais:
FILIAL CASCAVEL - Avenida Aracy Tanaka Biazetto, nº 15.532, Bairro Santos
Dumont, Cascavel - PR, CEP: 85.804-605, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0002-14, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire
41900778745 em 03/09/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Aluguel de máquinas.
e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01);
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Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio
varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio Atacadista de Máquinas,
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e
câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Manutenção e reparação de tratores, exceto
agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos
de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7117);
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores (CNAE
4520-0/01); Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios,
exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); Comércio por atacado de pneumáticos e
câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01); e
Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima
citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais
divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL ITAJAÍ: Rodovia BR-101, nº 750, Lote 17, Km 112, bairro Salseiros, CEP
88.311-601, em Itajaí — SC, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0003-03, registrada
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire 42900628230 em
02/10/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peças e
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio
a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de
lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas
(CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de
terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17);
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores (CNAE
4520-0101); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem,
mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio por atacado de
pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02), Comércio varejista de brinquedos e
artigos recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-
6/01); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00);
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes (CNAE 7732-2/01); Atividades de intermediação e agenciamento de
serviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e
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exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados, com
capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL PORTO ALEGRE - Rua Irmão Felix Roberto, nº 65, Bairro Humaitá, Porto
Alegre - RS, CEP: 90250-170, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0004-86,
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nire
43900980490 em 24/09/2002, que funciona com as atividades de: Comércio por
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE
4530-7/03); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem,
mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio por atacado de
pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio a varejo de pneumáticos
& câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de brinquedos e artigos
ecreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário,partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Aluguel de
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE
77322101), e Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e
equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00
(dez mil) reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL MATO GROSSO - Avenida GovernadorJúlio Campos, nº 5.280, Bairro Mapim,
Várzea Grande - MT, CEP: 78.155-402, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0005-
87, registrada na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso sob onire 51900301742
em 04/05/2009, que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peçase acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01) Comércio
atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção;
partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e acessórios novos
para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de pneumáticos ecâmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras dear (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE
4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as
miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01); Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2101);
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Importação e exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima
citados, com capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais
divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL BELO HORIZONTE - Rua Porto, nº 707, Bairro São Francisco, Belo Horizonte
- MG, CEP: 31.255-080, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0006-48, registrada na
Junta Comercial do Estado do Minas Gerais sob o nº 4865595 em 12/06/2012, que
funciona com as atividades de: Comercio por atacado de peças e acessórios novos
para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a varejo de peças e
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio atacadista
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças (CNAE 4662-100); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneus e câmaras de
ar (CNAE 4661-3/00), com capital social destacado novalor de R$ 10.000,00 (dez mil)
reais dividido em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada
FILIAL GOIÂNIA - Avenida São Francisco, nº 640, Quadra 44 - Lote 28E, Bairro Santa
Genoveva, em Goiânia - GO, CEP 74670-010, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0008-00, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o nire
52900947473 em 11/09/2017, que funciona com as atividades de: Comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio
a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05) e Comércio varejista de
lubrificantes (CNAE 4732-6/00), Importação e exportação das peças, acessórios,
máquinase equipamentos acima citados, com capital social destacado no valor de R$
10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real)
cada.
FILIAL CHAPECÓ - Rodovia BR 282, nº 555, Km 538, Bairro Interior, em Cordilheira
Alta — Santa Catarina, CEP 89.819-000, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0009-
90, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nire
42901217900 em 11/10/2018, que funciona com as atividades de: Comércio por
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);
Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7116);
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem,
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e acessórios novos para
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veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparação
mecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo depneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes
(CNAE 4732-6100); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneuse câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio atacadista de pneumáticos e câmaras de ar para veículos
automotores (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
fecreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, excetoandaimes (CNAE 7732-2/01); Atividades de intermediação e agenciamento deserviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação é
exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados., com
capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - Rua José Semes, nº 17.680, Barracão 02, Bairro
Itália, em São José dos Pinhais - PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ sob o nº
05.063.653/0010-24, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire
41901770641 em 30/11/2018 que funciona com as atividades de: Comércio por
atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);
Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16);
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem,
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17), Comércio atacadistade máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes epegas (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e acessórios novos paraveículos automotores (CNAE 4530-7/03); Serviços de manutenção e reparaçãomecânica de veículos automotores (CNAE 4520-0/01); Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio varejista de lubrificantes
(CNAE 4732-6/00); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso agropecuário, partes e peças, inclusive pneuse câmaras de ar (CNAE 4661 -
3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar (CNAE 4530- 7/02);
Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores (CNAE
4530-7/04); Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as
miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01); Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2101);

155



Página 14 de 20
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ/MF 05.063,653/0001-33
NIRE 41 2 0480756 9

VIGÉSIMA NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto
imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e exportação das peças, acessórios,
máquinas e equipamentos acima citados., com capital social destacado no valor de
R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real)
cada.
FILIAL MARIALVA - Rodovia BR 376 KM 188, s/nº, Bairro Gleba do Ribeirão Sarandi,
em Marialva - PR, CEP 86.990-000, inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0011-05,
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire 41901835025 em
04/11/2019 que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peças e
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Manutenção e
reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE 3314-7/16); Manutenção e reparação
de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto
tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para
terraplenagem, mineração construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio
a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03);
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores (CNAE
4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05);
Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-600); Comércio atacadista de
máquinas, aparelhos equipamentos parauso agropecuário, partes e peças, inclusive
pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-300); Comércio por atacado de pneumáticos e
câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes (CNAE 7732-2/01); Atividades de intermediação e agenciamento de
serviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e
exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados., com
capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada.
FILIAL ANANINDEUA - BR 316, KM 05, nº 4800, Galpão 01, bairro Águas Lindas, em
Ananindeua - PA, CEP 67.020-000, , inscrita no CNPJ sob o nº 05.063.653/0012-96,
registrada na Junta Comercial do Estado do Pará sob o nire 15902020962
em10/08/2021 que funciona com as atividades de: Comércio por atacado de peças e
acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01); Comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veiculos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio
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a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Aluguel de máquinas eequipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2101);Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração éconstrução; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio por atacado de pneumáticos
& câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
fecreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário,partes e peças, inclusive pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); e Importação eexportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados. comcapital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada

FILIAL SJP E-COMMERCE - Rua José Semes, nº 17.680, Barracão 01, sala B, bairroItália, em São José dos Pinhais - PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ sob o nº
95.063.653/0013-77, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nire1902061813 em 09/11/2021 que funciona com as atividades de: Comércio a varejode peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio
Varejista de brinquedos e artigos recreativos, dentre eles as miniaturas de veículosautomotores (CNAE 4763-6/01); e Importação e exportação das peças, acessórios,
máquinas e equipamentos acima citados., com capital social destacado no valor deR$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real)
cada.
FILIAL ANANINDEUA 2 - BR 316, KM 05, nº 4800, bairro Águas Lindas, emAnanindeua - PA, CEP 67.020-000, funciona com a atividade de: Comércio poratacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/01);Som capital social destacado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais divididos em10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada

CLÁUSULATERCEIRA -CAPITAL SOCIAL: O Capital Social totalmente subscrito eintegralizado, em moeda corrente do país, na importância de R$ 2.500.000,00 (dois
rmilhões e quinhentos mil reais), dividido em 2.500.000 (dois milhõese quinhentas mil)quotas, todas com direito a voto no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,estão assim distribuídas entre os sócios:
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Sócios QUOTAS] VALOR (R$) %
ANTONIO GILBERTO GUIA 1.750.000] 1.750.000,00] 70,00
NIVEA MARIA GUISSO GUIA 750.000) 750.000,00] 30,00)

TOTAL 2.500.000] 2.500.000,00] 100%
CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto as atividades
de: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
(CNAE 4530-7/01); Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas (CNAE
3314-7/16); Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem,
pavimentação e construção, exceto tratores (CNAE 3314-7/17); Comércio atacadista
de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de peças e acessórios novos para
veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a varejo de peças e acessórios
usados para veículos automotores (CNAE 4530-7/04); Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes (CNAE 7732-2/01);
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores (CNAE
4520-0/01); Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05));
Comércio varejista de lubrificantes (CNAE 4732-6/00); Comércio atacadista de
máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive
pneus e câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e
câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto
imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e exportação das peças, acessórios,
máquinas e equipamentos acima citados.
Parágrafo Único: São destacadas as atividades da matriz, conforme segue:
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE
4530-7/01); Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem,
mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00); Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos automotores (CNAE 4530-7/03); Comércio a
varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05); Comércio Atacadista de
Máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças, inclusive
pneuse câmaras de ar (CNAE 4661-3/00); Comércio por atacado de pneumáticos e
câmaras de ar (CNAE 4530-7/02); Comércio varejista de brinquedos e artigos
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recreativos, dentre eles as miniaturas de veículos automotores (CNAE 4763-6/01);
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes (CNAE 7732-2/01); Atividades de intermediação e agenciamento de
serviços e negócios, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04); e Importação e
exportação das peças, acessórios, máquinas e equipamentos acima citados.

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Junho de 2002 e seu
prazo de duração é por tempo indeterminado

CLÁUSULA SEXTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
do outro sócio, a quemfica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A sociedade é administrada pelos sócios ANTONIO GILBERTO
GUIA e NÍVEA MARIA GUISSO GUIA, aos quais competirá privativa e
individualmente, o uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial com toda amplitude de poderes necessário ao mandato, sendo,
entretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ao modalidade, em
operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de
avais, fianças, endossos, abonos ou caução de favor.
Parágrafo Primeiro: A representação junto aos Órgãos Federais, Estaduais e
Municipais cabe individualmente aos sócios ANTONIO GILBERTO GUIA e NÍVEA
MARIA GUISSO GUIA.
Parágrafo Segundo: Fica facultado ao administrador nomear procuradores por um
período determinado, nunca excedente há um ano, devendo o instrumento de
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procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim
nomeados.

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício
social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas,
os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes
ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administrador(es) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão de
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado é
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os
administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
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consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de São José
dos Pinhais - Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes desta alteração
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento.

São José dos Pinhais - Paraná, 29 de setembro de 2023.

ANTONIO GILBERTO GUIA NIVEA MARIA GUISSO GUIA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTES) | — E E]
CPFICNPJ Nome

45676020997 |ANTONIO GILBERTO GUIA

76368718900 NIVEA MARIA GUISSO GUIA

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/10/2023 18:43 Son Nº 2023699992.
PROTOCOLO: 236997481 DE 04/10/2003
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1234067621. Cxp3 DA SEDE: OS063653000133.
NERE: 41204807565. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/09/2023)
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTOA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIAsEcarsÁRIO-GERAL.

mo, empresatact1 pr gov.br
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais
Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamento

Inscrição Municipal
Identificação

Inscrição Municipal 76405
NomelRazão Social ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA:

Fantasia
CPFIONPJ: 05.063.653/0010:24

Data de Abertura: 06/12/2018
Siuação: Ativa

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
[Localização no E”

Logradouro: RUA José Sémes, Nº 17680 Complemento: BRÇAO 02;
Bairro: Itália

CEP: 3020442
Lista de Atividades - CNAEICBO

gs Mínvrenção e sspasação de reatores, exceto acricoLas
3314-7117 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO E
4661-3100 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS; APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUÁRIO; PARTE!
4662-1/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS PARA TERRAPLENAGEM, MINERAÇÃO E
4732-6100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES
4763-6101 - COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTÍGOS RECREATIVOS
7490-1104 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO
7732-2101 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES
4520-0101 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
4530-7/01 - COMÉRCIO POR ATACADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
4530-7102 - COMÉRCIO POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR
4530-7103 - COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
4530-7/04 - COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
4530-7/05 - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR

Para consular a autenticidade deste documento acosso ol: havera sp pr gov
27 66 Junho de 2024
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Es - COMERCIO POR ATACADO DE PECAS EAtividade Econômica Principal: ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS[AUTOMOTORES

| [4530702 - COMERCIO POR ATACADO DE
PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR
[4530703 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E
[ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS(AUTOMOTORES
[4530704 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E
ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS[AUTOMOTORES
[4530705 - COMERCIO A VAREJO DE

Atividade(s) Econômica(s) PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR[Secundária(s): [4661300 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS,
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO
/AGROPECUARIO; PARTES E PECAS,
[4662100 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS,
EQUIPAMENTOS PARA TERRAPLENAGEM,
MINERACAO E CONSTRUCAO; PARTES E PECAS
|4732600 - COMERCIO VAREJISTA DELUBRIFICANTES
[4763601 - COMERCIO VAREJISTA DE
(BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

[início das Atividades: |hnizora |
[Situação Atual: ]HaBILITADO - DESDE 11/2015 |
[Situação Cadastral: Jarivo - DESDE 14/2018 1]
[Regime Tributário: JREGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES |
ÍSPED (EFD, NF-e, CT-e): | maiores intormações cique, aqui)

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em Informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não velemcomo certidão de sua efetiva existência de fato a ce direito, não são oponivois à Fazenda é nem excluem a responsabilidadetrloutária derivada de operações com ele ajustadas,

Este CNPJ possui outra Inscrição Estadual.
Clique no botão ao lado para consultá-la. Outra Inscrição Estadual
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

MINUTA DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024

Artigo 74 da Lei Nº 14.133/2021

OBJETO
Aquisição de Equipamento (s) Rodoviário(s) sendo: Lote 1 - 02 (DUAS)
Retroescavadeiras nova, tipo A; zero hora, peso operacional maior ou igual a 7.000kg,
especificações conforme folha de dados (CIN22388) Processo administrativo Licitatório
Eletrônico esPAL:Nº 0000052024 e Pregão, na forma Eletrônica 'nº 0011/2024
CINCATARINA Registro de Preços Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC
000005/2024

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 703.400,00 (setecentos e três mil e

quatrocentos reais).

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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5” Prefeitura CHlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024

1. DO OBJETO

141. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO
(S) SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO HORA,
PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 7.000KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME

FOLHA DE DADOS (CIN22388) PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO

ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº

0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONSOLIDADA Nº ATC 000005/2024.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1.0 Município de Três Barras do Paraná com o intuito de reestruturar e renovar a frota

de equipamentos pesados, os quais são ferramentas de trabalho importantissimas para o
desenvolvimento das ações administrativas, necessita realizar a aquisição de 01 (uma)
Escavadeira Hidráulica, 01 (um) Rolo Compactador e, 02 (duas) Retroescavadeiras.
2.2. Em consulta realizada, verificou-se a existência de licitações, na modalidade pregão
Eletrônico realizado pelo Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA, que

é uma entidade reconhecida e estabelecida, garantindo transparência nos processos de
compra e confiabilidade na qualidade dos equipamentos fornecidos. Desta forma, o
Município de Três Barras do Paraná ao optar por adquirir os equipamentos por meio
deste consórcio, poderá contar com a segurança de estar fazendo negócios com
fornecedores confiáveis e com histórico comprovado de entrega de produtos de
qualidade, visto que o Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA trabalha
com fornecedores pré-selecionados e homologados, garantindo a padronização e a
qualidade dos equipamentos oferecidos.
2.3. o adquirir os equipamentos por meio deste consórcio, o município possuirá garantia
de investimento em máquinas modernas e de alta qualidade, capazes de atender às
demandas de manutenção de estradas e serviços diversos de forma eficaz e duradoura.
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO
31, É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de
adesão a Ata de Registro de Preços, in verbis:

Artigo 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

4. DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO
4.1. O valor máximo estimado para esta licitação soma a importância de R$ 703.400,00
(setecentos e três mil e quatrocentos reais).
42. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se
a duas casas decimais após a vírgula.
4:3. 0 preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas com transporte até local de
entrega do bem.
44,

face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade da contratação, exceto em

5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
54. O preço referente a aquisição do bem é o registrado em Ata de Registro de Preços Nº
9005/2024, referenciada pelo Pregão Eletrônico Nº 0011/2024, do Consórcio CINCATARINA.
52, À compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelos documentos dispostos no
Processo Administrativo Nº 1617/2024, em que foi realizado solicitação para adesão a ata de
registro de preços consolidada.
&3. Os Pregões Eletrônicos mencionados processaram-se regularmente, isso é, com a estrita
observância dos requisitos constantes da Lei Federal Nº 14.133/2021.
5-4: À adesão a Ata de Registro de Preços está devidamente amparada no Decreto Municipal Nº5834/2024.
&5. Saliento que o Órgão gerenciado do Consórcio Inter Federativo Santa Catarina -
CINCATARINA, autorizou a adesão das Atas Nº 27/2023, 34/2023 e 05/2024, tendo como
fornecedor a empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 05.063. 653/0010-
24.
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5.6. No que tange a pesquisa de preços, conforme documentação acostada aos autos, verifica-se
que os orçamentos obtidos de produtos similares se encontram com valores superiores aos que
estão registrados nas respectivas Atas de Registro de Preços, comprovando assim, a vantajosidade
da Adesão.
5.7. Tendo em vista o regular procedimento e satisfatória a proposta financeira, uma vez que se
encontram respaldados pela Lei Nº 14.133/2021, opino de forma favorável a Adesão das Atas Nº
33/2023, 34/2023 e 05/2024 do Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, na
forma prevista em lei.

6. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
6.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e conferência
do bem, através de crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação
Orçamentária:

a) 05.01.26.782.0006.1001, natureza da despesa 449052, fonte 504 da Lei Orça-
mentária Nº 2.602/2023, para 2024,

8. DA VIGÊNCIA
8.1.0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do instrumento contratual ou equivalente.

9. ANEXOS
a) - Solicitação de Adesão junto ao Consórcio CINCATARINA

Três Barras do Paraná, 28 de junho de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024

Artigo 74 da Lei Nº 14.133/2021

OBJETO
Aquisição de Equipamento (s) Rodoviário(s) sendo: Lote 1 - 02 (DUAS)
Retroescavadeiras nova, tipo A, zero hora, peso operacional maior ou igual a 7.000kg,
especificações conforme folha de dados (CIN22388) Processo administrativo Licitatório
Eletrônico e-PAL Nº 000005/2024 e Pregão, na forma Eletrônica nº 0011/2024
CINCATARINA Registro de Preços Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC
000005/2024

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 703.400,00 (setecentos e três mil é

quatrocentos reais).

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO
(S) SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO HORA,
PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 7.000KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS (CIN22388) PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO
ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº
0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONSOLIDADA Nº ATC 000005/2024.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO
2.1. O Município de Três Barras do Paraná com o intuito de reestruturar e renovar a frota
de equipamentos pesados, os quais são ferramentas de trabalho importantíssimas para o
desenvolvimento das ações administrativas, necessita realizar a aquisição de 01 (uma)
Escavadeira Hidráulica, 01 (um) Rolo Compactador e, 02 (duas) Retroescavadeiras.
2.2. Em consulta realizada, verificou-se a existência de licitações, na modalidade pregão
Eletrônico realizado pelo Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA, que
é uma entidade reconhecida e estabelecida, garantindo transparência nos processos de
compra e confiabilidade na qualidade dos equipamentos fornecidos. Desta forma, o
Município de Três Barras do Paraná ao optar por adquirir os equipamentos por meio
deste consórcio, poderá contar com a segurança de estar fazendo negócios com
fornecedores confiáveis e com histórico comprovado de entrega de produtos de
qualidade, visto que o Consórcio Inter Federativo Santa Catarina - CINCATARINA trabalha
com fornecedores pré-selecionados e homologados, garantindo a padronização e a
qualidade dos equipamentos oferecidos.
2.3, Ao adquirir os equipamentos por meio deste consórcio, o município possuirá garantia
de investimento em máquinas modernas e de alta qualidade, capazes de atender às
demandas de manutenção de estradas e serviços diversos de forma eficaz e duradoura.
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

3.1. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de

adesão a Ata de Registro de Preços, in verbis:
Artigo 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO
4.1.0 valor máximo estimado para esta licitação soma a importância de R$ 703.400,00
(setecentos e três mil e quatrocentos reais).
4.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se
a duas casas decimais após a vírgula
4.3. O preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas com transporte até local de
entrega do bem.
4.4, É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade da contratação, exceto em
face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie

5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
5.1, O preço referente a aquisição do bem é o registrado em Ata de Registro de Preços Nº
0005/2024, referenciada pelo Pregão Eletrônico Nº 0011/2024, do Consórcio CINCATARINA
5.2. A compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelos documentos dispostos no
Processo Administrativo Nº 1617/2024, em que foi realizado solicitação para adesão a ata de

registro de preços consolidada.
5.3. Os Pregões Eletrônicos mencionados processaram-se regularmente, isso é, com a estrita
observância dos requisitos constantes da Lei Federal Nº 14.133/2021
5.4, A adesão a Ata de Registro de Preços está devidamente amparada no Decreto Municipal Nº
5834/2024.

5.5. Saliento que o Órgão gerenciado do Consórcio Inter Federativo Santa Catarina -
CINCATARINA, autorizou a adesão das Atas Nº 27/2023, 34/2023 e 05/2024, tendo como

OS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 05.063.653/0010-fornecedor a empresa ENGEPEÇAS EQUIPAME:
24.
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5.6. No que tange a pesquisa de preços, conforme documentação acostada aos autos, verifica-se
que os orçamentos obtidos de produtos similares se encontram com valores superiores aos que
estão registrados nas respectivas Atas de Registro de Preços, comprovando assim, a vantajosidade
da Adesão.

5.7. Tendo em vista o regular procedimento e satisfatória a proposta financeira, uma vez que se
encontram respaldados pela Lei Nº 14.133/2021, opino de forma favorável a Adesão das Atas Nº
33/2023, 34/2023 e 05/2024 do Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, na
forma prevista em lei

] 6. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

6.1.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e conferência
do bem, através de crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista. ”

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1, As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação

Orçamentária:
a) 05.01.26.782.0006.1001, natureza da despesa 449052, fonte 504 da Lei Orça-

mentária Nº 2.602/2023, para 2024.

8. DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do instrumento contratual ou equivalente.

9. ANEXOS
a) Solicitação de Adesão junto ao Consórcio CINCATARINA

7) Três Barras do Paraná, 28 de junho de 2024.

GERSO FÉANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Página de 4
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EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO (S) SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS)
RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU
IGUAL A 7.000KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS (CIN22388)
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024
E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE
PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 000005/2024.

FUNDAMENTO LEGAL:
ARTIGO 74 DA LEINº 14133/21

CONTRATADA:
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ Nº 05.063.653/0010-24

PREÇO:
O VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTALIZA R$ 703.400,00 (S|
QUATROCENTOS REAIS)

NTOS E TRÊS MIL E

PRAZO DE VIGÊNCIA:
O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 12 (DOZE) MESES.

DATA DE HOMOLOGAÇÃO:
28 DE JUNHO DE 2024.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 CI
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: pi

85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
uratresbarras pr.gov.br
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O deslocamento para o final da lista de
aprovado no Concurso nº 001/2023, em seu respectivo cargo.
MÉDICO

Fico o candidato acima descrito passando a figurar como último ma
lista classificatória
Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de junho de 2024
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito

Publicado por:
Marlice Cristina Mariano

Código Identificador:ESED9F31
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

FATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 0772024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024
ESCRIÇÃO DO OBJETOó JISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO (5) SENDO:
BTE 1-0: VA, TIPO À,

ZERO HORA, OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL À
TUMOKG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS
CIN22388) PROCESSO ADMINISTRATIVO. LICITATÓRIO
ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE
PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº
ATC O000S 2034
FUNDAMENTO LEGAL.
ARTIGO 74 DA LEINº 1413321
CONTRATAD.
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA en N
05.065.653/0010-24
PREÇO:
O VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTALIZA R$ 70340000
(SETECENTOS E TRÊS MIL. E QUATROCENTOS REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCI

AZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 12 (DOZE) MESES,
DATA DE HOMOLOGAÇÃO
28 DE JUNHO DE 2024,

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:SEF771B2
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTIATIVO Nº 61/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 08/2024
O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº
68.121,936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o
senhor Gerso Francisco Gusso, e no uso de suas atribuições legais, de
acordo com o dispositivo do inciso VIII, do anigo 72, da Lei Nº
14.133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direta por
Inexigibilidade de Licitação, embasado no Antigo 74 da Lei Federal nº
14,133/202
Ademais, concorda com o Parecer Jurídico e Parecer favorável da
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, para o procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da INEXIGIBILIDADE
082024, embasado no Artigo 74 da Lei Federal nº 14.1332021

referente à contratação da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS
LTDA inscrita no CNPI sob 0 nº 05.063,653/0010-24, cujo objetivo é
a AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁÚLICA,
CONFORME ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONSOLIDADA Nº ATC 0034/2023, REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0034/2023 DO CONSÓRCIO CINCATARINA,
NA CONDIÇÃO DE ÓRGÃO NÃO-PARTICIPANTE, com o valor
total de R$ 772.000,00 (setecentos e setenta e dois mil reais)
Três Basras do ParandiPR, 28 de junho de 2024,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:82535509

ESTADO DO PARANÃ -
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E
PLANEJAMENTO.

DECRETO Nº 174 DE 28 DE JUNHO DE 2024
Dispõe sobre a exoneração de pessoal provido em cargo em comissão
e dá outras providências,
MARCO ANTONIO BALDÃO, Preieito de Tunas do Paraná, estado
do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica em seu artigo 65, inciso VI, toma público o seguinte:
DECRETO
Art. 1º Exonera do cargo em comissão de Direior(a) de
Departamento de Recursos Humanos, à Senhora EDNA SOARES
DA SILVA, portador (a) da CURG nº, Il xxx xax-7 SESPISP é
inscrito (a) sob o CPE/ME nº. 097067.
Art, 2º, Este Decreto entrará em vigor na presente data, revogadas as
disposições em contrário.
Tunas do Paraná8 de junho de 2024,
MARCO ANTONIO BALDÃO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Wilson Ricardo Cordeiro

Código Identificador:ES091978
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E

PLANEJAMENTO.
DECRETO Nº 175 DE 28 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a exoneração de pessos
e dá outras providências

provido em cargo em comissão

MARCO ANTONIO BALDÃO, Prefeito de Tunas do Paraná, estado
do Paraná. no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica em seu artigo 65, inciso VI, tama público o seguinte
DECRETO
Art, 1º, Exonera do cargo em comissão de Chefe de Divisão do Posto
da DETRAN, o Senhor AMAILSON MATEUS DOS SANTOS DE
JESUS, portador (a) da CURG nº. 14xxxx0c0 SESPISP e inscrito
8) sob o CPEIME 1º. T19soooea7E.
Art 2º, Este Deere esrará em vigor na presente du, revogadas as

Tunas do Paraná8 de junho d
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ATA DA SESSÃO DE ANALISE DA INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 07/2024

Às 10h00 do dia 28 de junho de 2024, no Departamento de Licitações do Município de
Três Barras do Paraná, reuniu-se a Agente de Contratação e a Equipe de Apoio, ngmeada
pelo Decreto nº 5732/2024, para julgar e emitir parecer referente à proposta apresentada
na Inexigibilidade de Licitação nº 07/2024. A Agente de Contratação iniciou os trabalhos

da Inexigibilidade nº 07/2024,
ÇÃO DE EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS, sendo: LOTE 1 - 02 (duas) retroescavadeiras novas, tipo A, zero hora.

relatando que a Administção Municipal, através
instaurou processo administrativo para a AQUI

eso operacional maior ou igual a 7.000 kg, conforme

Preços, consolidada na Ata de Registrs e
Considerando que o Município de Três Barras do Paraná promulgou o Decreto Municipal
nº 5834/2024, regulamentando a adesão à ata de registro de preços de outras entidades
(carona), verificou-se que os preços constantes na Ata de Registro de Preços nº 05/2024,
resultantes do Pregão Eletrônico nº 11/2024, realizado pelo Consórcio Inter Federativo
Santa Catarina - CINCATARINA, uma entidade reconhecida e estabilizada, garantindo
transparência nos processos de compras e confiabilidade na qualidade dos equipamentos
fornecidos. Essa adesão é vantajosa para o Município, permitindo a aquisição de
equipamentos de fornecedores confiáveis, com histórico comprovado de qualidade. O
processo de adesão para a aquisição de 02 (duas) retroescavadeiras da marca JCB
representa um bom custo-benefício, crucial para garantir que o orçamento previsto na Lei
Municipal nº 2634/2024 seja respeitado, sem comprometer a qualidade dos
equipamentos. Considerando as justificativas e pareceres constantes no processo,
incluindo o parecer jurídico, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira e a previsão legal no Artigo 74, inciso Il da Lei Federal 14.133/2021, a Agente
de Contratação e a Equipe de Apoio constataram a legalidade da contratação e emitiram
parecer favorável para a aquisição de 02 (duas) retroescavadeiras da marca JCB, modelo “5

A3CX, da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA, pelo valor de R$ 703.400,00

A onto
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 = Três Barras do Paraná RR
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(setecentos e três mil e quatrocentos reais). Remetam-se os autos à autoridade superior
para que, após apreciação, promova a homologação do Termo de Inexigibilidade nº
07/2024. Nada mais havendo a tratar, a Agente de Contratação encerrou a sessão e
solicitou a lavratura da presente ata, que após lida e aprovada, será assinada por tódos os
membros.

O Mm A 0) A
VANESSA MACAGNAN ACUN RBEBqna

Agente de Contratação

A)

CARLOSSMEZKO
Equipe de Apoio

ruiu. J Pruncadto
MIRIA KUHNEN MENCATTO

Equipe de Apoio

Av, Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTIATIVO Nº 59/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024

O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº 68.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Gerso Francisco Gusso, e no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o dispositivo do inciso VIII, do artigo 72, da Lei Nº
14.133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de
Licitação, embasado no Artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021

Ademais, concorda com o Parecer Jurídico e Parecer favorável da Agente de Contratação e
Equipe de Apoio, para o procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da
INEXIGIBILIDADE nº 07/2024, embasado no Artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021,
referente à contratação da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA inscrita no
CNPJ sob o nº 05.063.653/0010-24, cujo objetivo é a AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS)
RETROESCAVADEIRAS CONFORME ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONSOLIDADA Nº ATC 0005/2024, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0011/2024 DO CONSÓRCIO CINCATARINA, NA CONDIÇÃO DE ÓRGÃO NÃO-
PARTICIPANTE, com o valor total de R$ 703.400,00 (setecentos e três mil e quatrocentos
reais).

ês Barras do Paraná/PR, 28 de junho de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Av, Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR
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acordo com o dispositivo do inciso VIII, do artigo 72, da Lei Nº
14,133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direta por
Inexigibilidade de Licitação, embasado no Artigo 74 a Lei Federal nº
14.1330021
Ademais, concorda com o Parecer Jurídico é Parecer favorável da
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, para o procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da INEXIGIBILIDADE »
09/2024, cmbasado no Artigo 74 da Lei Federal nº 141332021,
referente à contratação da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS
LTDA inscrita no CNPJ sab o nº 05.063.653/0010-24, cujo objetivo é
a AQUISIÇÃO DE 01 ROLO COMPRESSOR, CONFORME
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA
Nº ATC 0027/2024, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0033/2025 DO CONSÓRCIO CINCATARINA, NA CONDIÇÃO DE
ORGÃO NÃO-PARTICIPANTE, com o valor total de R$ 591.000,00
(quinhentos e noventa e um til reis).
Três Barras do ParamáiPR, 28 de junho de 2024.
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por
Vanessa Macagnan

Código Identificador:E54E8398
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 09/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2024
DESCRIÇÃO DO OBJETO
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO(S) RODOVIÁRIO(S) SENDO:
LOTES 01 (UM) ROLO COMPACTADOR NOVO, ZERO HORA,
TIPO À, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 14.400KG.
ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DEE DADOS (CINI7040)
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO
E-PAL Nº 000027/2023 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA
Nº (033/2023 CINCATARINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 0000272024
FUNDAMENTO LEGAL:
ARTIGO 74 DA LEI Nº 1413321
CONTRATAD
ENGEPEÇAS

63.653/0010
EQUIPAMENTOS4 LIDA en N

PREÇO:
O VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTALIZA R$ 591.000,00
(QUINHENTOS E NOVENTA E UM MIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA:
O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 12 (DOZE) MESES.
DATA DE HOMOLOGAÇÃO:
28 DE JUNHO DE 2024,

Publicado por:
Vanessa Macatman
icador:T8SFATB6

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DEDE.

LICITAÇÃO Nº 08/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2024
DESCRIÇÃO DO OBJETO
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO(S) RODOVIÁRIO(S) SENDO:
LOTE 2-0! (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, ZERO
HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL À 19.400KG E

CONFORME FOLHA DE DADOS (CINI9941) PROCESSO
ADMINISTRATIVO. LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-PaL Nº
0000342023 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº
0034/2023 CINCATARINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 000034202:
FUNDAMENTO LEGAL:
ARTIGO 74 DA LEI Nº 1413321
CONTRATADA:
ENGEPEÇAS — EQUIPAMENTOS
05.063.653/0010-24

LTDA err Nº

PREÇO:
O VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTALIZA R$ 772.000,00
(SETECENTOS E SETENTA E DOIS MIL REAIS),
PRAZO DE VIGÊNCIA:
O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 12 (DOZE) MES)

Publicado por:
Vanessa Muenman

Código identificador:0ASS1ASA
MUNICÍPIO DE TRI

PROCESSO ADMINISTIATIVO Nº 59/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024
O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº
68.121,936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o
senhor Gerso Francisca Gusso, e no uso de sus atribuições legais, de
acordo com o dispositivo do inciso VII, do artigo 72, da Lei Nº
14.133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direia por
Inexigibilidade de Licitação, embasado no Artigo 74 da Lei Federal nº
14.1332021
Ademais, concorda com o Parecer Jurídico é Parecer favorável da
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, para o procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da INEXIGIBILIDADE n
O7/2024, cnbasado no Antigo 74 da Lei Federal nº 14.133/20;
referente à contratação da empresa ENGEPEÇAS EQUIPAMENTO

cujo objetivo é
CON ADESÃO A ATA DE PREÇOS
CONSOLIDADA Nº ATC 0005/2024, REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0011:2024 DO CONSÓRCIO CINCATARINA,
NA CONDIÇÃO DE ÓRGÃO NÃO-PARTICIPANTE, com o valor
total de R$ 703.400,00 (se ento é três mil é quatrocentos reais)
“Três Barras do ParanáiPR, 28 de junho de 2024.
GERSO FRANCISCO
Prefeito Municipal

so
Publicado por:

Vanessa Macagnan
Identificador:SA46EAFO

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
EDITAL Nº.103/2024

CONCURSO Nº001/2023
GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe sã
conferidas por Lei, considerando o art, 148 do Edital de abertura n
001/2023 e o requerimento do interessado.

ORNA PÉ o:
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 117/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO
DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR E A EMPRESA
ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, Centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,

ito no CPF/ME sob nº 409.886.600-59 e portador da Carteira decasado, od ólogo, ins:
Identidade nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do
Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa ENGEPEÇAS
EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida Rua José Semes, nº 17.680,
Barracão 01, Bairro Itália, em São José dos Pinhais, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 05.063.653/0010-24, neste ato representada por sua
administradora, ao fim assinado, Sra. NIVEA MARIA GUISSO GUIA, brasileira, casada, empresár
portadora do RG nº 4.364.550-1 e, inscrita no CPF nº 763.687.189-00, residente e domiciliada à Rua
Prefeito Ângelo Ferrário Lopes, nº 2579, Bairro Hugo Lange, Curitiba, Estado do Paraná, doravante

designada CONTRATADA

Estando as partes sujeitas às normas da Lei Federal Nº 14,133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO (S)
SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO HORA, PESO
OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 7.000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS
(CINZ2388) PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-PAL Nº
000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CINCATARINA REGISTRO
DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 000005/2024, em

Página | de 12
Av. Brasil, 245 - FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQtresbarras,pr.gov.br

179



Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

decorrência da Licitação Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 07/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, 1), Hl e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO
(S) RODOVIÁRIO (S) SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO
HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 7.000KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS (CIN22388) PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-PAL Nº
000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE

RO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 0000052024.
PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) bem (s) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências técnicas
constantes na Ata de Registro de Preços nº 05/2024, do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024,

PREÇOS ATA DE RE

do Consórcio CINCATARINA.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os bens deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATAN
assim como ao que dispõe o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto
do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos inerentes a
completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo valor
total de R$ 703.400,00 (setecentos e três mil é quatrocentos reais), daqui por diante denominado
como valor contratual, conforme tabela abaixo:

LOTE 01 - RETROESCAVADEIRA
: VALOR VALOR

ITEM | QNTD DESCRIÇÃO DO PRODUTO . -UNITÁRIO UNITÁRIO
o | 02 ESCAVADEIRA NOVA. TIPO A. ZERO R$351.700,00 | R$ 703.400,00A —
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HORA. PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A =.
7000 KG. ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN22488)

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado « reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária, oriundas do Sistema de Financiamento de Ações
Municipais - SEM

a) 05.01.26.782.0006.1001, natureza da despesa 449052, fonte 504 Lei Orçamentária Nº
2.602/2023, para 2024.

PARÁGRAFO TE'RCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades

assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço

descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VI, XI, XII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias, iniciando-se o prazo a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela Secretaria Solicitante.

e PARÁGRAFO SEGUNDO - À vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses iniciando a partir
da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.
PARÁGRAFO QUARTO - O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo Nº
1617/2024, Pregão Eletrônico Nº 0011/2024, Ata de Registro de Preços Nº 0005/2024, realizado
pelo Consorcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, como órgão gerenciador.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

O tsc»
a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

ade Nº 07/2024, os encargos a seguir:

acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos bens sob todos os aspectos,
especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro
próprio quaisquer indícios c falhas detectadas, comunicando imediatamente à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo

com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;
c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem

como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital de Inexigibilidade Nº 07/2024, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as disposições
contidas no Edital e seus Anexos referentes ao processo de Inexigibilidade nº 07/2024;

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas
as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condi ões de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;

9) Enviar à CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura

possan vir a ocorrer, nos termos da Lei;
h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
à) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado. :
j) Garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12

(doze) meses e, oferecer treinamento para operação do bem, se necessário;
k) Durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e, havendo necessidade de
transporte para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada
todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura
se fizerem necessários a perfeita solução do problema;
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1) Após o período de garantia de 12 (doze) meses, à Contratada fica obrigada, às expensas do
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de
Manutenção e Assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a
disponibilização de peças; .

m) Entregar os equipamentos com a logo do programa a ser disponibilizado para a Contratada.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO II-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a a ão de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influênciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei,
indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela gestão
municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física,
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diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com públicos,

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas às
sanções legais, a saber

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, 1, IV, V, VI e VI do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de3(t s) anos;

<) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIM, IX, X, XI e XII
do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, IH, IV, V, VI e VIE do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa
tem de ser colhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paran:

Página 7 de 12
Ay. Brasil, 245 - FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(Dtresbarras pr gov.br

185



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14,133/2021
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo
156,89º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto; é
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
à) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úte , contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração -
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo de
responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará a licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021 .
PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
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PARÁGRAFO NONO - o indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
s, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno «direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

à) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez por
cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE
b) Re:

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
cindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

penalidades previstas na Lei 14.133/2021
€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previden comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir” o que
estabelece o inciso XXXII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto
legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato o Sr. WALDIR ANTONIO
TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) Sr. DOUGLAS POLTRONIERL Chefe da Divisão de Controle de Frotas, CPF Nº 034.712.459-
36, fiscal titular.

b) Sr. RUDINEY MARCHIORO, Mecânico, CPF Nº 467.266.839-87, fiscal suplente.
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital,
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PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação. .
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

o de medidas conveniente:imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a ado:
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência c a atuação da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 7:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital de Inexigibilidade Nº 07/2024 e na

proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao
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fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que

em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, 28 de junho de 2024,

GERSO FRANCISCO;
GUsso:

40988660059 E É
1] MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA
NIVEA MARIA GUISSO GUIA
Administradora
CONTRATADA

Testemunhas:

e temasemen
SM ima, Gob ug
mms Nome
CPF: CPF:
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 117/2024

OBJETO:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO S) SENDO: LOTE 1 - 02 (DUAS)
RETR CAVADEIRAS NOVA, TIPO A, ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL
A 7.000 KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS (CIN22388) PROCESSO
ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024 E PREGÃO, NA
FORMA ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CIN RINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 000005/2024

PARTES:
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ e ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA

FUNDAMENTO.
Lei Federal Nº 14.133/21 e Termo de Inexigibilidade nº 07/2024

VALOR:
R$ 703.400,00 (setecentos e três mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA:
28 de junho de 2024
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Contratada: BENIN!
46311.705/0001-20.

TRANSPORTES LIDA enpi

Objeto: Camstitui o objeto do presente instrumento à prosrogação do
prazo de vigência no Contrato Administrativo de Prestação de
Serviços nº 137/2022, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR. para
mais 12 (daze) meses e regjuste de preços com base na soma do IPCA
findice Nucional de Preços ao Consunnidor Amplo). no percentual de
3.93%, com fundamento no am. 65 e 57. Il, da Lei nº 8.666,03,
Valor do aditivo: RS 19).980,00 (Cento e noventa e um mil
navecentos e oitenta reais)
Data da ssinaturas 28 de junho de
Ficam ratificadas as den nelas do Comrato
As alterações contranais realizadas neste termo aditivo passam a ter

data de 01/07/2024.to na
Pregão Eletrônico nº 29/2022.

Publicado por:
Vanessa Macaenan

Código Identificador:73621364
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

VTOADMINISTRATIVO Nº 117/2024
omETo
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (S) RODOVIÁRIO (8) SENDO:
LOTE 1 - 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRAS NOVA, TIPO A,
ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL A 7.000
KG, ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS
(CIN22388) PROCESSO ADMINISTRATIVO. LICITATÓRIO
ELETRÔNICO E-PAL Nº 000005/2024 E PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA Nº 0011/2024 CINCATARINA REGISTRO DE
PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº
NC Danos 2024
PARTES. .
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ  ENGEPEÇAS
EQUIPAMENTOS LTDA
FUNDAMENTO:
Lei Federal Nº 14.133/21 € Termo de Inexigibilidade nº 07/2124
VALOR:
RS 703.400,00 (setecentos e três mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA:
O prazo de vis à do contrato é de 12 (Doze) me podendo ser

Publicado por:
Carlos Sniezko

Código Identificador: EASED!T3
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2024
OBJETO:
AQUISIÇÃO DE EQUIP:MENTO(S) RODOVIÁRIO(S) SENDO:
LOTE 2 - OL (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA,
ZERO HORA, PESO OPERACIONAL MAIOR OU IGUAL ANBA MENOR OM IGUAL A ILI99RG TIPO O

SPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE DADOS (ciN:9941
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO E-
PAL Nº 0000342023 É PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº
0034/2023 CINCATARINA REGISTRO DE PREÇOS ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 000034/2023,
PARTES:
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ e ENGEPEÇAS
EQUIPAMENTOS LTDA
FUNDAMENTO:
Lei Federal Nº 14,133/21 e Termo de Inexigibilidade nº 08/2024
VALOR:

Paraná, OU de Julho de 2024 + Diário Oficial dos Municipios do Paraná + ANO XI |Nº 3056

| R$ 772.000,00 (setecentos é sete
VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses, podendo ser
prorrogado.
DATA DE ASSINATURA:
28 de junho de 2024,

e dois mil reais)

Publicado por:
Carias Sniezko

Código Identificador:98 179553
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

DECRETO Nº 5.891/24
Data 28.06.2024
Abr uplementar na Orçamento Geral do Município, o dá
outras providências,

| GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do
Paranã, Estado do Paraná, no usa de suas atribuições legais e em
conformidade com os dispositivos das Leis nºs 2.582/23, de
30.11.2023 e, 2.602/23, de 28.12.2023;
DECRETA
Art, 1º Fica Aberto Crédito Suplementar no Orçamento Gieral do
Município, no valor de R$ 1.250.000,00 (um milhão « trezentos «
cinquenta mil resis) nas seguintes dotações orçamentárias:

ES seção o pd A Ta le] He

SECRETA MUNICO E ONNAS VINHO 17 SA
st DEPARTANENTO DESTAVICOS NOBONTROEE Snseção a Do de Sea Remi

Es [EEE NINE DE OR RE
TODERAREAMENTO DE SERVICOS URRNSOCEE seção du Dra devo te «Oi

Ed ENSCe ENEIANENTO DE PROG NSDCTA 1ER scr de fatia de Aecio Sor CR j
555 Soo de Gon RrEEE CERA CE |
TOTAL

'$ 1.350.000,00 ”

Art. 2º Para cobertura do presente Crédito Suplementar será utilizado
do Excesso de Arrecadação, das seguintes fontes:Sa E]
COR [5

tram
Art, 2º Fica autorizado
projetos ciou atividades que receberam apories e/ou reduções nas
seguintes Leis: Plano Plurianual (PPA) Lei nº. 2.165/21; Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO) Lei nº. 2.582/23; e Lei Orçamen:
Anual (LOA) Lei nº. 2.60273, conforme Caput, do Ar
Decreto
Art, 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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